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Netanyahu reforça o convite e 
Caiado viaja a Israel no sábado 

Em carta endereçada ao governador 
Ronaldo Caiado, enviada pelo gabinete do 
primeiro-ministro Benjamin Netanyahu, 
o Governo de Israel reforça o convite ao 
chefe do Executivo goiano e propõe agen-
das oficiais no país. Está prevista também 
reunião com o presidente de Israel, Isaac 
Herzog. Caiado viajará no próximo sába-
do, 16, com retorno previsto para o dia 21 
de março. A programação inclui reuniões 
de negócios visando estreitar os laços co-
merciais com o Estado de Goiás. Goiás 
tem estabelecido diálogo junto a Israel há 
alguns meses para fortalecer parcerias e 
aperfeiçoar projetos com o uso de tecno-
logias israelenses, entre eles o projeto de 
Fruticultura Irrigada do Vão do Paranã.
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Prefeito anuncia a criação 
do Vale-Transporte Social

O prefeito Roberto Naves 
(Republicanos) repassou à Câ-
mara Municipal, nesta quarta-
-feira, 13, três projetos de lei que 
influem no serviço de transporte 
coletivo urbano de Anápolis. Ao 
lado da primeira-dama e depu-

tada estadual Vivian Naves (PP); 
e da assessora especial do gabi-
nete do prefeito, Eerizania Frei-
tas (Republicanos), Naves entre-
gou ao presidente do Legislativo, 
vereador Dominguinhos do Ce-
dro (PDT) projetos que viabili-

zam reajuste salarial de traba-
lhadores do transporte coletivo, 
facilitam o acesso de pessoas em 
condição de vulnerabilidade so-
cial ao sistema, e garantem que 
tarifa não terá reajuste em seu 
valor neste ano. Página 4
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filiações e lança 
pré-candidata

 Pg. 3

l Fórmula da 2ª 
Divisão do Goiano 
divide opiniões de 

Rubra e GEA
Pg. 15

l Vereadora, ex-PP, 
assume presidência 

do Partido da 
Mulher Brasileira

Pg. 3

AGENDA OFICIAL

Campanha capta 
recursos para apoio 
às crianças e idosos

A Receita Federal, Minis-
tério Público do Trabalho, 
Conselho Regional de Conta-
bilistas de Goiás e Associação 
Comercial e Industrial de Aná-
polis (Acia) atuam em conjun-
to para executar campanha 
de captação de recursos para 
o Fundo da Infância e Ado-
lescência e o Fundo do Idoso, 
destacando a relevância do 
apoio da população para estas 
causas. Com este objetivo, foi 
realizada reunião, como re-
presentantes destes segmentos, 
nesta última quarta-feira, 13. 
Os recursos virão de parte da 
restituição do Imposto de Ren-
da de 2024.

Direitos de pacientes com 
câncer assegurados em lei

Aprovada em dezembro 
na Assembleia Legislativa do 
estado (Alego), a matéria tem 
o objetivo de divulgar infor-
mações importantes sobre os 
direitos dessas pessoas, muitas 
vezes desconhecidos por elas, 
buscando ampliar a rede de 
informação que alcance mais 
pacientes, familiares e a socie-
dade como um todo. Especia-

lista em Direito Civil, ouvido 
pelo DM Anápolis, considera a 
lei um avanço, especialmente 
quando o assunto é o combate 
às fake news e aos estigmas da 
doença. Segundo ele, orienta-
ção jurídica é fundamental. En-
tre as principais dúvidas, expli-
ca, está o acesso a tratamentos 
complementares. Há direitos 
não conhecidos.
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Em carta endereçada ao 
governador Ronaldo Caia-
do, enviada pelo gabinete do 
primeiro-ministro Benjamin 
Netanyahu, o Governo de Is-
rael reforça o convite ao che-
fe do Executivo goiano e pro-
põe agendas oficiais no país. 
“É com grande honra e satis-
fação que o Governo de Israel 
convida V. Exa. para impor-
tante visita em Israel, na pró-
xima semana. Durante a sua 
estadia, teremos o prazer de 
convidá-lo a reunir-se com o 
Primeiro-Ministro”, diz o do-
cumento enviado ao Palácio 
das Esmeraldas nesta quar-
ta-feira (13/03). Está prevista 
também reunião com o presi-
dente de Israel, Isaac Herzog.

Caiado viajará no próxi-
mo sábado, 16, com retor-
no previsto para o dia 21 de 
março. A programação inclui 
reuniões de negócios visan-
do estreitar os laços comer-
ciais com o Estado de Goiás. 
Haverá visitas a “empresas 
inovadoras, que podem pro-
porcionar experiências enri-
quecedoras para promover o 
diálogo e a colaboração entre 
as nossas regiões sobre tec-
nologia, economia de Israel, 
segurança pública e recursos 
hídricos.”

Goiás tem estabelecido 
diálogo junto a Israel há al-
guns meses para fortalecer 
parcerias e aperfeiçoar pro-
jetos com o uso de tecnolo-
gias israelenses. É o caso, por 

exemplo, do projeto de Fru-
ticultura Irrigada do Vão do 
Paranã, na região Nordeste 
do estado. O país do Oriente 
Médio é tido como referência 
mundial em agricultura e ir-
rigação.

A agenda em território is-
raelense será o primeiro ato 
depois da assinatura do ter-
mo de cooperação entre o 
Governo de Goiás e Israel, fir-
mado em fevereiro, durante a 
inauguração do parque “Am 
Israel Chai” (O povo de Israel 
vive). A ação prestou home-
nagem às vítimas do atenta-
do terrorista ocorrido no dia 
7 de outubro do ano passado, 
quando cerca de 1,2 mil isra-
elenses foram mortos. 

“Foi o maior atentado des-
de a criação do Estado de 
Israel que conduziu a uma 
guerra pelo retorno dos se-
questrados e pela eliminação 
da organização terrorista do 
Hamas. Esta visita permitirá 
à Vossa Excelência ter uma 
impressão imediata da situa-
ção em Israel”, diz a carta do 
governo israelense ao ressal-
tar importância do gesto do 
governador de Goiás.

O embaixador de Israel no 
Brasil, Daniel Zonshine, tam-
bém se manifestou por carta 
endereçada a Caiado, desta-
cando a disposição do Go-
verno de Israel em receber e 
conduzir a agenda oficial do 
governador no país. O gover-
nador de São Paulo, Tarcísio 
de Freitas, também viajará a 
Israel. (Com Secom/GO)

painelpainel DMDM

Uma das mais importantes obras do programa ‘Anápolis Investe’ recebe ordem de 
serviço nesta quinta-feira, 14, às 9h30. O prefeito Roberto Naves (Republicanos) auto-
riza o início da construção da trincheira na BR 153, Km 437, na via de acesso ao Resi-
dencial Flor do Cerrado, na região da Grande Recanto do Sol. A obra é estratégica para 
o Plano de Mobilidade Urbana, para a fluidez do tráfego no local e para a segurança de 
motoristas e pedestres. O contrato com a empresa responsável pela obra, a partir do 
lançamento, terá validade de 18 meses. O investimento previsto é de R$ 35 milhões. A 
responsabilidade original da obra é do Governo Federal. Entretanto, a concessionária 
da BR153, Ecovias do Araguaia, em 2022, comunicou que o projeto não fazia parte do 
contrato de concessão. Roberto Naves, então, assumiu a obra, que foi autorizada pelo 
Ministério dos Transportes depois de várias tratativas com a ANTT, a Ecovias do Ara-
guaia e com a Polícia Rodoviária Federal.

Prefeito dá ordem de serviço para início 
da construção de trincheira na BR 153

OBRA HISTÓRICA

SECOM

O presidente da Agência Goiana de Infraestrutura e Trans-
porte (Goinfra), Lucas Vissoto Júnior (foto), informou que, após 
Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) firmado com o Mi-
nistério Público de Goiás (MPGO), em Anápolis, está próxima a 
retomada das obras do anel viário do Distrito Agroindustrial de 
Anápolis (Daia). Segundo ele, um dano ambiental teria sido cau-
sado a partir do início das obras, no governo anterior. O MPGO 
vinculou o reinício das obras à correção desse dano, o que foi fei-
to. Lucas Vissoto ressalta que a licitação já foi concluída e a em-
presa executora da obra está definida. E que, nos próximos dias, 
deve ser dada a ordem de serviço. 

Anel Viário do Daia

Repúdio

Guarda-chuva

Receita digital

Rede pluvial

O vereador Hélio Araújo (PL) informou 
que, na terça-feira, 12, esteve no Congres-

so Nacional, em Brasília, para entregar 
ao senador Wilder Morais (PL) moção de 
repúdio aprovada na Câmara Municipal, 

com manifestação contrária à possível des-
criminalização da maconha para consumo 

individual, ora em análise no Supremo 
Tribunal Federal (STF).

Crítico do governo do presidente Lula 
na Alego, o deputado estadual Clécio 

Alves (Republicanos) apresentou projeto 
de lei que declara Lula ‘persona non grata’ 

em Goiás. A justificativa para a proposi-
ção, disse, foi ter sofrido agressão de uma 
pessoa, que, segundo ele, não gostou de 

vê-lo falar mal do presidente na tribuna. A 
suposta agressão teria sido feita com o uso 

de um guarda-chuva.

A Alego aprovou em definitivo, nesta 
quarta-feira, 13, projeto de lei que estabele-
ce o recebimento, em formato digital, de re-
ceitas médicas pelas farmácias e drogarias 
do estado de Goiás. A iniciativa da matéria 
é do deputado estadual Jamil Calife (PP). A 
lei prevê os formatos aceitos e estabelece 

que todas as prescrições eletrônicas devem 
conter a assinatura digital do prescritor.

Caso seja aprovado projeto de autoria do Se-
nado, relatado favoravelmente na Comissão de 
Constituição e Justiça da Câmara Federal, pelo 

deputado Cobalchini (MDB-SC), os municípios 
passam a ser obrigados a implantarem redes e 
galerias subterrâneas de água pluvial antes de 

pavimentar as ruas, evitando assim que o asfalto 
seja refeito. A concessão de financiamento fede-
ral para obras viárias em municípios será condi-

cionada ao prévio atendimento a essa regra.

DIPLOMACIA
Netanyahu reforça convite 
e Ronaldo Caiado embarca 
no sábado, 16, para Israel
Carta endereçada ao governador de Goiás 
agenda encontro com primeiro-ministro e 
reuniões de negócios de interesse mútuo

Ronaldo Caiado, além de se encontrar com o primeiro-ministro de 
Israel, também está agendado com o presidente, Isaac Herzog 
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Um ato na noite de terça-fei-
ra, 12, na Câmara de Anápolis, 
marcou a chegada do vereador 
Dominguinhos do Cedro ao 
PDT, que se tornou novo presi-
dente da sigla na cidade, levan-
do com ele todo o grupo que 
antes estava no PV.

O presidente do Legislativo 
municipal trocou de partido 
após reunião, há duas sema-
nas, com o deputado estadu-
al George Morais, presidente 
regional do PDT. Domingui-
nhos reafirmou que a decisão 
passou, principalmente, pela 
possibilidade de a sigla abrigar 
uma chapa completa de candi-
datos à Câmara, o que não seria 
possível no PV.

O Partido Verde hoje é fe-
derado com PT e PCdoB. Isso 
significa que os três só podem 
lançar, juntos, 24 candidatos 
a vereador. A divisão de vagas 
entre o grupo representa me-
nos postulantes para cada sigla, 
o que deixaria nomes do PV de 
fora, ressaltou Dominguinhos. 
No PDT, com chapa completa, 
todos podem ser contemplados.

O evento pedetista também 
marcou o lançamento da pré-
-candidatura a prefeita da ad-
vogada Mariane Stival, outra 
aliada de Dominguinhos, que 
também estava no PV. Ela pas-
sa a ser a única da sigla a plei-
tear a vaga, já que o professor 

Pedro Sahium, ex-prefeito de 
Anápolis, refluiu do projeto de 
retornar às disputas eleitorais.

Em discurso, Mariane dis-
se que aceitou um dos convi-
tes mais importantes da sua 
vida, relembrou a história do 
avô que foi prefeito e ressaltou 
o fato de ser até agora a única 
mulher a anunciar o desejo de 
encabeçar uma chapa majori-
tária na eleição anapolina. 

“E ressalto: Anápolis nun-
ca teve uma prefeita, apesar 
de ter em sua história política 
mulheres maravilhosas que 
trabalham por nossa cidade”, 
completou Mariane. A advo-
gada ingressou na política em 
2020, disputando uma cadeira 

de vereadora pelo antigo DEM, 
alcançando 1.023 votos. 

Mariane afirmou que 
aprendeu que na política nada 
já é definido. “Só quando aca-
ba”, completou. E prosseguiu: 
“Eu foco no meu desafio e, com 
respeito às pessoas e com uma 
força que não sei descrever 
para vocês eu faço e nunca de-
sisto. Eu não sou uma mulher 
que desiste. Eu sou uma mu-
lher que passou a vida lutando 
e conquistando direitos, lutan-
do por espaços e me orgulha 
passar o resto da minha vida 
assim”.

A pré-candidata do PDT ci-
tou, em diferentes momentos, 
o fato de ser a única mulher 

que assumiu a pré-candidatu-
ra em Anápolis. “Não somos 
frágeis, não somos inseguras e 
não queremos ser regidas. Es-
tou abraçando com paixão e 
dedicação, o chamado da his-
tória de carregar por futuro um 
incerto a luz preciosa da liber-
dade”, concluiu.

CHAPA
A chapa que Dominguinhos 

pretende montar no PDT conta 
com ex-vereadores, como Pedro 
Mariano, Teles Júnior e Fernan-
do Paiva. Também tem nomes 
da comunicação que já disputa-
ram outros pleitos, como Mar-
celo Santos e Serleyser Araújo, e 
ainda outras personalidades da 

vida pública anapolina, como 
a advogada Danielle Nava e o 
pastor João Costa. 

O novo presidente do par-
tido fez um discurso de união, 
ressaltou a força do grupo e 
que o PDT, com os nomes que 
tem à disposição, pode fazer 
história nas eleições de 2024. 
Dominguinhos disse ainda que 
trabalha para tornar sua nova 
sigla uma das maiores da cida-
de, assim como fez com o PV, 
que sob seu comando passou a 
liderar o ranking de filiados em 
Anápolis.

O encontro pedetista teve 
a presença do prefeito Rober-
to Naves (Republicanos) e da 
primeira-dama e deputada es-
tadual Vivian Naves (PP). Am-
bos disseram que prestigiavam 
a chegada de Dominguinhos 
a uma nova sigla pelo respeito 
conquistado pelo vereador ao 
longo dos anos, além da lealda-
de ao grupo político que che-
gou ao poder em Anápolis no 
ano de 2016.

Também presente, o presi-
dente do PP, vereador Leandro 
Ribeiro, pré-candidato a pre-
feito, destacou a lealdade de 
Dominguinhos com os aliados. 
O vereador Frederico Godoy 
(Agir) ressaltou mesma carac-
terística do presidente da Câ-
mara. O ato do PDT teve ainda 
a participação do vereador Jak-
son Charles, presidente do PSB 
anapolino. 

MARCOS VIEIRA    

A vereadora Thaís Souza 
confirmou, nesta quarta-feira, 
13, a saída do Progressistas (PP) 
e filiação ao Partido da Mulher 
Brasileira (PMB). Ela recebeu 
na Câmara de Anápolis o presi-
dente regional da sua nova sigla, 
Eduardo Macedo, que confir-
mou em entrevista que Thaís as-
sumirá o comando da executiva 
do PMB municipal.

“Ela chega ao PMB forta-
lecendo as nossas fileiras, é a 
presidente municipal, também 
vice-presidente regional. Thaís 
tem liderança, é mulher, tem 
história e vai trazer muitas ale-
grias ainda, tanto para Anápolis, 
quanto Goiás”, disse Macedo.

Um pouco antes, em discur-
so na tribuna, Thaís Souza con-
firmou sua decisão de mudar de 
partido, agradeceu ao PP através 
do presidente municipal, verea-

dor Leandro Ribeiro, e confir-
mou que chega ao PMB com a 
disposição de montar um grupo 
forte para a disputa de 2024.

O movimento feito pela ve-
readora tem o apoio do prefeito 
Roberto Naves (Republicanos), 
que deve contribuir com Thaís 
na montagem da chapa de can-
didatos a vereador, indicando 
nomes que fazem parte do seu 
grupo político.

Eduardo Macedo citou essa 
aliança com o mandatário ana-
polino. “Estamos muito felizes, 
sobretudo pela parceria com o 
prefeito Roberto Naves, que é um 
grande amigo de muitos anos”, 
disse o dirigente estadual do PMB.

Macedo confirmou, inclusi-
ve, que na eleição majoritária, 
o PMB apoiará o nome do gru-
po de Naves. Ele teceu elogios a 
possível escolha do vice-prefei-
to Márcio Cândido (PSD) para 
ser o candidato a prefeito da 

atual gestão. “É um cara sério, 
tem história, ajudou no desen-
volvimento dessa cidade, uma 
das mais importantes do país”.

Segundo o presidente regio-
nal do PMB, a expectativa é que 
o partido eleja ao menos três ve-
readores no pleito de outubro. 
Eduardo Macedo revelou que 
além de Thaís, mais outro polí-
tico com mandato deve se filiar 
à sigla nos próximos dias. Esse 
nome pode ser de Jean Carlos, 
vereador que está de saída do 
União Brasil. 

O PMB foi fundado em 2008 
e ainda tem um número reduzi-
do de filiados em Anápolis: 26, 
de acordo com dados do Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE) de 
fevereiro deste ano.

Thaís Souza foi a terceira 
vereadora mais bem colocada 
para a Câmara de Anápolis em 
2020, com 2.493 votos. Esse é o 
seu segundo mandato.

www.dmanapolis.com.br

ISMAEL VIEIRA

ISMAEL VIEIRA

MAIS FORTE

PDT muda direção, faz filiações 
e lança pré-candidata a prefeita

Thaís Souza vai assumir presidência do PMB

Presidente da Câmara de Anápolis assume o comando do partido e leva grupo de aliados que estava no PV

Confirmação foi feita pelo presidente estadual da legenda, Eduardo Macedo, que esteve em Anápolis nesta quarta, 13

Thaís Souza afirma que chega ao Partido da Mulher Brasileira com a 
disposição de montar um grupo consustente para a disputa de 2024 

Ato teve Dominguinhos presidente do PDT; prefeito Roberto Naves, vice Márcio Cândido e deputada Vivian 
Naves; pré-candidata a prefeita Mariane Stival, pré-candidatos a vereador e líderes de diversos partidos 
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O prefeito Roberto Naves (Re-
publicanos); o vice-prefeito Már-
cio Cândido (PSD); a primeira-
-dama e deputada estadual Vivian 
Naves (PP); e a assessora especial 
do gabinete do prefeito, Eerizania 
Freitas (Republicanos), entrega-
ram ao presidente da Câmara Mu-
nicipal, vereador Dominguinhos 
do Cedro (PDT) e demais vereado-
res, três projetos de lei que influem 
na solução do reajuste salarial de 
motoristas e demais trabalhado-
res do transporte coletivo urbano, 
facilitam o acesso de pessoas em 
condição de vulnerabilidade social 
ao sistema, e assegura que a tarifa 
do transporte coletivo se mante-
nha sem reajuste neste ano.

O ato de entrega dos projetos 
aconteceu na manhã desta quarta-
-feira, 13, no gabinete do prefeito. 
De imediato os documentos foram 
protocolados no sistema do Poder 
Legislativo. Dominguinhos do Ce-
dro informou que seria convocada 
sessão extraordinária, para votar 
os projetos, para a manhã desta 
sexta-feira, 15. O vice-presidente 
e líder do prefeito na Câmara, ve-
reador Jakson Charles (PSB), além 
dos vereadores Andreia Rezende 
(SD), Thaís Souza (PMB), Frederi-
co Godoy (Agir), Alex Martins (PP), 
Cleide Hilário (Republicanos) e 
Cabo Fred Caixeta (Avante).

O primeiro projeto, informou 
Roberto Naves, autoriza a prefei-
tura a fazer um aporte, em parcela 
única, no valor de R$ 1,306 milhão. 
“Esse recurso não é para a Urban 
[concessionária], mas, sim, é o re-
passe do pagamento do reajuste 
retroativo para motoristas e traba-
lhadores do transporte coletivo”, 
disse. O prefeito recordou da pa-
ralisação realizada pela categoria, 
“que foi justa”, pois, explicou, “os 
trabalhadores da Urban ainda não 
haviam recebido o reajuste sala-
rial, e ali fizemos um acordo com 
a Urban e os trabalhadores de que 
a prefeitura iria custear o aumen-
to, pagaríamos o retroativo ao au-
mento salarial”.

Entre as justificativas para o 
aporte financeiro, Roberto Na-
ves lembrou que, nos últimos 24 
meses, “tudo subiu, combustível, 
pneus, itens da cesta básica, enten-
demos que os moradores sofrem 
com impostos e taxas”. Além do 
repasse em cota única de R$ 1,306 
milhão, o prefeito explicou que os 
dois outros projetos autorizam o 
município a fazer mensalmente 
repasse de aproximadamente R$ 
500 mil. Uma parte desse recur-
so, no valor R$ 100 mil, contido 
no segundo projeto, possibilita a 
isenção do Imposto Sobre Serviços 
(ISS), relacionado à operação do 
transporte público em Anápolis.

Neste ponto entra o terceiro 
projeto que, segundo o prefeito, foi 
elaborado pela assessora especial 

do gabinete, Eerizânia Freitas, e 
pela primeira-dama Vivian Naves, 
respaldado pela Câmara de Ve-
readores. “Assim entregamos um 
compromisso de campanha que 
fizemos, com a criação do Vale-
-Transporte Social”, explicou. Ro-
berto Naves ressaltou que o proje-
to se alicerça em um tripé: garantir 
a isenção no transporte coletivo 
para pessoas que se enquadram 
nos critérios com a melhor pon-
tuação; beneficiar as pessoas que 
estão desempregadas, em estado 
de vulnerabilidade social e sem 
condições de comprar a passa-
gem; e atender as mulheres que 
são arrimo de família ou vítimas 
de violência.

Segundo Naves, a prefeitura 
vai adquirir do sistema R$ 400 mil 
mensais em vale transporte, para 
atender esse grupo de pessoas que 
necessitam do apoio. “Nós, junto 
com a primeira-dama e deputada 
Vivian Naves; a assessora espe-
cial Eerizania Freitas; secretários 
e vereadores, abraçamos a causa 
e resolvemos fazer esses aportes 
para garantir que o valor da tarifa 
do transporte coletivo permaneça 
o mesmo”, explicou. Além da ação 
concreta para garantir que não 
haja reajuste da tarifa do transpor-
te coletivo neste ano, Roberto Na-
ves disse que abriu tratativas com o 
governador Ronaldo Caiado (UB), 
em busca da possibilidade de o 
Governo de Goiás isentar a frota 
de ônibus do transporte público 
coletivo de Anápolis do Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias 
e Serviços (ICMS) “tanto do pneu, 
quanto do combustível”. E, ainda, 
para que o governo estadual pague 
de forma integral o Vale Transpor-
te Estudantil. 

FATORES POSITIVOS
Com a aprovação dos projetos 

e a autorização para que a prefei-
tura faça os aportes ao sistema do 
transporte coletivo, Roberto Naves 
entende que cinco pontos espe-
cíficos devem ser atendidos, con-
forme projeta a administração. 1 
– Valorização dos trabalhadores do 
transporte coletivo; 2 – Que a pes-
soa quando perde o emprego seja 
estimulada para procurar novo 

trabalho, com uma quantidade ‘x’ 
de vale transporte para se locomo-
ver, mesmo desempregada; 3 – Au-
xiliar as famílias em vulnerabili-
dade social, para que não gastem 
com vale transporte; 4 – Que as 
mulheres tenham oportunidade se 
se locomover, gastando o mínimo 
possível, principalmente as arri-
mos de família e vítimas de violên-
cia; e 5 – Garantir que a população 
não sofra com o reajuste da tarifa 
do transporte coletivo. 

Ao final do ato, Roberto Naves 
agradeceu ao presidente da Câ-
mara, Dominguinhos do Cedro 
e demais vereadores, “por terem 
a sensibilidade de somar forças 
para que não haja reajuste da tari-

fa do transporte coletivo este ano”. 
Dominguinhos disse que ao par-
ticipar deste processo, o Poder Le-
gislativo dá “uma resposta à socie-
dade, ao evitar o reajuste da tarifa”. 
Ressaltou que seu entendimento e 
da Mesa Diretora da Câmara é que, 
“sem ocorrer aumento da tarifa, é 
o usuário quem ganha”. Jakson 
Charles lembrou que cabe ao po-
der público garantir o transporte 
à sociedade, “por isso o Executivo 
e a Câmara Municipal contribuem 
para que não haja a majoração da 
tarifa e, em contrapartida, é cria-
do o Vale-Transporte Social para 
beneficiar aqueles que não têm 
condições de pagar para utilizar o 
transporte público”. 

www.dmanapolis.com.br

TRANSPORTE PÚBLICO

Prefeito garante reajuste salarial 
a motoristas e tarifa sem reajuste
Projetos entregues pelo Executivo à Câmara, nesta quarta, 13, beneficiam trabalhadores e criam Vale-Transporte Social

 BRUNO VELASCO

Roberto Naves informou sobre aportes a serem feitos no sistema e os esforços para que valor da tarifa do transporte coletivo não aumente este ano

Matérias enviadas ao legislativo garantem reajuste salarial de motoristas e manutenção do valor atual da passagem
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Demonstrações
Financeiras 2023Concessionária Ecovias do Araguaia S.A.

CNPJ/ME nº 15.090.690/0001-94 - NIRE 52.300.044.090

Introdução
A Concessionária Ecovias do Araguaia S.A., em conformidade com as disposições 
estatutárias legais, submete à apreciação de seus acionistas o Relatório da Administração 
e as correspondentes demonstrações financeiras, referentes aos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2023 e de 2022, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes 
sobre as Demonstrações Financeiras. As comparações, exceto onde indicado o contrário, 
referem-se ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022.
Companhia: A Concessionária Ecovias do Araguaia S.A. (“Ecovias do Araguaia” ou 
“Companhia”), é uma Sociedade de Propósito Específico, constituída em 22 de novembro 
de 2011 e tem por objeto social específico, único e exclusivo, realizar, sob o regime de 
concessão, a exploração da infraestrutura e da prestação de serviços públicos de 
recuperação, operação, manutenção, monitoração, conservação, implantação de 
melhorias, ampliação de capacidade e manutenção do nível de serviço do Sistema 
Rodoviário BR-153/414/080/TO/GO. O Contrato de Concessão, com a Agência Nacional 
de Transportes Terrestres - ANTT, foi assinado em 29 de setembro de 2021, e o Termo de 
Arrolamento e Transferência de Bens firmado em 08 de outubro de 2021, e possui prazo 
final em 08 de outubro de 2056. As demais informações acerca do Contrato de Concessão 
estão descritas na Nota Explicativa nº 12.c das Demonstrações Financeiras da Companhia. 
A sede da Companhia está localizada no município de Anápolis - GO. 
Destaques operacionais e financeiros: O volume de tráfego atingiu 50.166 mil veículos 
equivalentes pagantes em 2023. A receita líquida atingiu R$888,0 milhões em 2023. A 
receita líquida ajustada (excluindo a receita de construção) totalizou R$477,7 milhões em 
2023 e R$107,0 em 2022. O EBITDA ajustado2 totalizou R$349,2 milhões em 2023 e a 
margem EBITDA ajustada2, 73,1%.

Destaques
2023 2022 Var.

(em milhões de R$)
Volume de tráfego¹ 50.166 11.282 n.m.
Tarifa Média 10,37 10,35 0,3%
Receita líquida 888,0 880,7 0,8%
EBITDA Ajustado2 349,2 25,8 n.m.
Margem EBITDA Ajustada2 73,1% n.m n.m.
Capex 489,3 875,2 -44,1%

¹ Em milhares de veículos equivalentes pagantes.
² Exclui receita e custo de construção e provisão de manutenção.

Volume de tráfego: O volume de tráfego em veículos equivalentes pagantes totalizou 
50.166 mil em 2023, sendo 9.436 mil veículos leves e 40.730 mil veículos pesados. A 
Ecovias do Araguaia iniciou a cobrança de pedágio nas nove praças das rodovias BR-
153/414/080/TO/GO em 03 de outubro de 2022. 

Volume de tráfego 
2023 2022 Var. 

(veículos equivalentes pagantes x mil)  
Leves 9.436 2.293 n.m.
Pesados 40.730 8.989 n.m.
 Total   50.167  11.282 n.m.

Nota: Veiculo equivalente é uma unidade básica de referência em estatísticas de cobrança 
de pedágio no mercado brasileiro. Veículos leves, tais como carros de passeio, 
correspondem a uma unidade de veículo equivalente. Veículos pesados, como caminhões, 
e ônibus são convertidos em veículos equivalentes por um multiplicador aplicado sobre o 
número de eixos do veículo, conforme estabelecido nos termos de cada contrato de 
concessão.

Tarifa e tarifa média: A tarifa média por veículo equivalente pagante foi de R$10,37 em 
2023.

Tarifa Média (em R$)  2023  2022  Var. 
Ecovias do Araguaia 10,37 10,35 0,3%

Nota: A tarifa média é calculada, considerando a relação entre “Receitas de pedágio” e 

“Veículos equivalentes pagantes”.

A tabela abaixo apresenta os valores referentes às tarifas praticadas em cada praça de 
pedágio, por categoria de veículo, vigente em 31 de dezembro de 2023.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 2023

Valor da tarifa por praça de pedágio (em R$) - Vigente em 31/12/2023

Pça.
Categoria de veículo 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11
P1 8,60 17,20 12,90 25,80 17,20 34,40 43,00 51,60 60,20 68,80 4,30
P2 11,80 23,60 17,70 35,40 23,60 47,20 59,00 70,80 82,60 94,40 5,90
P3 11,40 22,80 17,10 34,20 22,80 45,60 57,00 68,40 79,80 91,20 5,70
P4 11,00 22,00 16,50 33,00 22,00 44,00 55,00 66,00 77,00 88,00 5,50
P5 13,60 27,20 20,40 40,80 27,20 54,40 68,00 81,60 95,20 108,80 6,80
P6 13,60 27,20 20,40 40,80 27,20 54,40 68,00 81,60 95,20 108,80 6,80
P7 14,80 29,60 22,20 44,40 29,60 59,20 74,00 88,80 103,60 118,40 7,40
P8 13,60 27,20 20,40 40,80 27,20 54,40 68,00 81,60 95,20 108,80 6,80
P9 13,60 27,20 20,40 40,80 27,20 54,40 68,00 81,60 95,20 108,80 6,80

Receita bruta: A receita bruta totalizou R$931,0 milhões em 2023. As deduções sobre a 
receita bruta somaram R$42,9 milhões.
Receita de Pedágio: R$520,6 milhões em 2023, devido ao início da cobrança de pedágio 
nas nove praças das rodovias BR-153/414/080/TO/GO em 03 de outubro de 2022.
Receita de Construção: R$410,3 milhões em 2023, redução de 47,0%, devido ao menor 
volume de obras no período.

Receita Bruta
2023 2022 Var.

(em milhões de R$)
Receitas de Pedágio 520,6 116,7 n.m.
Receitas Acessórias 0,1 -   n.m.
Receita de Construção 410,3 773,7 -47,0%
Total  931,0 890,4 4,6%

O quadro abaixo demonstra a receita bruta da Companhia no ano base deste relatório, 
juntamente com o valor da receita acumulada desde o início da concessão. O valor 
acumulado de R$1.840,8 milhões correspondente à receita obtida com pedágios e outras 
fontes de receitas complementares, extraordinárias, alternativas ou provenientes de 
projetos associados desde o início da concessão até 31 de dezembro de 2023.

Receita Bruta
2023 2022

Acumulado 
até 2021(em milhões de R$)

Receitas de Pedágio 520,6 116,7 -
Receitas Acessórias 0,1 - -
Receita de Construção 410,3 773,7 19,5
Total 931,0 890,4 19,5

Para mais informações sobre as receitas, vide Nota Explicativa nº 21 das Demonstrações 
Financeiras da Companhia.
Custos e despesas operacionais: Os custos e despesas operacionais totalizaram R$599,7 
milhões em 2023. Desconsiderando o custo de construção, provisão para manutenção, 
depreciação e amortização, os custos caixa atingiram R$128,5 milhões. As principais 
variações foram:

Custos e despesas operacionais
 2023  2022 Var.

(em milhões de R$)
Pessoal 29,4 16,4 79,4%
Conservação e manutenção 22,9 2,8 n.m.
Serviços de terceiros 50,2 39,5 27,1%
Seguros, Poder Concedente e Locações 14,5 15,5 -6,7%
Outros 11,6 7,1 64,4%
Custos caixa 128,5 81,2 58,3%
Depreciação e amortização 60,8 22,3 172,8%
Provisão para manutenção -   -   n.m.
Custo de construção 410,3 773,7 -47,0%
TOTAL   599,7   877,2 -31,6%

Pessoal: R$29,4 milhões em 2023, aumento de R$13,0 milhões (+79,4%) devido às 
despesas com salários, benefícios e encargos incorridas pelo início das atividades 
operacionais da Companhia.
Conservação e manutenção: R$22,9 milhões em 2023, aumento de R$20,1 milhões 
devido, principalmente, aos gastos com limpeza manual e conservação de revestimento 
vegetal, em função do início das atividades operacionais da Companhia.
Serviços de terceiros: R$50,2 milhões em 2023, aumento de R$10,7 milhões (+27,1%) 
devido, principalmente, ao incremento dos serviços de consultorias administrativas, 
financeiras, de recursos humanos, de tecnologia da informação e de compras corporativas 
prestados pela controladora indireta EcoRodovias Concessões e Serviços S.A., e pelos 
custos de ambulâncias e resgastes e remoções.
Seguros, poder concedente e locações: R$14,5 milhões em 2023, redução de R$1,0 milhão 
(-6,7%) em função, principalmente, da contabilização dos contratos de locação de 
veículos leves (IFRS).
Outros: R$11,6 milhões em 2023, aumento de R$4,5 milhões (+64,4%) devido, 
principalmente, aos gastos com combustíveis e energia elétrica, em função do início das 
atividades operacionais.
Depreciação e amortização: R$60,8 milhões em 2022, aumento R$38,5 milhões devido ao 
início da amortização dos bens da concessão, em função do início da arrecadação de 
pedágio.
Custo de construção: R$410,3 milhões em 2023, redução R$363,3 milhões (-47,0%), 
devido ao menor volume de obras no período.
O quadro abaixo demonstra os custos operacionais e despesas administrativas da 
Companhia no ano base deste relatório, juntamente com o valor acumulado desde o início 
da concessão. O valor acumulado de R$1.508,0 milhões corresponde aos custos e 
despesas operacionais desde o início da concessão até 31 de dezembro de 2023.

Custos e despesas operacionais
2023 2022

Acumulado 
até 2021(em milhões de R$)

Custos 599,7 877,2 31,1

Para mais informações sobre os custos e despesas operacionais, vide Nota Explicativa nº 22 
das Demonstrações Financeiras da Companhia.
EBITDA: Em 2023, o EBITDA totalizou R$349,2 milhões. O EBITDA ajustado3, excluindo 
receita e custo de construção e provisão para manutenção, totalizou R$349,2 milhões, 
aumento de 0,5 p.p. em relação a 2022 e margem EBITDA ajustada3 de 73,1%.

EBITDA
2023 2022 Var.

(em milhões de R$)
Lucro líquido do período 188,8 18,7 n.m.
Depreciação e amortização 60,8 22,3 n.m.
Resultado Financeiro 17,1 (25,1) n.m.
Imposto de renda e contribuição social 82,5 9,9 n.m.
Receita de Construção 410,3 773,7 n.m.
Custo de Construção (410,3) (773,7) n.m.

EBITDA
2023 2022 Var.

(em milhões de R$)
EBITDA ¹ 349,2 25,8 n.m.
Provisão para manutenção ² - - n.m.
EBITDA Ajustado ³ 349,2 25,8 n.m.
Margem EBITDA Ajustada ³ 73,1% 24,1% 0,5 p.p.

¹ Cálculo realizado de acordo com a Resolução CVM nº 156, de 23 de junho de 2022.
² A provisão para manutenção é ajustada, pois se refere a estimativa de gastos futuros 
com manutenção periódica na rodovia.
³ Exclui receita e custo de construção e provisão de manutenção.

Resultado financeiro: O resultado financeiro líquido em 2023 foi negativo em R$17,1 
milhões, redução de R$42,2 milhões em relação aos R$25,1 milhões positivos em 2022, 
devido, principalmente, aos juros e variação monetária sobre debêntures. 

Resultado Financeiro 
 2023  2022  Var. 

 (em milhares de R$) 
Juros sobre Debêntures (40,2)   (21,3) 88,8%
Variação monetária sobre dêbentures  (28,1)  (3,3) n.m.
Ajuste a valor presente sobre provisão para manutenção   (1,3)   (0,6) 102,4%
Juros Capitalizados  45,3    7,9 n.m.
Receitas de aplicações financeiras  28,5   46,8 -39,2%
Outros efeitos financeiros     (21,4)     (4,5) n.m.
 TOTAL     (17,1)        25,1 -168,3%

Lucro do Exercício: Em 2023, o lucro líquido da Companhia totalizou R$188,8 milhões, 
aumento de R$170,1 milhões em relação a 2022.
Disponibilidade Financeira e Endividamento: A Ecovias do Araguaia encerrou o exercício de 
2023 com saldo distribuído entre caixa e equivalentes de caixa,  aplicações financeiras e 
conta reserva de curto e longo prazo de R$429,6 milhões e dívida bruta, composta por 
debêntures, empréstimos e financiamentos, no valor de R$1.100,6 milhões, sendo 98,2% 
dos vencimentos no longo prazo. A dívida com o Poder Concedente era de R$1,0 milhão 
e a dívida com Passivo de Arrendamento era de R$38,5 milhões.
A dívida líquida encerrou o ano em R$671,0 milhões e indicador Dívida Líquida/EBITDA 
Ajustado de 1,9x. Para mais informações sobre o endividamento da Companhia, vide 
Notas Explicativas nº 13, 14, 15 e 18 das Demonstrações Financeiras.

Endividamento
31/12/2023 31/12/2022 Var.

(em milhões de R$)
Curto Prazo 20,1 20,8 -3,7%
Debêntures 17,8 20,8 -14,7%
Empréstimos e Financiamentos 2,3 - n.m.
Longo Prazo 1.080,5 588,2 83,7%
Debêntures 611,8 588,2 4,0%
Empréstimos e Financiamentos 468,7 - n.m.
Dívida Bruta¹ 1.100,6 609,0 80,7%
Obrigações com Poder Concedente 1,0 1,0 4,6%
Passivo de Arrendamento 38,5 41,6 -7,5%
Endividamento Bruto 1.140,1 651,6 75,0%
 Caixa e equivalentes de caixa 429,6 211,8 102,8%
Endividamento Líquido 710,5 439,8 61,6%
Dívida Líquida¹ 671,0 397,2 68,9%

¹ Exclui obrigações com Poder Concedente e Arrendamentos a Pagar

Investimentos: Os investimentos realizados pela Companhia totalizaram R$489,3 milhões 
em 2023. 

CAPEX (em milhões de R$) 

2023

 Intangível/ 
Imobilizado 

 Custo de 
Manutenção/
Construção 

 Total 

Ecovias do Araguaia 488,4 0,9  489,3 

CAPEX (em milhões de R$) 2023 2022 2021
Hardware e equipamentos de pedágio 6,5 2,1 -
Máquinas e equipamentos/móveis e utensílios 4,9 0,1 -
Contrato de concessão 3,2 385,1 -
Intangível em andamento 474,7 54,6 -
Software de terceiros 0,0 0,2 -
Total 489,3 442,0 -

A tabela abaixo demonstra os valores dos investimentos acumulados desde o início da 
concessão.

Investimentos (em milhões de R$) 2023 2022
Acumulado 
até 2021

Intangível 478,0 793,9 439,8
Imobilizado 11,4 81,3 2,2
Total 489,3 875,2 442,0

Valor Adicionado: Em 2023, o valor adicionado líquido gerado como riqueza atingiu 
R$360,7 milhões, isto é, 38,7% de representatividade em relação à receita operacional 
bruta, 35,1 p.p. superior ao ano anterior, quando o valor adicionado foi de R$31,9 milhões 
e a representatividade de 3,6%.

Demonstração do Valor Adicionado 
2023 2022 Var.

 (em milhões de R$) 
Valor adicionado líquido 360,7 31,9 n.m.
Receita operacional bruta 931,0 890,4 4,6%
Representatividade 38,7% 3,6% 35,1 p.p.

O valor distribuído de ISS (Imposto Sobre Serviço) para as prefeituras em 2023 foi de 
R$23,7 milhões.

Impostos Municipais repassados 
2023 2022

Acumulado 
até 2021 (em milhões de R$) 

ISS - Imposto Sobre Serviço 23,7 5,4 -

Dividendos e Juros sobre capital próprio: Aos acionistas é garantido um dividendo e/ou 
juros sobre o capital próprio de pelo menos 25% do lucro líquido do exercício ajustado, 
calculado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76.
No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, foram pagos R$80.453 mil à título de 
dividendos e juros sobre o capital próprio. Para maiores informações, vide Nota Explicativa 
nº 20 das Demonstrações Financeiras da Companhia.
Planejamento e Gestão empresarial: O êxito que a Ecovias do Araguaia vem obtendo em 
seu processo de adaptação às mudanças aceleradas no setor de transportes se deve em 
grande parte à qualidade de seu planejamento empresarial.No 3º Trimestre de 2023, a 
Concessionária manteve as ações necessárias para continuidade do projeto de 
implementação do Sistema de Gestão Integrado (SGI) e obteve os certificados: - ABNT ISO 
9001:2015 (gestão da qualidade); - ABNT ISO 14001:2015 (gestão ambiental); e - ABNT 
ISO 39001:2015 (gestão em segurança viária). Além das certificações acima mencionadas, 
que foram previstas nos instrumentos contratuais, a Concessionária também obteve a 
certificação ABNT ISO 45001:2018 (gestão em saúde e segurança ocupacional). O sistema 
de gestão da qualidade tem como objetivo a melhoria continua a partir de seus princípios 
fundamentais: • Foco no cliente; • Liderança; • Abordagem do processo; • Melhoria; • 
Tomada de decisão baseada em evidência; • Gestão de relacionamento.
Recursos Humanos: Em 2023, a Concessionária investiu R$37,5 mil (R$19,2 mil em 2022), 
em programas de formação técnica e desenvolvimento profissional de seus empregados, a 
fim de manter a Companhia a par da evolução nas áreas tecnológica e gerencial, bem 
como oferecer aos empregados oportunidades de desenvolvimento de suas habilidades e 
seus potenciais. Os funcionários alocados na concessão são apresentados na tabela abaixo 
de acordo com os dados em 31 de dezembro de 2023. Para facilitar a interpretação e a 
comparação proporcional dos valores apresentados entre Concessionárias, é acrescentada 
uma coluna que divide a quantidade total de funcionários pelo VDMA da via concedida. 
Uma vez que o valor resultante da divisão da quantidade de funcionários pelo volume 
diário de veículos é muito pequeno, o resultado é multiplicado por 10.000 para facilitar a 
análise.

Funcionários alocados na concessão 
 Descrição do Cargo Qtde (Qtde/VDMA)*10.000
ANALISTA PLANEJAMENTO OBRAS 2 0,14
AUXILIAR/ASSISTENTE SISTEMA RODOVIÁRIO 19 1,32
AUXILIAR MANUTENÇÃO 19 1,32
CONTROLADOR CCO 4 0,28
CONTROLADOR SISTEMA RODOVIARIO 18 1,25
COORDENADOR CONSERVAÇÃO 1 0,07
COORDENADOR OPERAÇÕES RODOVIARIAS 2 0,14
COORDENADOR DE OBRAS/MANUTENÇÃO 3 0,21
ASSISTENTE PLANEJAMENTO MANUTENÇÃO 1 0,07
ASSISTENTE ENGENHARIA 2 0,14
ENGENHEIRO 7 0,49
FISCAL/ANALISTA FAIXA DE DOMÍNIO 3 0,21
OPERADOR PEDAGIO 192 13,35
OPERADOR TRAFEGO 43 2,99
OPERADOR CCO 9 0,63
SUPERVISOR DE SISTEMA RODOVIÁRIO 3 0,21
SUPERVISOR DE TRÁFEGO 4 0,28
SUPERVISOR MANUTENÇÃO 1 0,07
TÉCNICO EM ENGENHARIA 10 0,70
TÉCNICO EM MANUTENÇÃO 17 1,18
TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO 1 0,07
ADVOGADA 1 0,07
LIDER DE MANUTENÇÃO/TRAFEGO 6 0,42
Total de Pessoal - Operacional 368 25,59
ANALISTA / ASSISTENTE 20 1,39
COORDENADOR RH/SUSTENTABILIDADE/JURÍDICO/
COMUNICAÇÃO

5 0,35

GERÊNCIA/DIRETORIA 4 0,28
Total de Pessoal - Pedágio 29 2,02
Total de Pessoal - Concessionária 397 27,61

Indicadores Operacionais: Segurança no Trânsito: Acidentes: Os gráficos abaixo apresentam 
os percentuais de acidentes ocorridos no trecho concedido, classificados por gravidade, 
total de pessoas envolvidas e quantidade de sinistros por tipo de veículo no exercício 
corrente e no exercício anterior.

Percentual de acidentes por gravidade em 2023

4%

26%

70%

Acidentes com Vítima
Acidentes com Vítima Fatal
Acidentes sem Vítima

4%

31%

65%

Percentual de acidentes por gravidade em 2022

Acidentes com Vítima
Acidentes com Vítima Fatal
Acidentes sem Vítima

As figuras abaixo apresentam os valores percentuais dos principais tipos de acidentes 
detectados no trecho concedido da rodovia.

Acidente por tipo em 2023
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Acidente por tipo em 2022
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Dados de Operação da Concessão: Veículos Alocados: Os veículos alocados na operação da 
concessão são apresentados na tabela abaixo de acordo com os dados de 2023. Com o 
objetivo de permitir a comparação proporcional dos valores apresentados entre 
Concessionárias, a quantidade de veículos é dividida pela extensão da via sob concessão. 
Uma vez que o valor resultante da divisão da quantidade de veículos pela extensão total é 
muito pequeno, o resultado é multiplicado por 100 para facilitar a análise. O resultado é 
apresentado em Qtde/100 km.

Veículos aplicados na concessão 
 Tipo de veículo Qtde Qtde/100 km
Viatura de inspeção 11 1,3
Guincho Leve 10 1,2
Guincho Super Pesado 4 0,5
Caminhão Pipa 4 0,5
Caminhão Boiadeiro 4 0,5
Ambulância Simples 16 1,9
UTI 4 0,5
Total de veículos operacionais 53 6,2
Administração 3 0,4
Pedágio 4 0,5
Engenharia 17 2,0
Conservação 9 1,1
Tráfego 4 0,5
Manutenção 10 1,2
ANTT 3 0,4
CSU e RH 3 0,4
Diretor 2 0,2
Total de veículos de apoio 55 6,5
Total de veículos aplicados na concessão 108 12,7

Concessionária em números

Dados anuais e por empresa  Referência 
Número de quilômetros mantidos  850,7 km 

Número de veículos que transitaram 
Quantidade por tamanho (leve, mais de dois, 
mais de três eixos)

 Classe 01: 9.452.347 
 Classe 02: 1.196.274 
 Classe 03: 0 
 Classe 04: 1.486.876 
 Classe 05: 0 
 Classe 06: 1.014.167 
 Classe 07: 905.921 
 Classe 08: 2.022.329 
 Classe 09: 668.841 
 Classe 10: 43.233 
 Catesp 9: 10.281 
 Catesp 10: 913.972 
 Moto: 282.691 
 Semi Reboque: 194.064 
 Reboque: 26.181 
 Ônibus 2 eixos: 0 
 Ônibus 3 eixos: 0 
 Ônibus 4 eixos: 0 
 Especial: 0 
 Dummy: 1 

Tarifa  Informações Detalhadas no item - Tarifa 
Número de praças de pedágio  9 (nove) 
Índice de congestionamento  N/A por velocidade média de veículos 
Trânsito Médio Diário Equivalente  146.491 
Trânsito médio anual equivalente (VDM Eixos)  146.388 
Equipamentos utilizados pela concessionária  Veículos, Balança, Maquinaria, etc. 
Índices de qualidade de estrada  N/A 
Receita de pedágio em 2023  R$ 520,6 milhões 
Custos associados às receitas de pedágio 
em 2023  R$ 189,4 milhões 

 Fator Trabalho  
Número de trabalhadores  397 funcionários 
Despesas com pessoal no 2023  R$ 29,4 milhões 
 Fator Capital  
Despesas de depreciação no 2023  R$ 60,8 milhões 
Ativo líquido  R$ 429,6 milhões 
Ativo bruto  R$ 4.670,2 milhões 
Série histórica de investimentos até 2023  R$ 1.806,5 milhões 
Custo de oportunidade de capital em 2022  9,88%
 Fatores Intermediários  
Despesas de administração no 2023  R$ 24,6 milhões 
Despesas com manutenção no 2023  R$ 22,9 milhões 
Outras despesas  R$ 11,6 milhões 

 Seguridade  

Quantidade de acidentes
 Sem feridos: 852 
 Com feridos: 323 
 Com mortos: 48 

 Indicadores  
Tarifa média  R$ 10,37 
Custo por veículo ou km  R$ 3,77 

Balanço Social

1 - Base de cálculo
2023 2022

Valor em R$ mil Valor em R$ mil
Faturamento Bruto 930.959 890.376 
 Receita líquida (RL) 888.044 880.689 
  Resultado Operacional (RO) 288.362 3.521 
  Folha de Pagamento bruta (FPB) 29.359 16.363 
   Folha de pagamento bruta - Total 
     remunerações 29.359 16.363 
   Folha de pagamento bruta - Total
     pago a empresas prestadoras 
      de serviços 0 0 

2 - Indicadores sociais internos
Valor 
em R$ 

mil

% 
sobre 
FPB

% 
sobre 

RL

Valor 
em R$ 

mil

% 
sobre 
FPB

% 
sobre 

RL
Alimentação 2.105 13% 0% 926 6% 0%
Encargos sociais 5.075 31% 1% 3.120 19% 0%
Previdência privada 234 1% 0% 201 1% 0%
Saúde 2.696 16% 0% 971 6% 0%
Segurança e Saúde no trabalho 81 0% 0% 15 0% 0%
Educação 9 0% 0% 8 0% 0%
Cultura 0 0% 0% 0 0% 0%
Capacitação e desenvolvimento 
profissional 37 0% 0% 19 0% 0%
Creches ou auxílio creche 48 0% 0% 25 0% 0%
Participação nos lucros ou resultados 1.222 7% 0% 1.285 8% 0%
Outros 0 0% 0% 0 0% 0%
Total - Indicadores sociais internos 11.507 70% 1% 6.570 40% 1%

3 - Indicadores sociais externos
Valor 
em R$ 

mil

% 
sobre 
FPB

% 
sobre 

RL

Valor 
em R$ 

mil

% 
sobre 
FPB

% 
sobre 

RL
Educação 5 0% 0% 0 0% 0%
Cultura 16 0% 0% 0 0% 0%
Saúde e saneamento 0 0% 0% 0 0% 0%
Esporte 70 0% 0% 0 0% 0%
Combate à fome e segurança 
alimentar 0 0% 0% 0 0% 0%
Outros 38 0% 0% 0 0% 0%
Total de contribuições à sociedade 129 1% 0% 0 0% 0%
Tributos (Exceto encargos sociais) 0 0% 0% 0 0% 0%
Total - Indicadores sociais externos 129 1% 0% 0 0% 0%

4 - Indicadores ambientais       
Investimentos relacionados com a 
produção/operação da Concessionária 1.055 6% 0% 442 3% 0%
Investimentos em programas e/ou 
projetos externos 541 3% 0% 0 0% 0%
Total de investimentos em meio 
ambiente 1.596 10% 0% 442 3% 0%

Quanto ao estabelcimento de 
metas anuais para minimizar 
resíduos, o consumo em geral na 
produção/operação e aumentar a 
eficácia na utilização de recursos, a 
Concessionária

(X) Não possui metas 
(  ) Cumpre de 0 a 50% 
(  ) Cumpre de 50 a 75% 

(  ) Cumpre de 75 a 
100%

(  ) Não possui metas 
(  ) Cumpre de 0 a 50% 

(  ) Cumpre de 50 a 
75% 

(X) Cumpre de 75 a 
100%

5 - Indicadores do corpo funcional
Nº de colaboradores ao final 
  do período 337 339
Tempo de serviço 18% até seis meses 10% até seis meses

15% de seis meses a 
um ano

78,8% de seis meses a 
um ano

58% entre um e dois anos 5% entre um e dois anos
4% entre dois  
e cinco anos

1,8% entre dois e cinco 
anos

5% mais de cinco anos 4,4% mais de cinco anos

Nº de admissões durante o período 125 283
Nº de demissões durante o período 128 43
Nº de colaboradores terceirizados 1.406 0
Nº de estagiários (as) 0 0
Nº de colaboradores com até 18 anos 0 0
Nº de colaboradores entre 18 
 e 25 anos 117 111
Nº de colaboradores entre 25 
 e 45 anos 201 214
Nº de colaboradores acima de 45 anos 19 14
Nº de mulheres que trabalham 
 na Concessionária 206 218
% de cargos gerenciais ocupados 
 por mulheres 0,0 50,0
Remuneração paga a mulheres 
 no período 7.600.620 4.375.002
Nº de negros (as) que trabalham 
 na Concessionária 173 147
% de cargos gerenciais ocupados 
por negros 0 0

Nº de pessoas com deficiência física 
 ou necessidades especiais 2 1
Total de horas extras trabalhadas 50.190 16.838
Total de horas extras pagas 782.309 292.898
Total de INSS pagos 3.766  
Total de FGTS pago 1.309  
Total de Contribuição Sindical paga 143 88
Total de demais encargos sociais pagos 0 0
Total de ICMS recolhidos no período 0 0
Total de IR recolhido no período 10.025 129
Total de CSLL recolhidos no período 1.877 48
Total de PIS recolhidos no período 0 -88
Total de COFINS recolhidos no período 0 -539
Total de outros tributos recolhidos
 no período 23.715 5.419

6 - Informações relevantes quanto ao 
exercício da cidadania empresarial
Relação entre a maior e a menor
  remuneração na Concessionária 4275% 4273%

Número total de acidentes de trabalho 30 7

Os projetos sociais e ambientais 
desenvolvidos pela empresa foram 
definidos por

(  ) direção 
(X) direção e gerenciais 

(  ) todos os 
colaboradores

(  ) direção 
(X) direção e gerenciais 

(  ) todos os 
colaboradores

Os padrões de segurança e salubridade 
no ambiente do trabalho foram 
definidos por

(  ) direção e gerenciais 
(  ) todos os 

colaboradores 
(x ) todos + CIPA

(X) direção e gerenciais 
(  ) todos os 

colaboradores  
(  ) todos + CIPA

Quanto a liberalidade sindical, 
ao direito de negociação coletiva 
e a representação interna dos 
colaboradores, a Concessionária

(  ) não se envolve 
(X) segue as normas 

da OIT 
(  ) incentiva as normas 

da OIT

(  ) não se envolve 
(X) segue as normas 

da OIT 
(  ) incentiva as normas 

da OIT

A previdência privada contempla (  ) direção 
(  ) direção e gerenciais 

(X) todos os 
colaboradores

(  ) direção 
(  ) direção e gerenciais 

(X) todos os 
colaboradores

A participação nos lucros ou resultados 
contempla

(  ) direção 
(  ) direção e gerenciais 

(X) todos os 
colaboradores

(  ) direção 
(  ) direção e gerenciais 

(X) todos os 
colaboradores

Na seleção de fornecedores, os 
mesmos padrões éticos e de 
responsabilidade social e ambiental 
adotados pela Concessionária

(  ) não são considerados 
(  ) são sugeridos 
(X) são exigidos

(  ) não são considerados 
(  ) são sugeridos 
(X) são exigidos

Quanto a participação de 
colaboradores em programas de 
trabalho voluntário, a Concessionária

(  ) não se envolve 
(  ) apóia 

(X) organiza e incentiva

(  ) não se envolve 
(  ) apóia 

(X) organiza e incentiva

% de reclamações e críticas 
solucionadas

98,8% na 
Concessionária 

1,0% no PROCON 
0,2% na Justiça

98,8% na 
Concessionária 

1,0% no PROCON 
0,2% na Justiça

Valor adicionado total a distribuir   
Distribuição do Valor Adicionado 32,1% governo 

48,5% acionistas 
7,5% colaboradores 

11,9% terceiros

24,8% governo 
23,6% acionistas 

20,7% colaboradores 
30,9% terceiros

RELACIONAMENTO COM OS AUDITORES INDEPENDENTES: Informamos que a 

PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda., foi contratada para prestação 

dos seguintes serviços em 2023: Auditoria das demonstrações financeiras de acordo com 

as práticas contábeis adotadas no Brasil e Normas Internacionais de Relatório Financeiro 

(“IFRS”); Revisão das Informações Contábeis Intermediárias Trimestrais de acordo com as 

normas brasileiras e internacionais de revisão de informações intermediárias (NBC TR 2410 

– Revisão de Informações Intermediárias Executadas pelo Auditor da Entidade e ISRE2410 

– Review of Interim Financial Information Performed by the Independent Auditor of the 

Entity). Os honorários relativos ao exercício de 2023 totalizaram R$170,7 mil. A Companhia 

não contratou os Auditores Independentes para trabalhos diversos daqueles correlatos da 

auditoria independente.

DECLARAÇÃO DA DIRETORIA: A Diretoria da Concessionária Ecovias do Araguaia S.A., 

declara, nos termos do artigo 27 da Resolução CVM nº 80, datada de 29 de março de 

2022, que revisou, discutiu e concordou (i) com o conteúdo e opinião expressos no parecer 

da PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda., e (ii) com as demonstrações 

financeiras do exercício social findo em 31 de dezembro de 2023.

Anápolis – GO, 13 de março de 2024.

A Administração

BALANÇO PATRIMONIAL LEVANTADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022 (Em milhares de reais - R$)

Nota
Ativo explicativa 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa ............................. 5 342.312 157.352
Aplicações financeiras ........................................ 6 24.725 7.767
Aplicações financeiras - conta reserva ................ 7 25.810 23.310
Clientes ............................................................. 8 39.223 29.859
Tributos a recuperar ........................................... 1.669 12.247
Despesas antecipadas ........................................ 410 1.793
Partes relacionadas ............................................ 16 2 201
Outros créditos .................................................. 9.a) 29.407 23.014
Total do ativo circulante ..................................... 463.558 255.543

Não circulante
Aplicações financeiras - conta reserva ................ 7 36.748 23.394
Outros créditos .................................................. 4.594 592
Outros créditos - conta reserva - 
 poder concedente ............................................ 9.b) 1.301.050 1.123.688
Imobilizado ........................................................ 10 69.018 75.018
Intangível ........................................................... 11 2.795.239 2.355.148

4.206.649 3.577.840

   
Total do ativo ..................................................... 4.670.207 3.833.383

Nota
Passivo e patrimônio líquido explicativa 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Fornecedores .......................................................... 47.069 20.896
Empréstimos e financiamentos ................................ 13 2.308 -
Debêntures ............................................................. 14 17.767 20.838
Passivo de arrendamento ........................................ 15 11.957 9.669
Impostos, taxas e contribuições a recolher ............... 7.539 5.938
Obrigações sociais e trabalhistas ............................. 3.613 2.949
Partes Relacionadas ................................................. 16 48.511 41.064
Obrigações com poder concedente ......................... 18 6.304 8.765
Provisão para imposto de renda e contribuição social 12.c) 10.232 6.982
Provisão para construção de obras .......................... 17 16.984 614
Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar...... 20.d) 25.233 4.434
Outras contas a pagar ............................................. 8.618 4.940
Total do passivo circulante ....................................... 206.135 127.089
Não Circulante
Empréstimos e financiamentos ................................ 13 468.690 -
Debêntures ............................................................. 14 611.785 588.162
Passivo de arrendamento ........................................ 15 26.525 31.932
Tributos diferidos .................................................... 12.a) 18.143 2.689
Obrigações com poder concedente ......................... 18 1.295.786 1.115.917
Provisão para perdas cíveis e trabalhistas ................. 19 311 -
Provisão para construção de obras .......................... 17 - 16.038
Outras contas a pagar ............................................. 17.930 14.183
Total do passivo não circulante ................................ 2.439.170 1.768.921
Patrimônio líquido
Capital social .......................................................... 20.a) 1.922.551 1.922.551
Reserva legal ........................................................... 20.b) 10.411 972
Reserva de lucros - orçamento de capital ................. 20.c) - 13.850
Reserva de lucros - dividendos adicionais propostos 20.d) 91.940 -
Total do patrimônio líquido ..................................... 2.024.902 1.937.373
Total do passivo e patrimônio líquido  4.670.207  3.833.383

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota
explicativa 31/12/2023 31/12/2022

Receita líquida ................................................... 21 888.044 880.689
Custo dos serviços prestados .............................. 22 (575.039) (855.431)
Lucro bruto ........................................................ 313.005 25.258
Despesas gerais e administrativas ....................... 22 (24.633) (21.736)
Outras despesas e receitas líquidas ..................... (10) (1)
Lucro operacional ............................................... 288.362 3.521
Receitas financeiras ............................................ 23 28.834 47.097
Despesas financeiras .......................................... 23 (45.945) (22.030)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas .............. (17.111) 25.067
Lucro operacional antes do imposto 
 de renda e da contribuição social ...................... 271.251 28.588
Imposto de renda e contribuição social .............. 12 (82.470) (9.917)
Lucro líquido do exercício ................................... 188.781 18.671
Lucro por ação - básico e diluído (em reais) ......... 24 0,09819 0,00971

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE EXERCÍCIOS
FINDOS EM  31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022 (Em milhares de reais - R$)

31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício ........................................................ 188.781 18.671
Outros componentes do resultado abrangente ......................... - -
Total do resultado abrangente do exercício .............................. 188.781 18.671

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022  (Em milhares de reais - R$)

Atribuível aos acionistas da Companhia
Reservas de lucros

Nota Capital Dividendos adicionais Orçamento Lucros
explicativa social Legal Propostos de capital acumulados Total

Em 1º de janeiro de 2022 ................................................................................................................................................... 1.922.551 38 - 547 - 1.923.136
Lucro Líquido do exercício ................................................................................................................................................. - - - - 18.671 18.671
Destinação do lucro: - -
 Reserva Legal .................................................................................................................................................................. 20.d) - 934 - - (934) -
 Dividendos minímos obrigatórios (R$0,002 por ação) ...................................................................................................... 20.d) - - - - (4.434) (4.434)
 Constituição de reserva - Orçamento de capital ............................................................................................................... 20.d) - - - 13.303 (13.303) -
Em 31 de dezembro de 2022 .............................................................................................................................................. 1.922.551 972 - 13.850 - 1.937.373
Em 1º de janeiro de 2023 ................................................................................................................................................... 1.922.551 972 - 13.850 - 1.937.373
Reversão orçamento capital - pagamento dividendos ........................................................................................................ 20.c) - - - (13.850) - (13.850)
Lucro Líquido do período .................................................................................................................................................. - - - - 188.781 188.781
 Destinação do lucro:
 Reserva Legal .................................................................................................................................................................. 20.d) - 9.439 - - (9.439) -
 Juros sobre o capital próprio pagos (R$0,015 por ação) ................................................................................................... 20.d) (29.686) (29.686)
 Dividendos intermediários ............................................................................................................................................... 20.d) - - - - (57.716) (57.716)
 Dividendo adicional proposto .......................................................................................................................................... 20.d) - - 91.940 - (91.940) -
Em 31 de dezembro de 2023 .............................................................................................................................................. 1.922.551 10.411 91.940 - - 2.024.902

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022 (Em milhares de reais - R$)

31/12/2023 31/12/2022
Receitas
Com arrecadação de pedágio ................................................... 520.574 116.719
Com construção ....................................................................... 410.310 773.657
Outras receitas .......................................................................... 75 -

930.959 890.376
Insumos adquiridos de terceiros
Custo dos serviços prestados ..................................................... (491.638) (820.502)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros ....................... (17.614) (15.623)
Outros ...................................................................................... (206) (7)

(509.458) (836.132)
Valor adicionado bruto .............................................................. 421.501 54.244
Depreciações e amortizações ..................................................... (60.828) (22.297)
Outras receitas (despesas), líquidas ............................................ (10) (1)
Valor adicionado líquido produzido produzido pela companhia ... 360.663 31.946
Valor adicionado recebido em transferência ............................... 28.834 47.097
Receitas financeiras ................................................................... 28.834 47.097
Valor adicionado total a distribuir .............................................. 389.497 79.043
Distribuição do valor adicionado................................................ 389.497 79.043
Pessoal ...................................................................................... 29.359 16.363
 Remuneração direta ................................................................ 23.005 13.636
 Benefícios ............................................................................... 4.988 2.037
 Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS ...................... 1.366 690
Impostos, taxas e contribuições ................................................. 125.179 19.597
 Federais .................................................................................. 101.474 14.178
 Municipais .............................................................................. 23.705 5.419
Remuneração de capitais de terceiros ........................................ 46.178 24.412
 Juros ....................................................................................... 5.690 14.270
 Aluguéis ................................................................................. 233 2.382
 Outros efeitos financeiros ....................................................... 40.255 7.760
Remuneração de capitais próprios ............................................. 188.781 18.671
 Reserva Legal .......................................................................... 9.439 934
 Juros sobre capital próprio pagos ............................................ 29.686 -
 Dividendos mínimos obrigatórios ............................................ - 4.434
 Dividendos intermediários ....................................................... 57.716 -
 Dividendo adicional proposto .................................................. 91.940 -
 Orçamento de capital.............................................................. - 13.303

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022 (Em milhares de reais - R$)

31/12/2023 31/12/2022
Fluxos de caixa das atividades operacionais ...............................
Lucro líquido do período ........................................................... 188.781 18.671
Ajustes para reconciliar o prejuízo líquido ..................................
 com o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
 Depreciações e amortizações .................................................. 60.828 22.297
 Perda/ baixa de ativo imobilizado e do intangível ..................... 745 1.022
 Capitalização de juros ............................................................. (45.296) (7.884)
 Encargos financeiros sobre empréstimos e financiamentos, 
  debêntures e passivo de arrendamentos ................................ 82.585 26.976
 Provisão e atualização monetária de provisão para 
  perdas cíveis e trabalhistas .................................................... 339 -
 Atualização monetária sobre provisão para construção 
  de obras ............................................................................... 1.253 619
 Obrigações com poder concedente ......................................... 12.532 11.190
 Tributos diferidos .................................................................... 15.454 2.689
 Provisão para imposto de renda e contribuição social .............. 67.016 7.228
 Receita sobre aplicações financeiras - conta reserva ................. (4.356) (604)
Variação nos ativos operacionais:
 Clientes .................................................................................. (9.364) (29.859)
 Partes relacionadas - clientes ................................................... 199 (128)
 Tributos a recuperar ................................................................ 10.578 (9.664)
 Despesas antecipadas ............................................................. 1.383 (432)
 Outros créditos ....................................................................... (10.395) (20.000)
Variação nos passivos operacionais:
 Fornecedores .......................................................................... 26.173 12.281
 Obrigações sociais e trabalhistas ............................................. 664 1.393

31/12/2023 31/12/2022
 Partes relacionadas - fornecedores .......................................... 7.447 35.394
 Impostos, taxas e contribuições a recolher ............................... 1.601 5.012
 Pagamento de provisão para perdas cíveis e trabalhistas.......... (28) -
 Pagamento de obrigações com poder concedente .................. (12.486) (11.110)
 Pagamento de provisão para construção de obras ................... (921) (517)
 Outras contas a pagar ............................................................. 7.425 18.441
 Imposto de renda e contribuição social pagos ......................... (63.766) (246)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais .................... 338.391 82.769
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Aquisição de imobilizado ........................................................ (11.380) (81.265)
 Aquisição de intangível ........................................................... (431.745) (785.482)
 Aplicações financeiras ............................................................. (16.958) 19.803
 Aplicações financeiras - conta reserva ..................................... (11.498) (46.100)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento ............... (471.581) (893.044)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
 Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos ..................... (80.453) (182)
 Pagamento de arrendamentos ................................................ (10.362) (6.167)
 Juros pagos sobre empréstimos, financiamentos, 
  debêntures e arrendamentos ................................................ (50.450) (878)
Captação de empréstimos, financiamentos e debêntures .......... 459.415 582.902
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento ............ 318.150 575.675
Aumento (redução) de caixa e equivalentes ............................... 184.960 (234.600)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício ................... 157.352 391.952
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício ...................... 342.312 157.352
Aumento (redução) de caixa e equivalentes ............................... 184.960 (234.600)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. INFORMAÇÕES GERAIS
A Concessionária Ecovias do Araguaia S.A. (“Ecovias do Araguaia” ou “Companhia”), é 
uma Sociedade de Propósito Específico, foi constituída em 22 de novembro de 2011, e 
tem por objeto social específico, único e exclusivo, realizar, sob o regime de concessão, a 
exploração da infraestrutura e da prestação de serviços públicos de recuperação, operação, 
manutenção, monitoração, conservação, implantação de melhorias, ampliação de 
capacidade e manutenção do nível de serviço do Sistema Rodoviário BR-153/414/080/TO/
GO. O Contrato de Concessão, com a Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, 
foi assinado em 29 de setembro de 2021, e o Termo de Arrolamento e Transferência de 
Bens firmado em 08 de outubro de 2021, e possui prazo final em 08 de outubro de 2056. 
As demais informações acerca do Contrato de Concessão estão descritas na Nota 18.c). A 
sede da Companhia está localizada na Avenida Juscelino Kubitscheck, 500 - Jundiaí, no 
município de Anápolis - GO. As ações da Companhia são de titularidade da Holding do 
Araguaia S.A., sendo a controladora final do Grupo EcoRodovias, do qual a Companhia faz 
parte, a Aurelia S.r.l., localizada na cidade de Tortona - Itália. As ações da Companhia não 
são negociadas em Bolsa de Valores, entretanto, a Companhia possui registro na categoria 
“B”, na Comissão de Valores Mobiliários - CVM. Em 12 de março de 2024, foi aprovada 
pelo Conselho de Administração da Companhia a emissão destas demonstrações 
financeiras. a) Visão ASG - Ambiental, Social e Governança (ESG - Environmental, Social 
and Governance na sigla em Inglês): Com o objetivo de trabalhar os temas ESG e contribuir 
com a Sustentabilidade do nosso negócio, o Grupo EcoRodovias, aprovou a sua Agenda 
ESG 2030, no Conselho de Administração. Dentro dessa agenda, o Grupo EcoRodovias 
traça diversos compromissos, incluindo o pilar de estratégia climática, relacionada a 
mitigação das emissões dos gases de efeito estufa. Para maiores informações vide o 
Relatório Integrado 2023 da EcoRodovias. O objetivo do Grupo EcoRodovias é reduzir em 
42% suas emissões de gases de efeito estufa dos escopos 1 e 2 até 2030 com relação ao 
ano de 2020 e em 11% as emissões de escopo 3 em relação a 2021. Para atingir essa 
meta, o Grupo EcoRodovias trabalhou para estabelecer os alicerces de um plano de 
descarbonização. Adicionalmente, o Grupo EcoRodovias possui como prática a aquisição 
de créditos de carbono para todas as emissões de escopo 1 (emissões diretas) e escopo 2 
(aquisição de energia elétrica) que porventura não puderam ser eliminadas por suas ações 
de mitigação. A prática de aquisição de créditos de carbono ocorre desde 2013 e será 
mantida no decorrer dos próximos anos. Outro compromisso da Agenda ESG 2030 é com 
relação à adaptação do Grupo EcoRodovias às mudanças climáticas. Nesse tópico, o Grupo 
EcoRodovias já realizou estudos com simulações matemáticas para avaliação de cenários 
que possam impactar seus ativos no médio e longo prazo (anos de 2030 e 2050). Os 
cenários avaliados incluem inundações, deslizamentos de terra, ondas de calor, entre 
outros. Os efeitos negativos decorrentes destes cenários foram considerados no estudo, 
incluindo impactos financeiros decorrentes da perda da receita (diminuição ou interrupção 
no fluxo de veículos, custos diretos para saneamento do evento, seguros, processos 
jurídicos e de multas), no caso da Companhia não adotar medidas de adaptação. Os 
estudos serão atualizados no ano de 2024 com o objetivo de incluir os riscos de transição 
nas análises, bem como as medidas de adaptação já implementadas. Os resultados desses 
trabalhos são incluídos dentro da metodologia de avaliação de riscos do Grupo, 
contribuindo com novos parâmetros para fortalecimento de ações e diminuição dos efeitos 
negativos decorrentes destes cenários adversos. O risco climático mais relevante está 
atrelado aos eventos que possam causar colapsos de infraestrutura. b) Conflito entre 
Rússia e Ucrânia: Em fevereiro de 2022, a Rússia lançou uma invasão militar em larga 
escala e agora está envolvida em um amplo conflito militar com a Ucrânia. Em resposta, 
governos e autoridades em todo o mundo, incluindo os Estados Unidos, Reino Unido e 
União Europeia, anunciaram diversas sanções e restrições a exportação a certas empresas, 
instituições financeiras, indivíduos e setores econômicos da Rússia e Bielorrússia. A Rússia, 
por sua vez, anunciou contramedidas com vistas a punir empresas estrangeiras pela 
interrupção de suas atividades. Tais sanções e demais medidas, afetaram indiretamente os 
negócios da Companhia, em razão do aumento de preço de alguns insumos usados pela 
Companhia. c) Reforma tributária sobre o consumo: Em 20 de dezembro de 2023, foi 
promulgada a Emenda Constitucional (“EC”) no 132, que estabelece a Reforma Tributária 
(“Reforma”) sobre o consumo. Vários temas, inclusive as alíquotas dos novos tributos, 
ainda estão pendentes de regulamentação por Leis Complementares (“LC”), que deverão 
ser encaminhadas para avaliação do Congresso Nacional no prazo de 180 dias. O modelo 
da Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma 
federal (Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS) e uma sub-nacional (Imposto sobre Bens 
e Serviços - IBS), que substituirá os tributos PIS, COFINS, ICMS e ISS. Foi também criado um 
Imposto Seletivo (“IS”) - de competência federal, que incidirá sobre a produção, extração, 
comercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, 
nos termos de LC. Haverá um período de transição de 2024 até 2032, em que os dois 
sistemas tributários - antigo e novo - coexistirão. Os impactos da Reforma na apuração dos 
tributos acima mencionados, a partir do início do período de transição, somente serão 
plenamente conhecidos quando da finalização do processo de regulamentação dos temas 
pendentes por LC. Consequentemente, não há qualquer efeito da Reforma nas 
demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2023. d) Mudanças nas políticas 
contábeis e divulgações: As seguintes alterações de normas foram adotadas pela primeira 
vez para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2023: • Alteração ao IAS 1/CPC 26(R1) e 
IFRS Practice Statement 2 - Divulgação de políticas contábeis: alteração do termo “políticas 
contábeis significativas” para “políticas contábeis materiais”. A alteração também define 
o que é “informação de política contábil material”, explica como identificá-las e esclarece 
que informações imateriais de política contábil não precisam ser divulgadas, mas caso o 
sejam, que não devem obscurecer as informações contábeis relevantes. O “IFRS Practice 
Statement 2 Making Materiality Judgements”, também alterado, fornece orientação sobre 
como aplicar o conceito de materialidade às divulgações de política contábil. • Alteração 
ao IAS 8/CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro: a 
alteração esclarece como as entidades devem distinguir as mudanças nas políticas 
contábeis de mudanças nas estimativas contábeis, uma vez que mudanças nas estimativas 
contábeis são aplicadas prospectivamente a transações futuras e outros eventos futuros, 
mas mudanças nas políticas contábeis são geralmente aplicadas retrospectivamente a 
transações anteriores e outros eventos anteriores, bem como ao período atual. • Alteração 
ao IAS 12/CPC 32 - Tributos sobre o Lucro: em dezembro de 2021, a Organização de 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) divulgou as regras do modelo Pilar 
Dois objetivando uma reforma da tributação corporativa internacional de forma a garantir 
que grupos econômicos multinacionais dentro do escopo dessas regras paguem imposto 
sobre o lucro mínimo efetivo à taxa de 15%. A alíquota efetiva de impostos sobre o lucro 
de cada país, calculada nesse modelo, foi denominada “GloBE effective tax rate” ou 
alíquota efetiva GloBE. Essas regras deverão ser aprovadas pela legislação local de cada 
país, sendo que alguns já promulgaram novas leis ou estão em processo de discussão e 
aprovação. As alterações mencionadas acima não causaram impactos materiais para a 
Companhia.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
2.1. Declaração de conformidade e base de preparação: As demonstrações financeiras 
foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os 
pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial 
Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB)) (atualmente denominadas “normas contábeis IFRS”), incluindo as interpretações 
emitidas pelo IFRS Interpretations Committee (IFRIC Interpretations) ou pelo seu órgão 
antecessor, Standing Interpretations Committee (SIC Interpretations) e evidenciam todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais 
estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As políticas 
contábeis materiais aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão 
sumarizadas na Nota 3. As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o 
custo histórico como base de valor, que, no caso de determinados ativos e passivos 
financeiros. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da 
Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas 
que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas 
nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, 
estão divulgadas na Nota 4. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens 
incluídos nas demonstrações financeiras da Companhia são mensurados usando a moeda 
do principal ambiente econômico no qual a empresa atua (a “moeda funcional”). As 
demonstrações financeiras estão apresentadas em R$ (Real), que é a moeda funcional da 
Companhia e, também, a moeda de apresentação da Companhia.

3. RESUMO DAS POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras 
estão sumarizadas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos 
exercícios apresentados salvo disposição em contrário. a) Instrumentos financeiros:  Os 
ativos e passivos financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial da Companhia 
quando estes forem parte das disposições contratuais dos instrumentos. Os custos da 
transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros 
(exceto por ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) 
são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, 
no reconhecimento inicial. Os custos de transação diretamente atribuíveis à aquisição de 

ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos 
imediatamente no resultado. Ativos financeiros: Todos os ativos financeiros reconhecidos 
são subsequentemente mensurados na sua totalidade ao custo amortizado ou ao valor 
justo, dependendo da classificação dos ativos financeiros. A classificação é feita com base 
tanto no modelo de negócios da Companhia, para o gerenciamento do ativo financeiro, 
quanto nas características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro. Classificação 
dos ativos financeiros: Os instrumentos da dívida que atendem às condições a seguir são 
subsequentemente mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes: 
i) O ativo financeiro é mantido em um modelo de negócios cujo objetivo é atingido ao 
coletar fluxos de caixa contratuais e vender os ativos financeiros; e ii) Os termos contratuais 
do ativo financeiro geram, em datas específicas, fluxos de caixa que se referem 
exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal 
em aberto. Em geral, todos os outros ativos financeiros são subsequentemente mensurados 
ao valor justo por meio do resultado. Custo amortizado: O método da taxa de juros efetiva 
é utilizado para calcular o custo amortizado de um instrumento da dívida e alocar sua 
receita de juros ao longo do período correspondente. Para ativos financeiros, exceto para 
ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável adquiridos ou originados (isto é, 
ativos sujeitos à redução ao valor recuperável no reconhecimento inicial), a taxa de juros 
efetiva é a taxa que desconta exatamente os recebimentos de caixa futuros estimados 
(incluindo todos os honorários e pontos pagos ou recebidos que sejam parte integrante da 
taxa de juros efetiva, os custos da transação e outros prêmios ou deduções), excluindo 
perdas de crédito esperadas, durante a vida estimada do instrumento da dívida ou, quando 
apropriado, durante um período menor, para o valor contábil bruto do instrumento da 
dívida na data do reconhecimento inicial. Para ativos financeiros sujeitos à redução ao valor 
recuperável adquiridos ou originados, uma taxa de juros efetiva ajustada ao crédito é 
calculada descontando os fluxos de caixa futuros estimados, incluindo as perdas de crédito 
esperadas, para o custo amortizado do instrumento da dívida na data do reconhecimento 
inicial. O custo amortizado de um ativo financeiro corresponde ao valor com base no qual 
o ativo financeiro é mensurado na data do reconhecimento inicial, deduzido da 
amortização do valor do principal, acrescido da amortização acumulada usando o método 
da taxa de juros efetiva de qualquer diferença entre o valor inicial e o valor no vencimento, 
ajustado para qualquer provisão para perdas. O valor contábil bruto de um ativo financeiro 
corresponde ao custo amortizado de um ativo financeiro antes do ajuste para qualquer 
provisão para perdas. A receita de juros é reconhecida usando o método da taxa de juros 
efetiva para instrumentos da dívida mensurados subsequentemente ao custo amortizado. 
Para ativos financeiros, exceto por ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável 
adquiridos ou originados, a receita de juros é calculada aplicando a taxa de juros efetiva ao 
valor contábil bruto do ativo financeiro, exceto por ativos financeiros que subsequentemente 
se tornam ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável. Para ativos financeiros 
subsequentemente sujeitos à redução ao valor recuperável, a Companhia reconhece a 
receita de juros aplicando a taxa de juros efetiva ao custo amortizado do ativo financeiro. 
Se, em períodos subsequentes, o risco de crédito do instrumento financeiro sujeito à 
redução ao valor recuperável melhorar de modo que o ativo financeiro não esteja mais 
sujeito à redução ao valor recuperável, a receita de juros é reconhecida aplicando a taxa de 
juros efetiva ao valor contábil bruto do ativo financeiro. A receita de juros é reconhecida 
no resultado e incluída na rubrica “Receitas financeiras” (Nota 23). Ativos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo através 
do resultado quando os ativos não atendem os critérios de classificação das demais 
categorias anteriores ou quando no reconhecimento inicial for designado para eliminar ou 
reduzir descasamento contábil. Redução do valor recuperável de ativos financeiros: A 
Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objetiva que determine se 
o ativo financeiro, ou grupos de ativos financeiros, não é recuperável, tendo como base 
um ou mais eventos que tenham ocorrido depois do reconhecimento inicial do ativo e 
tenha impacto no fluxo de caixa futuro estimado do ativo financeiro, ou grupo de ativos 
financeiros, que possa ser razoavelmente estimado. Passivos financeiros: Todos os passivos 
financeiros são subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa 
de juros efetiva ou ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado: Passivos financeiros são classificados ao valor justo por meio do 
resultado quando o passivo financeiro for (i) uma contraprestação contingente de um 
comprador em uma combinação de negócios; (ii) mantido para negociação; ou (iii) 
designado ao valor justo por meio do resultado. Desreconhecimento: Um passivo 
financeiro é desreconhecido quando a obrigação for liquidada, cancelada ou expirar. 
Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo mutuante 
com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem 
significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do 
passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos 
correspondentes valores contábeis reconhecida na demonstração do resultado. b) 
Avaliação do valor recuperável de ativos não financeiros: A Administração revisa 
anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou 
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam 
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas 
e tendo o valor contábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída provisão para 
desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O seguinte critério 
é aplicado para avaliar perdas por redução ao valor recuperável de ativos específicos: 
Ativos intangíveis: O Contrato de Concessão da Companhia é de longo prazo sujeito a 
discussões e reequilíbrios junto ao poder concedente. Consequentemente, podem ocorrer 
modificações ao longo de sua vida contratual. Em adição às avaliações acerca de indicativos 
(internos ou externos) de impairment descritos na Nota 11.e, a Administração da 
Companhia revisa anualmente as projeções de fluxo de caixa de seus contratos com o 
objetivo de avaliar se há algum indicativo de que os custos inevitáveis para satisfazer as 
obrigações do contrato excedem os benefícios econômicos que se esperam sejam 
recebidos ao longo do período contratual. c) Provisões gerais: Provisões são reconhecidas 
quando a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em 
consequência de um evento passado, e é provável que benefícios econômicos sejam 
requeridos para liquidar a obrigação e há uma estimativa confiável do valor da obrigação. 
Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou 
em parte, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o 
reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na 
demonstração do resultado. d) Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e 
passivos monetários de longo prazo foram trazidos a seu valor presente na data das 
transações, em virtude de seus prazos, usando a taxa média de encargos financeiros em 
que incorre quando de suas captações, tanto para clientes quanto para fornecedores. O 
ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de curto prazo é calculado, e 
somente registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações financeiras 
com a transação em questão. Para fins de registro e determinação de relevância, o ajuste 
a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a 
taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. e) 
Custos de empréstimos, financiamentos e debêntures: Os custos dos empréstimos, 
financiamentos e das debêntures diretamente relacionados com a aquisição, construção 
ou produção de um ativo que necessariamente requer um tempo significativo para ser 
concluído para fins de uso ou venda são capitalizados como parte do custo do 
correspondente ativo. Todos os demais custos de debêntures são registrados em despesa 
no exercício em que são incorridos. f) Receitas oriundas das cobranças de pedágio ou 
tarifas decorrentes dos diretos de concessão: Essas receitas são mensuradas pelo valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber, deduzida de quaisquer estimativas de 
deduções. A receita é reconhecida no período de competência, ou seja, quando da 
utilização pelos usuários dos bens públicos objeto da concessão. Os valores das tarifas são 
pactuados e reajustados anualmente com base no Contrato de Concessão. A Companhia 
reconhece a receita quando o valor puder ser mensurado com segurança, é provável que 
benefícios econômicos futuros fluirão para a Companhia e quando critérios específicos 
tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia. A Companhia possui 
sistema próprio de controle de passagens e faz o referido controle por transação, cabine e 
praça de pedágio. Devido ao alto volume de trânsitos na rodovia administrada pela 
Companhia, a contabilização da receita é feita da seguinte maneira: (i) pedágio por 
equipamento eletrônico (AVI): no encerramento do mês, após a conciliação com as 
operadoras de cobrança eletrônica, por dia, por praça e por operadora; (ii) pedágio em 
numerário: diariamente, através dos depósitos de numerário (bolsas), nos cofres 
inteligentes e conciliados posteriormente com o recolhimento da transportadora de 
valores; (iii) vale pedágio: diariamente, a partir da conferência dos valores de cupons 
declarados pelos operadores no momento da liquidação; e (iv) cartões: diariamente, 
transação a transação. A Companhia possui mecanismo de Desconto Básico de Tarifa 
(DBT), no qual os usuários que utilizarem meios de pagamento eletrônico e identificação 
automática de veículo (AVI), terão direito à um desconto incondicional de 5% (cinco por 
cento) sobre a tarifa de pedágio. Em relação ao Desconto Básico de Tarifa (DBT), uma vez 
que é um desconto incondicional, a receita é demonstrada pelo seu valor líquido, ou seja, 
95% do valor da Tarifa Base de Pedágio. A Companhia possui também mecanismo de 
retenção sobre a receita bruta auferida, para ser utilizado eventualmente em futuros 
reequilíbrios contratuais, de acordo com o contrato de concessão (vide Notas 9 e 18). g) 
Arrendamento: A Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento no 
início do contrato. A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e correspondente 
passivo de arrendamento com relação a todos os contratos de arrendamento nos quais a 
Companhia seja o arrendatário, exceto arrendamentos de curto prazo (definidos como 

arrendamento com prazo de arrendamento de no máximo 12 meses) e arrendamentos de 
ativos de baixo valor. O passivo de arrendamento é inicialmente mensurado ao valor 
presente dos pagamentos de arrendamento que não são pagos na data de início, 
descontados aplicando-se a taxa do Custo Médio Ponderado de Capital - CMPC da 
Companhia (Weighted Average Cost of Capital - WACC na sigla em inglês). h) Alterações 
de normas novas que ainda não estão em vigor: As seguintes alterações de normas foram 
emitidas pelo IASB, mas não estão em vigor para o exercício de 2023. A adoção antecipada 
de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de 
Pronunciamento Contábeis (CPC). • Alteração ao IAS 1 “Apresentação das Demonstrações 
Contábeis”: de acordo com o IAS 1 - “Presentation of financial statements”, para uma 
entidade classificar passivos como não circulantes em suas demonstrações financeiras, ela 
deve ter o direito de evitar a liquidação dos passivos por no mínimo doze meses da data 
do balanço patrimonial. Em janeiro de 2020, o IASB emitiu a alteração ao IAS 1 
“Classification of liabilities as current or non-current”, cuja data de aplicação era para 
exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, que determinava que a entidade não 
teria o direito de evitar a liquidação de um passivo por pelo menos doze meses, caso, na 
data do balanço, não tivesse cumprido com índices previstos em cláusulas restritivas (ex.: 
covenants), mesmo que a mensuração contratual do covenant somente fosse requerida 
após a data do balanço em até doze meses. Subsequentemente, em outubro de 2022, 
nova alteração foi emitida para esclarecer que passivos que contém cláusulas contratuais 
restritivas requerendo atingimento de índices sob covenants somente após a data do 
balanço, não afetam a classificação como circulante ou não circulante. Somente covenants 
com os quais a entidade é requerida a cumprir até a data do balanço afetam a classificação 
do passivo, mesmo que a mensuração somente ocorra após aquela data. A alteração de 
2022 introduz requisitos adicionais de divulgação que permitem aos usuários das 
demonstrações financeiras compreender o risco do passivo ser liquidado em até doze 
meses após a data do balanço. A alteração de 2022 mudou a data de aplicação da 
alteração de 2020. Desta forma, ambas as alterações se aplicam para exercícios iniciados a 
partir de 1º de janeiro de 2024. • Alteração ao IFRS 16 - “Arrendamentos”: a alteração 
emitida em setembro de 2022 traz esclarecimentos sobre o passivo de arrendamento em 
uma transação de venda e relocação (“sale and leaseback”). Ao mensurar o passivo de 
locação subsequente à venda e relocação, o vendedor-arrendatário determina os 
“pagamentos da locação” e os “pagamentos da locação revistos” de forma que não 
resulte no reconhecimento pelo vendedor-locatário de qualquer quantia do ganho ou 
perda relacionada ao direito de uso que retém. Isto poderia afetar particularmente as 
transações de venda e relocação em que os pagamentos do arrendamento incluem 
pagamentos variáveis que não dependem de um índice ou taxa. A referida alteração tem 
vigência a partir de 1o de janeiro de 2024. • Alterações ao IAS 7 “Demonstração dos 
Fluxos de Caixa” e IFRS 7 “Instrumentos Financeiros: Evidenciação”: a alteração emitida 
pelo IASB em maio de 2023, traz novos requisitos de divulgação sobre acordos de 
financiamento de fornecedores (“supplier finance arrangements - SFAs”) com o objetivo 
de permitir aos investidores avaliar os efeitos sobre os passivos de uma entidade, os fluxos 
de caixa e a exposição ao risco de liquidez. Acordos de financiamento de fornecedores são 
descritos, nessa alteração, como sendo acordos em que um ou mais provedores de 
financiamento se oferecem para pagar valores que uma entidade deve aos seus 
fornecedores, e a entidade concorda em pagar de acordo com os termos e condições do 
acordo na mesma data, ou em uma data posterior, que os fornecedores são pagos. Os 
acordos normalmente proporcionam à entidade condições de pagamento estendidas, ou 
aos fornecedores da entidade condições de recebimento antecipado, em comparação com 
a data de vencimento original da fatura relacionada. As novas divulgações incluem as 
seguintes principais informações: (a) Os termos e condições dos acordos SFAs; (b) Para a 
data de início e fim do período de reporte: (i) O valor contábil e as rubricas das 
demonstrações financeiras associadas aos passivos financeiros que são parte de acordos 
SFAs. (ii) O valor contábil e as rubricas associadas aos passivos financeiros em (i) para os 
quais os fornecedores já receberam pagamento dos provedores de financiamento. (iii) 
Intervalo de datas de vencimento de pagamentos de passivos financeiros em (i) e contas a 
pagar comparáveis que não fazem parte dos referidos acordos SFAs. (c) Alterações que não 
afetam o caixa nos valores contábeis de passivos financeiros em b (i). (d) Concentração de 
risco de liquidez com provedores financeiros: O IASB forneceu isenção temporária para 
divulgação de informações comparativas no primeiro ano de adoção dessa alteração. 
Nesta isenção, também estão incluídos alguns saldos iniciais de abertura específicos. Além 
disso, as divulgações exigidas são aplicáveis apenas para períodos anuais durante o 
primeiro ano de aplicação. A referida alteração entra em vigor em 1º de janeiro de 2024. 
Não se espera que essas alterações tenham impacto significativo sobre as demonstrações 
financeiras da Companhia. Não há outras normas contábeis IFRS ou interpretações IFRIC 
que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as 
demonstrações financeiras da Companhia. i) Lucro básico e diluído por ação: O lucro 
básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas da 
Companhia pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante o 
exercício, excluindo as ações ordinárias compradas pela Companhia e mantidas como 
ações em tesouraria. O lucro por ação diluído é calculado ajustando-se à média ponderada 
da quantidade de ações ordinárias em circulação supondo a conversão de todas as ações 
ordinárias potenciais que provocariam diluição. A Companhia não possui nenhuma 
categoria de ações potenciais que provocariam diluição. j) Benefícios a empregados - Plano 
de contribuição definida: Um plano de contribuição definida é um plano de benefícios 
pós-emprego sob o qual uma entidade paga contribuições fixas para uma entidade 
separada (fundo de previdência) e não terá nenhuma obrigação de pagar valores 
adicionais. As obrigações por contribuições aos planos de pensão de contribuição definida 
são reconhecidas como despesas de benefícios a empregados no resultado nos períodos 
durante os quais os serviços são prestados pelos empregados. k) Demonstração do valor 
adicionado (DVA): A apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (DVA), é 
requerida pela legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis a companhias abertas. A DVA foi preparada de acordo com os critérios definidos 
no Pronunciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado” e tem por 
finalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e sua distribuição durante 
determinado período. As IFRS não requerem a apresentação dessa demonstração. Como 
consequência, pelas IFRS, essa demonstração está apresentada como informação 
suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações contábeis. l) Participação nos 
lucros: A Companhia reconhece um passivo e uma despesa de participação nos resultados 
com base em metodologia, que leva em conta o lucro atribuído aos acionistas da 
Companhia após certos ajustes, ao EBITDA (Earnings Before Income Taxes, Depreciation 
and Amortization), e metas individuais de cada colaborador. A Companhia reconhece uma 
provisão quando estiver contratualmente obrigado ou quando houver uma prática anterior 
que tenha gerado uma obrigação não formalizada (contructive obligation).

4. PRINCIPAIS USOS DE ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS
A Administração da Companhia estabelece julgamentos, estimativas e premissas com 
relação a eventos no futuro. Esses julgamentos, estimativas e premissas que apresentam 
um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores 
contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício financeiro, estão contemplados a 
seguir: • Taxa de desconto: a determinação de taxas de desconto a valor presente utilizadas 
na mensuração de certos ativos e passivos circulantes e não circulantes; • Taxa de 
amortização: a determinação das taxas de amortização de ativos intangíveis obtidas por 
meio de estudos econômicos de projeção de tráfego; • Provisões: a determinação de 
provisões para manutenção, determinação de provisões para investimentos futuros 
oriundos dos contratos de concessão cujos benefícios econômicos estejam diluídos nas 
tarifas de pedágio presentes, provisões para perdas cíveis, trabalhistas e tributárias, perdas 
relacionadas a contas a receber e elaboração de projeções para realização de imposto de 
renda e contribuição social diferidos; e • Impairment: Atualmente, a Administração testa 
eventuais perdas (impairment), de acordo com a política contábil apresentada na Nota 3.b. 
Os valores recuperáveis de Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) foram determinados com 
base em cálculos do valor em uso, efetuados com base em estimativas e projeções 
orçamentárias aprovadas pela administração (Nota 11.e). Contabilização do Contrato de 
Concessão: Na contabilização do Contrato de Concessão, a Companhia efetua análises 
que envolvem o julgamento da Administração, substancialmente no que diz respeito à 
aplicabilidade da interpretação de Contrato de Concessão, determinação e classificação 
dos gastos de melhoria e construção como ativo intangível e avaliação dos benefícios 
econômicos futuros, para fins de determinação do momento de reconhecimento dos 
ativos intangíveis gerado no Contrato de Concessão. Momento de reconhecimento dos 
ativos intangíveis: A Administração da Companhia avalia o momento de reconhecimento 
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DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022 (Em milhares de reais - R$)

31/12/2023 31/12/2022
Receitas
Com arrecadação de pedágio ................................................... 520.574 116.719
Com construção ....................................................................... 410.310 773.657
Outras receitas .......................................................................... 75 -

930.959 890.376
Insumos adquiridos de terceiros
Custo dos serviços prestados ..................................................... (491.638) (820.502)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros ....................... (17.614) (15.623)
Outros ...................................................................................... (206) (7)

(509.458) (836.132)
Valor adicionado bruto .............................................................. 421.501 54.244
Depreciações e amortizações ..................................................... (60.828) (22.297)
Outras receitas (despesas), líquidas ............................................ (10) (1)
Valor adicionado líquido produzido produzido pela companhia ... 360.663 31.946
Valor adicionado recebido em transferência ............................... 28.834 47.097
Receitas financeiras ................................................................... 28.834 47.097
Valor adicionado total a distribuir .............................................. 389.497 79.043
Distribuição do valor adicionado................................................ 389.497 79.043
Pessoal ...................................................................................... 29.359 16.363
 Remuneração direta ................................................................ 23.005 13.636
 Benefícios ............................................................................... 4.988 2.037
 Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS ...................... 1.366 690
Impostos, taxas e contribuições ................................................. 125.179 19.597
 Federais .................................................................................. 101.474 14.178
 Municipais .............................................................................. 23.705 5.419
Remuneração de capitais de terceiros ........................................ 46.178 24.412
 Juros ....................................................................................... 5.690 14.270
 Aluguéis ................................................................................. 233 2.382
 Outros efeitos financeiros ....................................................... 40.255 7.760
Remuneração de capitais próprios ............................................. 188.781 18.671
 Reserva Legal .......................................................................... 9.439 934
 Juros sobre capital próprio pagos ............................................ 29.686 -
 Dividendos mínimos obrigatórios ............................................ - 4.434
 Dividendos intermediários ....................................................... 57.716 -
 Dividendo adicional proposto .................................................. 91.940 -
 Orçamento de capital.............................................................. - 13.303

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022 (Em milhares de reais - R$)

31/12/2023 31/12/2022
Fluxos de caixa das atividades operacionais ...............................
Lucro líquido do período ........................................................... 188.781 18.671
Ajustes para reconciliar o prejuízo líquido ..................................
 com o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
 Depreciações e amortizações .................................................. 60.828 22.297
 Perda/ baixa de ativo imobilizado e do intangível ..................... 745 1.022
 Capitalização de juros ............................................................. (45.296) (7.884)
 Encargos financeiros sobre empréstimos e financiamentos, 
  debêntures e passivo de arrendamentos ................................ 82.585 26.976
 Provisão e atualização monetária de provisão para 
  perdas cíveis e trabalhistas .................................................... 339 -
 Atualização monetária sobre provisão para construção 
  de obras ............................................................................... 1.253 619
 Obrigações com poder concedente ......................................... 12.532 11.190
 Tributos diferidos .................................................................... 15.454 2.689
 Provisão para imposto de renda e contribuição social .............. 67.016 7.228
 Receita sobre aplicações financeiras - conta reserva ................. (4.356) (604)
Variação nos ativos operacionais:
 Clientes .................................................................................. (9.364) (29.859)
 Partes relacionadas - clientes ................................................... 199 (128)
 Tributos a recuperar ................................................................ 10.578 (9.664)
 Despesas antecipadas ............................................................. 1.383 (432)
 Outros créditos ....................................................................... (10.395) (20.000)
Variação nos passivos operacionais:
 Fornecedores .......................................................................... 26.173 12.281
 Obrigações sociais e trabalhistas ............................................. 664 1.393

31/12/2023 31/12/2022
 Partes relacionadas - fornecedores .......................................... 7.447 35.394
 Impostos, taxas e contribuições a recolher ............................... 1.601 5.012
 Pagamento de provisão para perdas cíveis e trabalhistas.......... (28) -
 Pagamento de obrigações com poder concedente .................. (12.486) (11.110)
 Pagamento de provisão para construção de obras ................... (921) (517)
 Outras contas a pagar ............................................................. 7.425 18.441
 Imposto de renda e contribuição social pagos ......................... (63.766) (246)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais .................... 338.391 82.769
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Aquisição de imobilizado ........................................................ (11.380) (81.265)
 Aquisição de intangível ........................................................... (431.745) (785.482)
 Aplicações financeiras ............................................................. (16.958) 19.803
 Aplicações financeiras - conta reserva ..................................... (11.498) (46.100)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento ............... (471.581) (893.044)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
 Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos ..................... (80.453) (182)
 Pagamento de arrendamentos ................................................ (10.362) (6.167)
 Juros pagos sobre empréstimos, financiamentos, 
  debêntures e arrendamentos ................................................ (50.450) (878)
Captação de empréstimos, financiamentos e debêntures .......... 459.415 582.902
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento ............ 318.150 575.675
Aumento (redução) de caixa e equivalentes ............................... 184.960 (234.600)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício ................... 157.352 391.952
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício ...................... 342.312 157.352
Aumento (redução) de caixa e equivalentes ............................... 184.960 (234.600)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. INFORMAÇÕES GERAIS
A Concessionária Ecovias do Araguaia S.A. (“Ecovias do Araguaia” ou “Companhia”), é 
uma Sociedade de Propósito Específico, foi constituída em 22 de novembro de 2011, e 
tem por objeto social específico, único e exclusivo, realizar, sob o regime de concessão, a 
exploração da infraestrutura e da prestação de serviços públicos de recuperação, operação, 
manutenção, monitoração, conservação, implantação de melhorias, ampliação de 
capacidade e manutenção do nível de serviço do Sistema Rodoviário BR-153/414/080/TO/
GO. O Contrato de Concessão, com a Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, 
foi assinado em 29 de setembro de 2021, e o Termo de Arrolamento e Transferência de 
Bens firmado em 08 de outubro de 2021, e possui prazo final em 08 de outubro de 2056. 
As demais informações acerca do Contrato de Concessão estão descritas na Nota 18.c). A 
sede da Companhia está localizada na Avenida Juscelino Kubitscheck, 500 - Jundiaí, no 
município de Anápolis - GO. As ações da Companhia são de titularidade da Holding do 
Araguaia S.A., sendo a controladora final do Grupo EcoRodovias, do qual a Companhia faz 
parte, a Aurelia S.r.l., localizada na cidade de Tortona - Itália. As ações da Companhia não 
são negociadas em Bolsa de Valores, entretanto, a Companhia possui registro na categoria 
“B”, na Comissão de Valores Mobiliários - CVM. Em 12 de março de 2024, foi aprovada 
pelo Conselho de Administração da Companhia a emissão destas demonstrações 
financeiras. a) Visão ASG - Ambiental, Social e Governança (ESG - Environmental, Social 
and Governance na sigla em Inglês): Com o objetivo de trabalhar os temas ESG e contribuir 
com a Sustentabilidade do nosso negócio, o Grupo EcoRodovias, aprovou a sua Agenda 
ESG 2030, no Conselho de Administração. Dentro dessa agenda, o Grupo EcoRodovias 
traça diversos compromissos, incluindo o pilar de estratégia climática, relacionada a 
mitigação das emissões dos gases de efeito estufa. Para maiores informações vide o 
Relatório Integrado 2023 da EcoRodovias. O objetivo do Grupo EcoRodovias é reduzir em 
42% suas emissões de gases de efeito estufa dos escopos 1 e 2 até 2030 com relação ao 
ano de 2020 e em 11% as emissões de escopo 3 em relação a 2021. Para atingir essa 
meta, o Grupo EcoRodovias trabalhou para estabelecer os alicerces de um plano de 
descarbonização. Adicionalmente, o Grupo EcoRodovias possui como prática a aquisição 
de créditos de carbono para todas as emissões de escopo 1 (emissões diretas) e escopo 2 
(aquisição de energia elétrica) que porventura não puderam ser eliminadas por suas ações 
de mitigação. A prática de aquisição de créditos de carbono ocorre desde 2013 e será 
mantida no decorrer dos próximos anos. Outro compromisso da Agenda ESG 2030 é com 
relação à adaptação do Grupo EcoRodovias às mudanças climáticas. Nesse tópico, o Grupo 
EcoRodovias já realizou estudos com simulações matemáticas para avaliação de cenários 
que possam impactar seus ativos no médio e longo prazo (anos de 2030 e 2050). Os 
cenários avaliados incluem inundações, deslizamentos de terra, ondas de calor, entre 
outros. Os efeitos negativos decorrentes destes cenários foram considerados no estudo, 
incluindo impactos financeiros decorrentes da perda da receita (diminuição ou interrupção 
no fluxo de veículos, custos diretos para saneamento do evento, seguros, processos 
jurídicos e de multas), no caso da Companhia não adotar medidas de adaptação. Os 
estudos serão atualizados no ano de 2024 com o objetivo de incluir os riscos de transição 
nas análises, bem como as medidas de adaptação já implementadas. Os resultados desses 
trabalhos são incluídos dentro da metodologia de avaliação de riscos do Grupo, 
contribuindo com novos parâmetros para fortalecimento de ações e diminuição dos efeitos 
negativos decorrentes destes cenários adversos. O risco climático mais relevante está 
atrelado aos eventos que possam causar colapsos de infraestrutura. b) Conflito entre 
Rússia e Ucrânia: Em fevereiro de 2022, a Rússia lançou uma invasão militar em larga 
escala e agora está envolvida em um amplo conflito militar com a Ucrânia. Em resposta, 
governos e autoridades em todo o mundo, incluindo os Estados Unidos, Reino Unido e 
União Europeia, anunciaram diversas sanções e restrições a exportação a certas empresas, 
instituições financeiras, indivíduos e setores econômicos da Rússia e Bielorrússia. A Rússia, 
por sua vez, anunciou contramedidas com vistas a punir empresas estrangeiras pela 
interrupção de suas atividades. Tais sanções e demais medidas, afetaram indiretamente os 
negócios da Companhia, em razão do aumento de preço de alguns insumos usados pela 
Companhia. c) Reforma tributária sobre o consumo: Em 20 de dezembro de 2023, foi 
promulgada a Emenda Constitucional (“EC”) no 132, que estabelece a Reforma Tributária 
(“Reforma”) sobre o consumo. Vários temas, inclusive as alíquotas dos novos tributos, 
ainda estão pendentes de regulamentação por Leis Complementares (“LC”), que deverão 
ser encaminhadas para avaliação do Congresso Nacional no prazo de 180 dias. O modelo 
da Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma 
federal (Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS) e uma sub-nacional (Imposto sobre Bens 
e Serviços - IBS), que substituirá os tributos PIS, COFINS, ICMS e ISS. Foi também criado um 
Imposto Seletivo (“IS”) - de competência federal, que incidirá sobre a produção, extração, 
comercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, 
nos termos de LC. Haverá um período de transição de 2024 até 2032, em que os dois 
sistemas tributários - antigo e novo - coexistirão. Os impactos da Reforma na apuração dos 
tributos acima mencionados, a partir do início do período de transição, somente serão 
plenamente conhecidos quando da finalização do processo de regulamentação dos temas 
pendentes por LC. Consequentemente, não há qualquer efeito da Reforma nas 
demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2023. d) Mudanças nas políticas 
contábeis e divulgações: As seguintes alterações de normas foram adotadas pela primeira 
vez para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2023: • Alteração ao IAS 1/CPC 26(R1) e 
IFRS Practice Statement 2 - Divulgação de políticas contábeis: alteração do termo “políticas 
contábeis significativas” para “políticas contábeis materiais”. A alteração também define 
o que é “informação de política contábil material”, explica como identificá-las e esclarece 
que informações imateriais de política contábil não precisam ser divulgadas, mas caso o 
sejam, que não devem obscurecer as informações contábeis relevantes. O “IFRS Practice 
Statement 2 Making Materiality Judgements”, também alterado, fornece orientação sobre 
como aplicar o conceito de materialidade às divulgações de política contábil. • Alteração 
ao IAS 8/CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro: a 
alteração esclarece como as entidades devem distinguir as mudanças nas políticas 
contábeis de mudanças nas estimativas contábeis, uma vez que mudanças nas estimativas 
contábeis são aplicadas prospectivamente a transações futuras e outros eventos futuros, 
mas mudanças nas políticas contábeis são geralmente aplicadas retrospectivamente a 
transações anteriores e outros eventos anteriores, bem como ao período atual. • Alteração 
ao IAS 12/CPC 32 - Tributos sobre o Lucro: em dezembro de 2021, a Organização de 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) divulgou as regras do modelo Pilar 
Dois objetivando uma reforma da tributação corporativa internacional de forma a garantir 
que grupos econômicos multinacionais dentro do escopo dessas regras paguem imposto 
sobre o lucro mínimo efetivo à taxa de 15%. A alíquota efetiva de impostos sobre o lucro 
de cada país, calculada nesse modelo, foi denominada “GloBE effective tax rate” ou 
alíquota efetiva GloBE. Essas regras deverão ser aprovadas pela legislação local de cada 
país, sendo que alguns já promulgaram novas leis ou estão em processo de discussão e 
aprovação. As alterações mencionadas acima não causaram impactos materiais para a 
Companhia.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
2.1. Declaração de conformidade e base de preparação: As demonstrações financeiras 
foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os 
pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial 
Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB)) (atualmente denominadas “normas contábeis IFRS”), incluindo as interpretações 
emitidas pelo IFRS Interpretations Committee (IFRIC Interpretations) ou pelo seu órgão 
antecessor, Standing Interpretations Committee (SIC Interpretations) e evidenciam todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais 
estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As políticas 
contábeis materiais aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão 
sumarizadas na Nota 3. As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o 
custo histórico como base de valor, que, no caso de determinados ativos e passivos 
financeiros. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da 
Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas 
que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas 
nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, 
estão divulgadas na Nota 4. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens 
incluídos nas demonstrações financeiras da Companhia são mensurados usando a moeda 
do principal ambiente econômico no qual a empresa atua (a “moeda funcional”). As 
demonstrações financeiras estão apresentadas em R$ (Real), que é a moeda funcional da 
Companhia e, também, a moeda de apresentação da Companhia.

3. RESUMO DAS POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras 
estão sumarizadas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos 
exercícios apresentados salvo disposição em contrário. a) Instrumentos financeiros:  Os 
ativos e passivos financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial da Companhia 
quando estes forem parte das disposições contratuais dos instrumentos. Os custos da 
transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros 
(exceto por ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) 
são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, 
no reconhecimento inicial. Os custos de transação diretamente atribuíveis à aquisição de 

ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos 
imediatamente no resultado. Ativos financeiros: Todos os ativos financeiros reconhecidos 
são subsequentemente mensurados na sua totalidade ao custo amortizado ou ao valor 
justo, dependendo da classificação dos ativos financeiros. A classificação é feita com base 
tanto no modelo de negócios da Companhia, para o gerenciamento do ativo financeiro, 
quanto nas características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro. Classificação 
dos ativos financeiros: Os instrumentos da dívida que atendem às condições a seguir são 
subsequentemente mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes: 
i) O ativo financeiro é mantido em um modelo de negócios cujo objetivo é atingido ao 
coletar fluxos de caixa contratuais e vender os ativos financeiros; e ii) Os termos contratuais 
do ativo financeiro geram, em datas específicas, fluxos de caixa que se referem 
exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal 
em aberto. Em geral, todos os outros ativos financeiros são subsequentemente mensurados 
ao valor justo por meio do resultado. Custo amortizado: O método da taxa de juros efetiva 
é utilizado para calcular o custo amortizado de um instrumento da dívida e alocar sua 
receita de juros ao longo do período correspondente. Para ativos financeiros, exceto para 
ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável adquiridos ou originados (isto é, 
ativos sujeitos à redução ao valor recuperável no reconhecimento inicial), a taxa de juros 
efetiva é a taxa que desconta exatamente os recebimentos de caixa futuros estimados 
(incluindo todos os honorários e pontos pagos ou recebidos que sejam parte integrante da 
taxa de juros efetiva, os custos da transação e outros prêmios ou deduções), excluindo 
perdas de crédito esperadas, durante a vida estimada do instrumento da dívida ou, quando 
apropriado, durante um período menor, para o valor contábil bruto do instrumento da 
dívida na data do reconhecimento inicial. Para ativos financeiros sujeitos à redução ao valor 
recuperável adquiridos ou originados, uma taxa de juros efetiva ajustada ao crédito é 
calculada descontando os fluxos de caixa futuros estimados, incluindo as perdas de crédito 
esperadas, para o custo amortizado do instrumento da dívida na data do reconhecimento 
inicial. O custo amortizado de um ativo financeiro corresponde ao valor com base no qual 
o ativo financeiro é mensurado na data do reconhecimento inicial, deduzido da 
amortização do valor do principal, acrescido da amortização acumulada usando o método 
da taxa de juros efetiva de qualquer diferença entre o valor inicial e o valor no vencimento, 
ajustado para qualquer provisão para perdas. O valor contábil bruto de um ativo financeiro 
corresponde ao custo amortizado de um ativo financeiro antes do ajuste para qualquer 
provisão para perdas. A receita de juros é reconhecida usando o método da taxa de juros 
efetiva para instrumentos da dívida mensurados subsequentemente ao custo amortizado. 
Para ativos financeiros, exceto por ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável 
adquiridos ou originados, a receita de juros é calculada aplicando a taxa de juros efetiva ao 
valor contábil bruto do ativo financeiro, exceto por ativos financeiros que subsequentemente 
se tornam ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável. Para ativos financeiros 
subsequentemente sujeitos à redução ao valor recuperável, a Companhia reconhece a 
receita de juros aplicando a taxa de juros efetiva ao custo amortizado do ativo financeiro. 
Se, em períodos subsequentes, o risco de crédito do instrumento financeiro sujeito à 
redução ao valor recuperável melhorar de modo que o ativo financeiro não esteja mais 
sujeito à redução ao valor recuperável, a receita de juros é reconhecida aplicando a taxa de 
juros efetiva ao valor contábil bruto do ativo financeiro. A receita de juros é reconhecida 
no resultado e incluída na rubrica “Receitas financeiras” (Nota 23). Ativos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo através 
do resultado quando os ativos não atendem os critérios de classificação das demais 
categorias anteriores ou quando no reconhecimento inicial for designado para eliminar ou 
reduzir descasamento contábil. Redução do valor recuperável de ativos financeiros: A 
Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objetiva que determine se 
o ativo financeiro, ou grupos de ativos financeiros, não é recuperável, tendo como base 
um ou mais eventos que tenham ocorrido depois do reconhecimento inicial do ativo e 
tenha impacto no fluxo de caixa futuro estimado do ativo financeiro, ou grupo de ativos 
financeiros, que possa ser razoavelmente estimado. Passivos financeiros: Todos os passivos 
financeiros são subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa 
de juros efetiva ou ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado: Passivos financeiros são classificados ao valor justo por meio do 
resultado quando o passivo financeiro for (i) uma contraprestação contingente de um 
comprador em uma combinação de negócios; (ii) mantido para negociação; ou (iii) 
designado ao valor justo por meio do resultado. Desreconhecimento: Um passivo 
financeiro é desreconhecido quando a obrigação for liquidada, cancelada ou expirar. 
Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo mutuante 
com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem 
significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do 
passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos 
correspondentes valores contábeis reconhecida na demonstração do resultado. b) 
Avaliação do valor recuperável de ativos não financeiros: A Administração revisa 
anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou 
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam 
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas 
e tendo o valor contábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída provisão para 
desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O seguinte critério 
é aplicado para avaliar perdas por redução ao valor recuperável de ativos específicos: 
Ativos intangíveis: O Contrato de Concessão da Companhia é de longo prazo sujeito a 
discussões e reequilíbrios junto ao poder concedente. Consequentemente, podem ocorrer 
modificações ao longo de sua vida contratual. Em adição às avaliações acerca de indicativos 
(internos ou externos) de impairment descritos na Nota 11.e, a Administração da 
Companhia revisa anualmente as projeções de fluxo de caixa de seus contratos com o 
objetivo de avaliar se há algum indicativo de que os custos inevitáveis para satisfazer as 
obrigações do contrato excedem os benefícios econômicos que se esperam sejam 
recebidos ao longo do período contratual. c) Provisões gerais: Provisões são reconhecidas 
quando a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em 
consequência de um evento passado, e é provável que benefícios econômicos sejam 
requeridos para liquidar a obrigação e há uma estimativa confiável do valor da obrigação. 
Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou 
em parte, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o 
reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na 
demonstração do resultado. d) Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e 
passivos monetários de longo prazo foram trazidos a seu valor presente na data das 
transações, em virtude de seus prazos, usando a taxa média de encargos financeiros em 
que incorre quando de suas captações, tanto para clientes quanto para fornecedores. O 
ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de curto prazo é calculado, e 
somente registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações financeiras 
com a transação em questão. Para fins de registro e determinação de relevância, o ajuste 
a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a 
taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. e) 
Custos de empréstimos, financiamentos e debêntures: Os custos dos empréstimos, 
financiamentos e das debêntures diretamente relacionados com a aquisição, construção 
ou produção de um ativo que necessariamente requer um tempo significativo para ser 
concluído para fins de uso ou venda são capitalizados como parte do custo do 
correspondente ativo. Todos os demais custos de debêntures são registrados em despesa 
no exercício em que são incorridos. f) Receitas oriundas das cobranças de pedágio ou 
tarifas decorrentes dos diretos de concessão: Essas receitas são mensuradas pelo valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber, deduzida de quaisquer estimativas de 
deduções. A receita é reconhecida no período de competência, ou seja, quando da 
utilização pelos usuários dos bens públicos objeto da concessão. Os valores das tarifas são 
pactuados e reajustados anualmente com base no Contrato de Concessão. A Companhia 
reconhece a receita quando o valor puder ser mensurado com segurança, é provável que 
benefícios econômicos futuros fluirão para a Companhia e quando critérios específicos 
tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia. A Companhia possui 
sistema próprio de controle de passagens e faz o referido controle por transação, cabine e 
praça de pedágio. Devido ao alto volume de trânsitos na rodovia administrada pela 
Companhia, a contabilização da receita é feita da seguinte maneira: (i) pedágio por 
equipamento eletrônico (AVI): no encerramento do mês, após a conciliação com as 
operadoras de cobrança eletrônica, por dia, por praça e por operadora; (ii) pedágio em 
numerário: diariamente, através dos depósitos de numerário (bolsas), nos cofres 
inteligentes e conciliados posteriormente com o recolhimento da transportadora de 
valores; (iii) vale pedágio: diariamente, a partir da conferência dos valores de cupons 
declarados pelos operadores no momento da liquidação; e (iv) cartões: diariamente, 
transação a transação. A Companhia possui mecanismo de Desconto Básico de Tarifa 
(DBT), no qual os usuários que utilizarem meios de pagamento eletrônico e identificação 
automática de veículo (AVI), terão direito à um desconto incondicional de 5% (cinco por 
cento) sobre a tarifa de pedágio. Em relação ao Desconto Básico de Tarifa (DBT), uma vez 
que é um desconto incondicional, a receita é demonstrada pelo seu valor líquido, ou seja, 
95% do valor da Tarifa Base de Pedágio. A Companhia possui também mecanismo de 
retenção sobre a receita bruta auferida, para ser utilizado eventualmente em futuros 
reequilíbrios contratuais, de acordo com o contrato de concessão (vide Notas 9 e 18). g) 
Arrendamento: A Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento no 
início do contrato. A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e correspondente 
passivo de arrendamento com relação a todos os contratos de arrendamento nos quais a 
Companhia seja o arrendatário, exceto arrendamentos de curto prazo (definidos como 

arrendamento com prazo de arrendamento de no máximo 12 meses) e arrendamentos de 
ativos de baixo valor. O passivo de arrendamento é inicialmente mensurado ao valor 
presente dos pagamentos de arrendamento que não são pagos na data de início, 
descontados aplicando-se a taxa do Custo Médio Ponderado de Capital - CMPC da 
Companhia (Weighted Average Cost of Capital - WACC na sigla em inglês). h) Alterações 
de normas novas que ainda não estão em vigor: As seguintes alterações de normas foram 
emitidas pelo IASB, mas não estão em vigor para o exercício de 2023. A adoção antecipada 
de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de 
Pronunciamento Contábeis (CPC). • Alteração ao IAS 1 “Apresentação das Demonstrações 
Contábeis”: de acordo com o IAS 1 - “Presentation of financial statements”, para uma 
entidade classificar passivos como não circulantes em suas demonstrações financeiras, ela 
deve ter o direito de evitar a liquidação dos passivos por no mínimo doze meses da data 
do balanço patrimonial. Em janeiro de 2020, o IASB emitiu a alteração ao IAS 1 
“Classification of liabilities as current or non-current”, cuja data de aplicação era para 
exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, que determinava que a entidade não 
teria o direito de evitar a liquidação de um passivo por pelo menos doze meses, caso, na 
data do balanço, não tivesse cumprido com índices previstos em cláusulas restritivas (ex.: 
covenants), mesmo que a mensuração contratual do covenant somente fosse requerida 
após a data do balanço em até doze meses. Subsequentemente, em outubro de 2022, 
nova alteração foi emitida para esclarecer que passivos que contém cláusulas contratuais 
restritivas requerendo atingimento de índices sob covenants somente após a data do 
balanço, não afetam a classificação como circulante ou não circulante. Somente covenants 
com os quais a entidade é requerida a cumprir até a data do balanço afetam a classificação 
do passivo, mesmo que a mensuração somente ocorra após aquela data. A alteração de 
2022 introduz requisitos adicionais de divulgação que permitem aos usuários das 
demonstrações financeiras compreender o risco do passivo ser liquidado em até doze 
meses após a data do balanço. A alteração de 2022 mudou a data de aplicação da 
alteração de 2020. Desta forma, ambas as alterações se aplicam para exercícios iniciados a 
partir de 1º de janeiro de 2024. • Alteração ao IFRS 16 - “Arrendamentos”: a alteração 
emitida em setembro de 2022 traz esclarecimentos sobre o passivo de arrendamento em 
uma transação de venda e relocação (“sale and leaseback”). Ao mensurar o passivo de 
locação subsequente à venda e relocação, o vendedor-arrendatário determina os 
“pagamentos da locação” e os “pagamentos da locação revistos” de forma que não 
resulte no reconhecimento pelo vendedor-locatário de qualquer quantia do ganho ou 
perda relacionada ao direito de uso que retém. Isto poderia afetar particularmente as 
transações de venda e relocação em que os pagamentos do arrendamento incluem 
pagamentos variáveis que não dependem de um índice ou taxa. A referida alteração tem 
vigência a partir de 1o de janeiro de 2024. • Alterações ao IAS 7 “Demonstração dos 
Fluxos de Caixa” e IFRS 7 “Instrumentos Financeiros: Evidenciação”: a alteração emitida 
pelo IASB em maio de 2023, traz novos requisitos de divulgação sobre acordos de 
financiamento de fornecedores (“supplier finance arrangements - SFAs”) com o objetivo 
de permitir aos investidores avaliar os efeitos sobre os passivos de uma entidade, os fluxos 
de caixa e a exposição ao risco de liquidez. Acordos de financiamento de fornecedores são 
descritos, nessa alteração, como sendo acordos em que um ou mais provedores de 
financiamento se oferecem para pagar valores que uma entidade deve aos seus 
fornecedores, e a entidade concorda em pagar de acordo com os termos e condições do 
acordo na mesma data, ou em uma data posterior, que os fornecedores são pagos. Os 
acordos normalmente proporcionam à entidade condições de pagamento estendidas, ou 
aos fornecedores da entidade condições de recebimento antecipado, em comparação com 
a data de vencimento original da fatura relacionada. As novas divulgações incluem as 
seguintes principais informações: (a) Os termos e condições dos acordos SFAs; (b) Para a 
data de início e fim do período de reporte: (i) O valor contábil e as rubricas das 
demonstrações financeiras associadas aos passivos financeiros que são parte de acordos 
SFAs. (ii) O valor contábil e as rubricas associadas aos passivos financeiros em (i) para os 
quais os fornecedores já receberam pagamento dos provedores de financiamento. (iii) 
Intervalo de datas de vencimento de pagamentos de passivos financeiros em (i) e contas a 
pagar comparáveis que não fazem parte dos referidos acordos SFAs. (c) Alterações que não 
afetam o caixa nos valores contábeis de passivos financeiros em b (i). (d) Concentração de 
risco de liquidez com provedores financeiros: O IASB forneceu isenção temporária para 
divulgação de informações comparativas no primeiro ano de adoção dessa alteração. 
Nesta isenção, também estão incluídos alguns saldos iniciais de abertura específicos. Além 
disso, as divulgações exigidas são aplicáveis apenas para períodos anuais durante o 
primeiro ano de aplicação. A referida alteração entra em vigor em 1º de janeiro de 2024. 
Não se espera que essas alterações tenham impacto significativo sobre as demonstrações 
financeiras da Companhia. Não há outras normas contábeis IFRS ou interpretações IFRIC 
que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as 
demonstrações financeiras da Companhia. i) Lucro básico e diluído por ação: O lucro 
básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas da 
Companhia pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante o 
exercício, excluindo as ações ordinárias compradas pela Companhia e mantidas como 
ações em tesouraria. O lucro por ação diluído é calculado ajustando-se à média ponderada 
da quantidade de ações ordinárias em circulação supondo a conversão de todas as ações 
ordinárias potenciais que provocariam diluição. A Companhia não possui nenhuma 
categoria de ações potenciais que provocariam diluição. j) Benefícios a empregados - Plano 
de contribuição definida: Um plano de contribuição definida é um plano de benefícios 
pós-emprego sob o qual uma entidade paga contribuições fixas para uma entidade 
separada (fundo de previdência) e não terá nenhuma obrigação de pagar valores 
adicionais. As obrigações por contribuições aos planos de pensão de contribuição definida 
são reconhecidas como despesas de benefícios a empregados no resultado nos períodos 
durante os quais os serviços são prestados pelos empregados. k) Demonstração do valor 
adicionado (DVA): A apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (DVA), é 
requerida pela legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis a companhias abertas. A DVA foi preparada de acordo com os critérios definidos 
no Pronunciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado” e tem por 
finalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e sua distribuição durante 
determinado período. As IFRS não requerem a apresentação dessa demonstração. Como 
consequência, pelas IFRS, essa demonstração está apresentada como informação 
suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações contábeis. l) Participação nos 
lucros: A Companhia reconhece um passivo e uma despesa de participação nos resultados 
com base em metodologia, que leva em conta o lucro atribuído aos acionistas da 
Companhia após certos ajustes, ao EBITDA (Earnings Before Income Taxes, Depreciation 
and Amortization), e metas individuais de cada colaborador. A Companhia reconhece uma 
provisão quando estiver contratualmente obrigado ou quando houver uma prática anterior 
que tenha gerado uma obrigação não formalizada (contructive obligation).

4. PRINCIPAIS USOS DE ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS
A Administração da Companhia estabelece julgamentos, estimativas e premissas com 
relação a eventos no futuro. Esses julgamentos, estimativas e premissas que apresentam 
um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores 
contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício financeiro, estão contemplados a 
seguir: • Taxa de desconto: a determinação de taxas de desconto a valor presente utilizadas 
na mensuração de certos ativos e passivos circulantes e não circulantes; • Taxa de 
amortização: a determinação das taxas de amortização de ativos intangíveis obtidas por 
meio de estudos econômicos de projeção de tráfego; • Provisões: a determinação de 
provisões para manutenção, determinação de provisões para investimentos futuros 
oriundos dos contratos de concessão cujos benefícios econômicos estejam diluídos nas 
tarifas de pedágio presentes, provisões para perdas cíveis, trabalhistas e tributárias, perdas 
relacionadas a contas a receber e elaboração de projeções para realização de imposto de 
renda e contribuição social diferidos; e • Impairment: Atualmente, a Administração testa 
eventuais perdas (impairment), de acordo com a política contábil apresentada na Nota 3.b. 
Os valores recuperáveis de Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) foram determinados com 
base em cálculos do valor em uso, efetuados com base em estimativas e projeções 
orçamentárias aprovadas pela administração (Nota 11.e). Contabilização do Contrato de 
Concessão: Na contabilização do Contrato de Concessão, a Companhia efetua análises 
que envolvem o julgamento da Administração, substancialmente no que diz respeito à 
aplicabilidade da interpretação de Contrato de Concessão, determinação e classificação 
dos gastos de melhoria e construção como ativo intangível e avaliação dos benefícios 
econômicos futuros, para fins de determinação do momento de reconhecimento dos 
ativos intangíveis gerado no Contrato de Concessão. Momento de reconhecimento dos 
ativos intangíveis: A Administração da Companhia avalia o momento de reconhecimento 
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dos ativos intangíveis com base nas características econômicas do Contrato de Concessão. 
A contabilização de adições subsequentes ao ativo intangível somente ocorrerá quando da 
prestação de serviço relacionado e que represente potencial de geração de benefícios 
econômicos futuros / receita adicional. Para esses casos, por exemplo, a obrigação da 
construção não é reconhecida na assinatura do contrato, mas o será no momento da 
construção, em contrapartida ao ativo intangível. Determinação da carga de amortização 
anual dos ativos intangíveis oriundos do Contrato de Concessão: A Companhia reconhece 
o efeito de amortização dos ativos intangíveis decorrente do Contrato de Concessão 
limitado ao prazo final da concessão. O cálculo é efetuado de acordo com o padrão de 
consumo do benefício econômico por ele gerado, que normalmente se dá devido à curva 
de tráfego. Assim, a taxa de amortização é determinada por meio de estudos econômicos 
que buscam refletir o crescimento projetado de tráfego das rodovias e geração dos 
benefícios econômicos futuros oriundos do contrato de concessão. A Companhia utiliza 
modelos para estudo e projeção do tráfego na rodovia sob sua concessão. Determinação 
das receitas de construção: A receita de construção é reconhecida pelo seu valor justo, 
assim como os respectivos custos transformados em despesas relativas ao serviço de 
construção prestado. De acordo com o ICPC01 (Interpretação do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis) Contratos de Concessão, sempre que uma concessionária de 
serviços públicos executa obras, mesmo que previstas contratualmente, ela realiza serviços 
de construção, sendo que estes podem possuir dois tipos de remuneração, ou por 
recebimento dos valores do poder concedente (ativo financeiro), ou pela remuneração da 
tarifa de pedágio (ativo intangível). Para essa última modalidade, a receita de construção 
deve ser reconhecida pelo seu valor justo, e os respectivos custos transformados em 
despesas relativas ao serviço de construção prestado. Na contabilização das margens de 
construção, a Administração da Companhia avalia questões relacionadas à responsabilidade 
primária pela prestação de serviços de construção, mesmo nos casos em que haja 
terceirização dos serviços, custos de gerenciamento e/ou acompanhamento da obra e 
empresa que efetua os serviços de construção. A Administração da Companhia entende 
que as contratações dos serviços de construção são realizadas a valor de mercado, 
portanto, não reconhece margem de lucro nas atividades de construção, sendo esta 
prática de mercado das empresas de concessão rodoviária. Capitalização dos custos de 
empréstimos, financiamentos e debêntures: Conforme descrito na Nota 3.e, a Companhia 
capitaliza os custos de empréstimos, financiamentos e de debêntures diretamente 
atribuíveis à aquisição, construção ou produção de ativos qualificáveis. A taxa de 
capitalização é obtida dividindo-se o saldo médio de obras em andamento pelo saldo 
médio de empréstimos, financiamentos e debêntures, no encerramento de cada mês. 
Determinação do ajuste ao valor presente de determinados ativos e passivos: A 
Administração avalia e reconhece na contabilidade os efeitos de ajuste a valor presente 
levando-se em consideração o valor do dinheiro no tempo e as incertezas a eles associadas. 
Em 31 de dezembro de 2023, os ativos e passivos sujeitos ao ajuste a valor presente, assim 
como as principais premissas utilizadas pela Administração para sua mensuração e 
reconhecimento, são como segue: a) Provisão para construção de obras futuras decorrentes 
dos gastos estimados, para cumprir com as obrigações contratuais da concessão cujos 
benefícios econômicos já estão sendo auferidos pela Companhia. A mensuração dos 
valores presentes dessas provisões foi calculada por meio do método de projeção de fluxo 
de caixa nas datas em que se estima a saída de recursos, para fazer frente às respectivas 
obrigações (estimada para todo o período de concessão), e descontada por meio da 
aplicação da taxa de desconto de 8,72% a.a.. A determinação da taxa de desconto 
utilizada pela Administração tem como base o Custo Médio Ponderado de Capital - CMPC 
(Weighted Average Cost of Capital - WACC na sigla em inglês) calculado por consultoria 
externa e corroborado pela administração da Companhia.

5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Política contábil: A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira 
de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um 
insignificante risco de mudança de valor e para utilização em compromissos de curto 
prazo.

31/12/2023 31/12/2022
Caixa e bancos ........................................................................ 5.283 6.073
Equivalentes de caixa:
 Fundo de investimento (a) ..................................................... 74.732 151.064
 Operações compromissadas (b) ............................................. 124.944 -
 Certificado de depósito bancário CDB (c) .............................. 134.608 -
 Aplicações automáticas (d) .................................................... 2.745 215

342.312 157.352

(a) Fundo de investimento que se enquadra na categoria “renda fixa - crédito privado”, de 
acordo com a regulamentação vigente, cuja política de investimento tem como principal 
fator de risco a variação de taxa de juros doméstica ou índice de preços, ou ambos, e que 
tem como objetivo buscar valorização de suas cotas através da aplicação dos recursos em 
uma carteira de perfil conservador, podendo ser resgatado a qualquer momento, sem 
perda de valor. Com base em seu regulamento, o Fundo não pode investir em operações 
especulativas ou operações que o exponham a obrigações superiores ao valor de seu 
patrimônio líquido. Em 31 de dezembro de 2023 a carteira do Fundo de investimentos era 
composta por 75,1% aplicações em Certificado de Depósito Bancário (CDB) e 24,9% 
aplicações em Cotas de Fundo. Em 31 de dezembro de 2022 a carteira do Fundo de 
investimentos era composta por 95,1% aplicações em Certificado de Depósito Bancário 
(CDB) e 4,9% aplicações em Cotas de Fundo. As aplicações financeiras vinculadas a 
fundos de investimentos são remuneradas à taxa de 102,8% em 31 de dezembro de 2023 
(103,4% em 31 de dezembro de 2022) do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), e 
refletem as condições de mercado nas datas dos balanços patrimoniais. (b) Os recursos 
vinculados às aplicações financeiras compromissadas são remunerados à taxa de 95% do 
(CDI) em 31 de dezembro de 2023, sem o risco de perda significativa no valor. A referida 
aplicação possui liquidez imediata e estão aplicadas a curtíssimo prazo sendo utilizados 
antes de 30 dias e não sofrem a incidência de IOF. (c) Os recursos vinculados às aplicações 
financeiras em CDB são remunerados à taxa média ponderada de 103,1% do (CDI) em 31 
de dezembro de 2023, sem o risco de perda significativa no valor. A referida aplicação 
possui liquidez imediata. (d) Além das modalidades mencionadas acima, a Companhia 
também possui aplicações automáticas, na qual os recursos disponíveis em conta corrente 
são automaticamente aplicados e remunerados conforme escala de permanência e que 
podem variar de 2% a 100% do CDI, a Companhia mantém apenas saldo mínimo nessa 
modalidade, e diariamente o volume excedente é alocado em aplicações mais rentáveis. O 
aumento expressivo nos saldos de “Caixa e equivalentes de caixa”, deve-se à liberação de 
empréstimos e financiamentos do BASA e BNDES, conforme evidenciado na Nota 13.

6. APLICAÇÕES FINANCEIRAS

31/12/2023 31/12/2022
Cotas Fundo - BTG CDB Plus (a) .............................................. 24.228 7.767
Cotas Fundo - FIDC_ECO (b) ................................................... 497 -

24.725 7.767

a) Em 31 de dezembro 2023 e 31 de dezembro de 2022, os recursos referem-se as 
aplicações financeiras em Cotas de Fundo emitido pelo Banco BTG Pactual S.A. (Fundo 
BTG CDB Plus), remunerado à taxa média ponderada de 102,8% do CDI (103,4% em 31 
de dezembro de 2022), vinculado ao fundo de investimento. A referida aplicação possui 
Liquidez Diária. b) Em 31 de dezembro de 2023, os recursos referem-se as aplicações 
financeiras em Cotas de Fundo de Direitos Creditórios do Grupo Ecorodovias com gestão 
e administração do Banco BTG Pactual S.A. (Fundo FIDC_ECO), remunerado à taxa média 
ponderada de 102,8% do CDI (103,4% em 31 de dezembro de 2022), vinculado ao fundo 
de investimento.

7. APLICAÇÕES FINANCEIRAS - CONTA RESERVA - VINCULADOS

31/12/2023 31/12/2022
Fundo de investimento ............................................................ 62.558 46.704

62.558 46.704

Circulante ............................................................................... 25.810 23.310
Não circulante ......................................................................... 36.748 23.394

Os Fundos de Investimentos são remunerados à taxa média ponderada de 97,9% do CDI 
em 31 de dezembro de 2023 (98,5% em 31 de dezembro de 2022) e reflete as condições 
de mercado nas datas dos balanços. Embora as aplicações possuam liquidez imediata, 
foram classificadas como aplicações financeiras - conta reserva por estarem vinculadas ao 
processo de liquidação das Debêntures da Companhia como garantia de parte do 
pagamento de juros e principal.

8. CLIENTES
Representados por pedágio eletrônico, cupons e faturas a receber de clientes pela locação 
de painéis publicitários, pedágio eletrônico, acessos e outros serviços decorrentes de 
receitas acessórias. A composição está assim representada:

31/12/2023 31/12/2022
Pedágio eletrônico (a) ............................................................. 34.143 29.683
Receitas acessórias (b) ............................................................. 10 -
Outras contas a receber (c) ...................................................... 5.070 176

39.223 29.859

(a) Representados por serviços prestados aos usuários relativos às tarifas de pedágio que 
serão repassadas às concessionárias e créditos a receber decorrentes de vale pedágio. (b) 
Representados, substancialmente, por exploração da faixa de domínio das rodovias, como 
arrendamento de área para fibra óptica, uso de faixa de domínio, implantação e concessão 
de acessos, locação de painéis publicitários e outros serviços previstos no contrato de 
concessão. (c) Representados, substancialmente, por serviços prestados aos usuários 
relativos as tarifas de pedágio recebidas na modalidade “cartão de crédito”. O “aging list” 
das contas a receber está assim representado:

31/12/2023 31/12/2022
A vencer ................................................................................. 39.223 29.859

39.223 29.859

9. OUTROS CRÉDITOS
a) Ativo circulante: O valor alocado na rubrica “Outros créditos” no ativo circulante refere-
se substancialmente a custos antecipados de empréstimos, que serão reclassificados para 
“Empréstimos e financiamentos”, quando da emissão das dívidas junto ao Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES e Banco da Amazônia S.A. - BASA 
(R$28.802 em 31 de dezembro de 2023 e R$14.050 em 31 de dezembro de 2022).
b) Conta reserva - poder concedente

31/12/2023 31/12/2022
Recurso vinculado ................................................................... 1.301.050 1.123.688

1.301.050 1.123.688

Para atendimento ao item 8.3 do edital de concessão nº 01/2021 BR153/414/080/TO/GO, 
a Companhia, constituiu Conta de Aporte de titularidade da Concessionária e de 
movimentação sendo certo que, no ato de sua constituição, foram outorgados poderes 
para movimentação da conta aporte perante o Banco Depositário exclusivamente pela 
ANTT, utilizada para o depósito do montante correspondente a 3 (três) vezes o valor da 
outorga. O montante registrado foi de R$1.072.617, sendo sua contrapartida na rubrica 
“Obrigações com poder concedente”, cuja função é garantir a sustentabilidade 

econômico-financeira da concessão (em caso de reequilíbrios econômico-financeiros, do 
acionamento do Desconto do Usuário Frequente e do Ajuste Final de Resultados), cujo 
saldo remanescente ao final do contrato de concessão será transferido à Conta do 
Tesouro, de acordo com a cláusula 30.12.1 do Contrato de Concessão da Companhia. Em 
26 de agosto de 2022, a conta vinculada, passou a ser conta de aplicação e receber receita 
de aplicações financeiras. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, o montante 
registrado à título de “receita de aplicação financeira” é de R$118.897, líquido de IRRF e 
IOF (R$37.628 em 31 de dezembro de 2022). Adicionalmente, conforme clausula 11 do 
contrato de concessão, é realizada a retenção sobre a receita bruta auferida, para eventual 
utilização em futuros reequilíbrios contratuais dos seguintes percentuais: 3% ao longo de 
todo prazo de concessão, e 7% do primeiro ao décimo ano da concessão. O montante 
retido no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 foi de R$58.465 (R$13.443 em 31 
de dezembro de 2022).

10. IMOBILIZADO
Política contábil: O imobilizado é demonstrado pelo custo histórico deduzido das 
respectivas depreciações e perdas por desvalorização, se aplicável. Um item de imobilizado 
é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado 
do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo é registrado 
na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. O valor residual e 
vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada 
exercício, e ajustados de forma prospectiva. A depreciação é calculada pelo método linear 
a taxas que levam em consideração o tempo de vida útil estimado. Nas tabelas abaixo são 
apresentadas as taxas anuais e as taxas médias de depreciação para cada grupo do ativo 
imobilizado.

Hardwares
Máquinas e 

equipamentos
Móveis e 

utensílios Total
Taxa anual de depreciação - % ................ 20,0 10,0 10,0 -
Taxa média ponderada de depreciação - % 20,2 11,0 10,2 -

Custo
Saldo em 31/12/2022 ............................. 72.461 5.356 6.214 84.031
Adições ................................................... 6.467 4.552 361 11.380
Baixas ..................................................... (665) - - (665)
Transferências ......................................... 54 (93) - (39)
Saldo em 31/12/2023 ............................. 78.317 9.815 6.575 94.707

Depreciação
Saldo em 31/12/2022 ............................. (8.611) (170) (232) (9.013)
Adições ................................................... (15.200) (829) (655) (16.684)
Baixas ..................................................... 8 - - 8
Saldo em 31/12/2023 ............................. (23.803) (999) (887) (25.689)

Residual
Saldo em 31/12/2023 ............................. 54.514 8.816 5.688 69.018
Saldo em 31/12/2022 ............................. 63.850 5.186 5.982 75.018

Hardwares
Máquinas e 

equipamentos
Móveis e 

utensílios Total
Taxa anual de depreciação - % .................. 20,0 10,0 10,0 -
Taxa média ponderada de depreciação - % 22,8 5,3 7,8 -

Custo
Saldo em 31/12/2021 ............................... 2.140 - 59 2.199
Adições ..................................................... 70.433 4.274 6.558 81.265
Baixas ....................................................... (112) - (605) (717)
Transferências ........................................... - 1.082 202 1.284
Saldo em 31/12/2022 ............................... 72.461 5.536 6.214 84.031

-
Depreciação

Saldo em 31/12/2021 ............................... (111) - (2) (113)
Adições ..................................................... (8.500) (170) (230) (8.900)
Saldo em 31/12/2022 ............................... (8.611) (170) (232) (9.013)

- - - -
Residual

Saldo em 31/12/2022 ............................... 63.850 5.186 5.982 75.018
Saldo em 31/12/2021 ............................... 2.029 - 57 2.086

Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 não havia bens do ativo imobilizado vinculadas 
como garantia de qualquer natureza. A Administração da Companhia efetua análise 
periódica do prazo de vida útil-econômica remanescente dos bens do ativo imobilizado e 
não foram identificadas diferenças significativas na vida útil-econômica dos bens que 
integram o ativo imobilizado da Companhia. Não foram identificadas e registradas perdas 
relacionadas à não recuperação de ativos tangíveis nos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2023 e de 2022.

11. INTANGÍVEL
Política contábil: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no 
momento do seu reconhecimento inicial. Após o reconhecimento inicial, os ativos 
intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas 
acumuladas de valor recuperável. Nas tabelas abaixo são apresentadas as taxas anuais e as 
taxas médias de amortização para cada grupo do ativo intangível. A amortização dos 
ativos intangíveis oriundos dos direitos de concessão é reconhecida no resultado por meio 
da projeção de curva de tráfego estimada pelo prazo de concessão a partir da data em que 
estes estão disponíveis para uso, já que esse método é o que melhor reflete o padrão de 
consumo de benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo.

Contrato de  
concessão (a)

Intangível em 
andamento (b)

Software de 
terceiros

Direito de uso 
CPC 06 (R2) Total

Taxa anual de 
 amortização - % . - - 20,0 - -
Taxa média 
 ponderada de 
 amortização - % . (c) - 20,0 (d) -

CUSTO
Saldos em 
 31/12/2022......... 1.687.841 628.619 4.320 47.768 2.368.548
Adições ................. 2.277 474.740 24 7.243 484.284
Baixas ................... (88) - - - (88)
Transferências ....... 97.381 (97.342) - - 39
Saldos em 
 31/12/2023......... 1.787.411 1.006.017 4.344 55.011 2.852.783

AMORTIZAÇÃO
Saldos em 
 31/12/2022......... (6.434) - (502) (6.464) (13.400)
Adições ................. (32.436) - (868) (10.840) (44.144)
Saldos em 
 31/12/2023......... (38.870) - (1.370) (17.304) (57.544)

RESIDUAL
Em 31/12/2023 ..... 1.748.541 1.006.017 2.974 37.707 2.795.239
Em 31/12/2022 ..... 1.681.407 628.619 3.818 41.304 2.355.148

Contrato de 
concessão (a)

Intangível em 
andamento (b)

Software de 
terceiros

Direito de uso 
CPC 06 (R2) Total

Taxa anual de 
 amortização - % . - - 20,0 - -
Taxa média 
 ponderada de 
 amortização - % . (c) - 22,2 (d) -

CUSTO
Saldos em 
 31/12/2021......... 1.469.664 54.595 184 - 1.524.443
Adições ................. 118.067 675.723 4.136 47.768 845.694
Baixas ................... (305) - - - (305)
Transferências ....... 100.415 (101.699) - - (1.284)
Saldos em 
 31/12/2022......... 1.687.841 628.619 4.320 47.768 2.368.548

AMORTIZAÇÃO
Saldos em 
 31/12/2021......... - - (3) - (3)
Adições ................. (6.434) - (499) (6.464) (13.397)
Saldos em 
 31/12/2022......... (6.434) - (502) (6.464) (13.400)

RESIDUAL
Em 31/12/2022 ..... 1.681,407 628.619 3.818 41.304 2.355.148
Em 31/12/2021 ..... 1.469.664 54.595 181 - 1.524.440

a) Os itens referentes ao Contrato de Concessão compreendem basicamente a 
Infraestrutura Rodoviária tais como implantações de infraestrutura para as praças de 
pedágios e ao Ônus de Concessão. b) As principais adições na rubrica “Intangível em 
Andamento” no ano de 2023 referem-se a: infraestrutura de bases operacionais e de 
praças de pedágio, reabilitação de pavimento, elementos de proteção, sistema de 
drenagem, canteiro central e faixa de domínio e início das obras de ampliação de 
capacidade. c) As taxas médias de amortização em 31 de dezembro de 2023 foram de 
1,82% a.a. (0,40% em 31 de dezembro de 2022). d) Amortização realizada conforme 
prazo de contrato de arrendamentos. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, 
foram capitalizados R$45.296 referentes a encargos financeiros de investimentos 
vinculados a intangível em andamento (obtidos através do cálculo dos juros incorridos 
sobre os empréstimos, financiamentos e debêntures, descontadas as receitas financeiras). 
e) Impairment: A Administração da Companhia contratou consultoria externa para avaliar 
fatores internos e externos que indicassem que os ativos intangíveis pudessem apresentar 
valores contábeis superiores aos seus valores recuperáveis, na data-base de 31 de 
dezembro de 2023. O valor em uso foi calculado com base no método do fluxo de caixa 
descontado (ou DCF), considerando os seguintes critérios: (i) premissas de projeção: as 
premissas de projeção dos resultados (receitas, custos, despesas, investimentos, capital de 
giro) e fluxos de caixa futuros (abordagem do FCFF ou Free Cash Flow to Firm), cujas 
perspectivas de crescimento para as rodovias baseiam-se no orçamento anual e nos planos 
de negócios preparados pela Administração, bem como em dados de mercado e de 
empresas comparáveis. Essas premissas representam a melhor estimativa da Administração 
quanto às condições econômicas vigentes durante o prazo de contrato de cada concessão; 
(ii) Moeda de projeções: BRL nominal, considerando efeitos inflacionários; (iii) Taxa de 
desconto: metodologia do WACC (ou CMPC na sigla em português), em termos nominais, 
depois dos impostos. O WACC (Weigthed Average Cost of Capital) foi estimado com base 

em premissas de mercado e de empresas comparáveis à Companhia, resultando em: 
10,21% a.a. (13,44% antes dos impostos). Com base nos procedimentos realizados 
relacionados a avaliação sobre o valor recuperável dos ativos intangíveis, a Administração 
da Companhia não identificou ajuste de impairment a ser constituído no resultado do 
exercício.

12. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Política contábil: O imposto de renda e a contribuição social diferidos (“impostos 
diferidos”) são reconhecidos sobre as diferenças temporárias no final de cada data do 
balanço entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e 
as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de 
prejuízos fiscais e base negativa, quando aplicável. Os impostos diferidos passivos são 
geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis, e os impostos 
diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas 
quando for provável que a Companhia apresentará lucro tributável futuro em montante 
suficiente para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. Impostos 
diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser 
aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas 
de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas até a data do balanço. A recuperação 
do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no final de cada exercício e ajustada pelo 
montante que se espera e seja recuperado. O imposto de renda e a contribuição social 
corrente e diferidos são reconhecidos como despesa ou receita no resultado do exercício, 
exceto quando estão relacionados com itens registrados em outros resultados abrangentes, 
quando aplicável. a) Tributos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos 
são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporais 
entre a base fiscal de ativos e passivos e seu valor contábil. O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos foram constituídos considerando a alíquota de 34% (imposto 
de renda e contribuição social) vigente e têm a seguinte composição:

Balanço patrimonial Resultado
31/12/2022 Adições Baixas 31/12/2023 31/12/2023

Provisão para contingências .......... - 105 - 105 105
Juros capitalizados ........................ (2.681) (15.391) 20 (18.052) (15.371)
Lucro diferido ............................... (8) (311) - (319) (311)
Provisão para férias 
 Diretores/Stock option ................ - 123 - 123 123
IR e CS diferido - ativo/(passivo) .... (2.689) (15.474) 20 (18.143)
Receita/(despesa) de IR 
 e CS diferido ............................... (15.454)

Em atendimento ao Pronunciamento Técnico CPC 32 - Tributos sobre o lucro, parágrafo 
72, a Companhia possui em 31 de dezembro de 2023 R$18.143 no passivo não circulante 
(R$2.689 no passivo não circulante em 31 de dezembro de 2022), e registrou débito de 
R$15.454 de Imposto de Renda e Contribuição Social no resultado do exercício. A 
Administração preparou estudo acerca da realização futura do passivo fiscal diferido, 
considerando a capacidade provável de geração futura de lucros tributáveis, no contexto 
das principais variáveis de seus negócios, que podem, portanto, sofrer alterações. Os 
estudos e projeções da Companhia preveem que a realização dos tributos diferidos seja 
realizada em até 10 anos. A Administração da Companhia acredita que as premissas 
utilizadas nos planos de negócios são robustas, factíveis e condizem com o atual cenário 
econômico. De acordo com as projeções elaboradas pela Administração da Companhia, o 
imposto de renda e a contribuição social diferidos não circulantes serão realizados nos 
seguintes anos:

31/12/2023 31/12/2022
2023....................................................................................... 3 (537)
2024....................................................................................... (4.001) (538)
2025....................................................................................... (3.998) (538)
2026....................................................................................... (4.051) (538)
2027....................................................................................... (4.051) (538)
2028....................................................................................... (2.045) -

(18.143) (2.689)

b) Conciliação da (despesa) receita de imposto de renda e contribuição social: Foram 
registrados no resultado do exercício os seguintes montantes de imposto de renda e 
contribuição social, correntes e diferidos:

31/12/2023 31/12/2022
Lucro do exercício antes do imposto de renda 
 e da contribuição social......................................................... 271.251 28.588
-Alíquota fiscal vigente ............................................................ 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social pela 
 alíquota combinada .............................................................. (92.225) (9.720)
Ajustes para cálculo da taxa efetiva:
 Juros sobre capital próprio .................................................... 10.093 -
 Despesas indedutíveis ........................................................... (83) (9)
 Gratificações Diretores/PPR ................................................... (246) (120)
 Incentivos fiscais (PAT) ........................................................... 220 129
 Outros .................................................................................. (229) (197)
Despesa de imposto de renda e contribuição social ................. (82.470) (9.917)

Imposto de renda e contribuição social correntes .................... (67.016) (7.228)
Impostos diferidos ................................................................... (15.454) (2.689)
Taxa efetiva ............................................................................. 30,4% 34,7%

c) Provisão para Imposto de renda e contribuição social - Consolidado: A movimentação do 
exercício do imposto de renda e contribuição social está demonstrada a seguir:

31/12/2023 31/12/2022
Saldo no início do exercício provisão IR/CS .............................. 6.982 -
Despesa IR/CS DRE .................................................................. 67.016 7.228
Total de IR/CS pagos ............................................................... (63.766) (246)
Saldo no fim do exercício provisão IR/CS ................................. 10.232 6.982

13. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

Modalidade Vencimento final Taxa de juros 31/12/2023 31/12/2022
Em moeda nacional:
Finem - BNDES ............ 09/2051 IPCA+TLP+2,58% a.a. 267.677 -
CCB BASA .................. 07/2046 IPCA+2,50830% a.a. 70.794 -
CCB BASA .................. 07/2046 IPCA+2,50830% a.a. 132.527 -

470.998 -

Circulante ................... 2.308 -
Não circulante ............. 468.690 -

Os vencimentos das parcelas não circulantes têm a seguinte distribuição, por ano:

31/12/2023 31/12/2022
2025....................................................................................... 3.316 -
2026....................................................................................... 10.941 -
2027....................................................................................... 13.058 -
2028....................................................................................... 13.385 -
Posteriores a 2028 .................................................................. 427.990 -

468.690 -

A movimentação dos empréstimos e financiamentos está demonstrada a seguir:

31/12/2023 31/12/2022
Saldo no início do exercício ..................................................... - -
Adições ................................................................................... 464.992 -
Encargos financeiros (Nota 23) ................................................ 11.815 -
Pagamento de juros ................................................................ (5.809) -
Saldo no fim do exercício ........................................................ 470.998 -

Descrição do contrato de empréstimo e financiamento bancário vigente:

Instituição  
inanceira Índices financeiros exigidos Garantias
BNDES EBITDA ajustado

Medição iniciará em 2026
Índice de Cobertura do Serviço 
da Dívida (ICSD) ≥ 1,30
Medição iniciará em 2033

Penhor das ações da Beneficiária, 
Cessão fiduciária de direitos da 
concessão e creditórios e Fiança 
Bancária.

BASA Índice de Cobertura do Serviço 
da Dívida (ICSD) ≥ 1,30
Medição iniciará em 2026

Penhor das ações da Beneficiária, 
Cessão fiduciária de direitos da 
concessão e creditórios e Fiança 
Bancária.

O contrato requer a manutenção de certos índices financeiros (“covenants”), medidos e 
divulgados anualmente, com base nas demonstrações financeiras anuais, sendo a primeira 
medição no exercício findo em 31 de dezembro de 2026. A Companhia está adimplente 
com as demais cláusulas restritivas dos referidos contratos. Os covenants não financeiros 
preveem cláusulas de vencimento antecipado em razão de eventos não estritamente 
financeiros tais como, mas não se limitando a: (i) pedido ou decretação de falência ou 
recuperação judicial pela Emissora ou terceiros não elidido no prazo legal; (ii) questões 
relacionadas ao inadimplemento de obrigações não pecuniárias não curadas em prazo 
pré-definido; (iii) redução de capital ou transformação do tipo societário sem prévia 
autorização dos credores; (iv) fusão, cisão, incorporação ou incorporação de ações, salvo 
em casos de reorganização societária dentro do grupo econômico da Companhia; (v) 
transferência das obrigações do instrumento financeiro sem autorização prévia do credor; 
(vi) alienação de ativos em montante superior ao pré-estabelecido nos respectivos 
instrumentos de dívida; (vii) destinação dos recursos de forma diversa da estabelecida nos 
respectivos instrumentos de dívida.

14. DEBÊNTURES
A posição das debêntures está resumida a seguir:

Descrição Vencimento Taxa média de juros 31/12/2023 31/12/2022
1ª Emissão ...................... 07/2051 IPCA + 6,66% a.a. 629.552 609.000

629.552 609.000

Circulante ....................... 17.767 20.838
Não circulante ................. 611.785 588.162

Os vencimentos das parcelas não circulantes têm a seguinte distribuição por ano:

31/12/2023 31/12/2022
Parcela Custo Total Parcela Custo Total

2024......................................... - - - - (438) (438)
2025......................................... - (716) (716) - (438) (438)
2026......................................... 4.315 (716) 3.599 4.121 (437) 3.684
2027......................................... 9.120 (706) 8.414 8.710 (432) 8.278
2028......................................... 9.810 (696) 9.114 9.369 (425) 8.944
Posteriores a 2028 .................... 601.223 (9.849) 591.374 574.200 (6.068) 568.132

624.468 (12.683) 611.785 596.400 (8.238) 588.162
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A movimentação das debêntures está demonstrada a seguir:

31/12/2023 31/12/2022
Saldo no início do exercício ..................................................... 609.000 -
Adições/(custos) ...................................................................... (5.577) 582.902
Encargos financeiros ............................................................... 69.096 26.098
Pagamento de juros ................................................................ (42.967) -
Saldo no fim do exercício ........................................................ 629.552 609.000

1ª Emissão de Debêntures: Em 04 de julho de 2022, o Conselho de Administração da 
Companhia, aprovou a 1ª emissão de debêntures, simples, não conversíveis em ações, da 
espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, a ser convolada na espécie com 
garantia real, com garantia adicional fidejussória, em série única, no valor total de 
R$600.000, na data de emissão, pela Companhia, as quais foram objeto de distribuição 
pública, com esforços restritos de distribuição, sob regime de melhores esforços de 
colocação. As debêntures contam com o incentivo fiscal, para os debenturistas que 
adquiriram os referidos papéis, previsto no artigo 2º da Lei 12.431, no Decreto nº 8.874, 
de 11 de outubro de 2016, na Resolução do Conselho Monetário Nacional “CMN” ) nº 
3.947, de 27 de janeiro de 2011, na Resolução CMN nº 4.751, de 26 de setembro de 
2019, sendo a totalidade dos recursos captados aplicados no custeio das despesas já 
incorridas nos 24 (vinte e quatro) meses anteriores à data de encerramento da oferta, no 
pagamento de dívidas contratadas e de novos investimentos relativos a Concessão, tendo 
em vista o enquadramento do projeto (“Contrato de Concessão”), como projeto prioritário 
pelo Ministério da Infraestrutura, por meio da Portaria do MI nº 1.143, expedida em 30 de 
setembro de 2021, publicada no Diário Oficial da União em 01 de outubro de 2021. A 
emissão é composta por 60.000 (sessenta mil) debêntures pelo valor nominal de R$10, na 
data de emissão. O prazo de vencimento das debêntures será de 349 meses contados da 
data de emissão, vencendo-se as debêntures, portanto em 15 de julho de 2051, sendo que 
o pagamento do principal será realizado em 51 parcelas semestrais consecutivas, devidas 
sempre nos dias 15 de janeiro e julho, sendo que a primeira será devida em 15 de julho de 
2026, e os juros remuneratórios serão pagos semestralmente, sempre nos dias 15 de 
janeiro e julho, sendo o primeiro pagamento em 15 de janeiro de 2023. As referidas 
debêntures serão remuneradas pelo IPC-A+6,66% a.a. A entrada de recursos da referida 
debênture ocorreu em 14 de julho de 2022. O contrato requer a manutenção de certos 
índices financeiros (“covenants”), que serão medidos ao longo do contrato: (i) emissora: 
(a) EBITDA Ajustado, será apurado à partir de 2026; (b) Índice de Cobertura do Serviço da 
Dívida - ICSD, será apurado à partir de 2034; e (ii) fiadora EcoRodovias Concessões e 
Serviços (“ECS”) (c) Dívida líquida/EBITDA Ajustado apurado à partir da emissão.
Conforme demonstrado no quadro a seguir, a Companhia está adimplente com referidos 
índices:

Emissão Descrição da cláusula Requerido Atingido
1ª emissão ................... Dívida líquida Total/Ebitda ajustado ECS ≤5,5x 3,31

A Companhia está adimplente com todas as demais cláusulas restritivas do referido 
contrato. Os covenants não financeiros preveem cláusulas de vencimento antecipado em 
razão de eventos não estritamente financeiros tais como, mas não se limitando a: (i) 
pedido ou decretação de falência ou recuperação judicial pela Emissora ou terceiros não 
elidido no prazo legal; (ii) questões relacionadas ao inadimplemento de obrigações não 
pecuniárias não curadas em prazo pré-definido; (iii) redução de capital ou transformação 
do tipo societário sem prévia autorização dos credores; (iv) fusão, cisão, incorporação ou 
incorporação de ações, salvo em casos de reorganização societária dentro do grupo 

econômico da Companhia; (v) transferência das obrigações do instrumento financeiro sem 
autorização prévia do credor; (vi) alienação de ativos em montante superior ao pré-
estabelecido nos respectivos instrumentos de dívida; (vii) destinação dos recursos de forma 
diversa da estabelecida nos respectivos instrumentos de dívida. A Taxa Interna de Retorno 
(TIR) das transações está destacada a seguir:

Série Data
Valor 

nominal
Despesas 

com emissão
Valor 

líquido Taxa de juros TIR
Série única .......... 15/06/2022 593.150 (8.525) 584.625 IPCA + 6,66% 11,36%

593.150 (8.525) 584.625

15. PASSIVO DE ARRENDAMENTO
As obrigações financeiras são compostas como segue:

31/12/2023 31/12/2022
Obrigações brutas de arrendamento financeiro -
 pagamentos mínimos de arrendamento: 38.482 41.601

Circulante ............................................................................... 11.957 9.669
Não circulante ......................................................................... 26.525 31.932

A movimentação das informações está demonstrada a seguir:

31/12/2023 31/12/2022
Saldo no início do exercício ..................................................... 41.601 -
Adições ................................................................................... 7.243 47.768
Encargos financeiros (Nota 23) ................................................ 1.674 878
Pagamento principal ............................................................... (10.362) (6.167)
Pagamento de juros ................................................................ (1.674) (878)
Saldo no fim do exercício ........................................................ 38.482 41.601

A companhia estimou as taxas de desconto, com base nas taxas de juros livres de risco 
observadas no mercado brasileiro, para os prazos de seus contratos, ajustadas à sua 
realidade (“spread” de crédito). Os “spreads” foram obtidos por meio de sondagens junto 
a potenciais investidores de títulos de dívida da Companhia. A tabela abaixo evidencia as 
taxas praticadas levando em consideração os prazos dos contratos:

Prazos Taxa % a.a.
1 ano ........................................................................................................... 8,00
2 anos ......................................................................................................... 7,56
3 anos ......................................................................................................... 4,53
4 anos ......................................................................................................... 3,97
5 anos ......................................................................................................... 5,29
6 anos em diante ......................................................................................... 5,29

Vencimento das prestações 31/12/2023 31/12/2022
Menos de 1 ano ...................................................................... 11.970 9.698
Entre 1 e 2 anos ...................................................................... 10.747 10574
Entre 2 e 5 anos ...................................................................... 17.593 22326
Acima de 5 anos ..................................................................... 1.125 2021
Total valores não descontados ................................................. 41.435 44.619
Total juros embutidos .............................................................. (2.953) (3.018)

38.482 41.601

totalizaram R$410.310 (R$773.657 em 31 de dezembro de 2022), não gerando lucros ou 
prejuízos na prestação de serviços de construção em troca do ativo intangível objeto do 
contrato de concessão. A Companhia tem a obrigação de realizar manutenções periódicas 
para manter a infraestrutura concedida com um nível específico de operacionalidade ou de 
recuperar a infraestrutura na condição especificada antes de devolvê-la ao poder 
concedente ao final do contrato de concessão. A companhia estima o montante 
relacionado a seguir, em 31 de dezembro de 2023, para cumprir com as obrigações de 
realizar investimentos, recuperações e manutenções até o final do Contrato de Concessão. 
Esses valores poderão ser alterados em razão de adequações contratuais e revisões 
periódicas das estimativas de custos no decorrer do período de concessão, sendo pelo 
menos anualmente verificados.

Previsão até o fim da concessão
31/12/2023 31/12/2022

Natureza dos custos .....................................................
Melhorias na infraestrutura .......................................... 3.757.420 3.644.806
Conservação especial (manutenção) ............................. 3.389.625 3.525.280
Equipamentos .............................................................. 559.972 585.711
Total ............................................................................ 7.707.017 7.755.797

Seguros contratados: A Companhia tem cobertura de seguros considerada suficiente pela 
Administração, em virtude dos riscos existentes em suas operações. O Contrato de 
Concessão obriga a concessionária a contratar e manter coberturas amplas de seguros, 
visando à manutenção e garantia das operações normais. As apólices cobrem 
responsabilidade civil, riscos de engenharia operacionais, entre eles, problemas na fase de 
construção, alterações geológicas, incêndios e desastres naturais (enchentes e 
deslizamento de terra), danos à propriedade e perda de receita pela interrupção das 
rodovias. Em 31 de dezembro de 2023, as principais apólices e coberturas são como 
segue:

Natureza Final Vigência Seguradora Valor Garantia
Seguro Garantia - Operações .................... 01/01/2025 Fator 462.750

462.750

19. PROVISÃO PARA PERDAS CÍVEIS E TRABALHISTAS
Política contábil: A Companhia faz parte de diversos processos judiciais e administrativos. 
Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para 
os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/
obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A movimentação e os saldos estão 
demonstrados a seguir:

Cíveis (a) Trabalhistas (b) Total
Saldos em 1º de janeiro de 2023 .............................. - - -
(+) Complemento de provisão .................................. 278 1 278
(-) Pagamentos ......................................................... (28) (1) (28)
(+) Atualização monetária ........................................ 61 - 61
Saldos em 31 de dezembro de 2023 ........................ 311 - 311

a) Processos cíveis: O valor provisionado corresponde principalmente a processos 
envolvendo pleitos de indenização por perdas e danos. A Companhia possui outros 
processos de natureza cível totalizando R$1.769 em 31 de dezembro de 2023 (R$531 em 
31 de dezembro de 2022), oriundos de acidentes e multas administrativas, avaliados como 
perdas possíveis pelos advogados e pela Administração, portanto, sem constituição de 
provisão. b) Processos trabalhistas: O valor provisionado corresponde, principalmente, a 
pleitos de indenização por acidentes do trabalho e reclamações de horas extras, não 
existindo processos de valor individual relevante. Em 31 de dezembro de 2023, existem 
outros processos de mesma natureza que totalizam R$610 (R$114 em 31 de dezembro de 
2022), que foram avaliados como perdas possíveis pelos consultores legais e pela 
Administração, portanto sem constituição de provisão.

20. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital Social: O capital social da Companhia em 31 de dezembro de 2023 e 2022 é de 
R$1.922.551, representados por 1.922.550.917 ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, pertencentes a Holding do Araguaia S.A. b) Reserva legal: É constituída com base 
em 5% do lucro líquido ajustado do exercício, limitada a 20% do capital social. Em 31 de 
dezembro de 2023 o saldo é de R$10.411 (R$972 em 31 de dezembro de 2022). c) 
Reserva de retenção de lucros - orçamento de capital: Em 18 de abril de 2023, a Assembleia 
Geral Ordinária, deliberou pelo pagamento à título de dividendos, do montante de 
R$13.303, inicialmente proposto como reserva de Orçamento de Capital, do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2022, pela Administração da Companhia. Em 10 de outubro 
de 2023, o Conselho de Administração da Companhia aprovou o pagamento de R$547 à 
título de dividendos, com a consequente reversão do orçamento de capital relativo ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021. d) Dividendos e Juros Sobre o Capital Próprio: 
Aos acionistas é garantido um dividendo e/ou juros sobre o capital próprio de, pelo menos, 
25% do lucro líquido ajustado, calculado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. No 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023, foram pagos R$80.453 à título de dividendos 
e juros sobre o capital próprio, sendo: (i) R$4.434 dividendos mínimos obrigatórios do 
exercício de 2022; (ii) R$13.850 descritos na Nota 20.c); (iii) R$57.716 dividendos 
intermediários do exercício de 2023; e (iv) R$4.453 IRRF de juros sobre o capital próprio do 
exercício de 2023 (dos R$29.686 contabilizados). O saldo de R$25.233, registrado na 
rubrica “Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar”, refere-se ao saldo 
remanescente de juros sobre o capital próprio do exercício de 2023. A Companhia tem 
expectativa de realizar o pagamento até 31 de dezembro de 2024. O cálculo da distribuição 
do resultado é como segue:

31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício ........................................................ 188.781 18.671
Reserva legal (5%) .................................................................. (9.439) (934)
Base de cálculo dos dividendos ............................................... 179.342 17.737
Proposta da Administração:
 Juros sobre capital próprio .................................................... (29.686) -
 Dividendos intermediários ..................................................... (57.716) -
 Dividendos mínimos obrigatórios .......................................... - (4.434)
 Reserva de orçamento de capital ........................................... - (13.303)
 Dividendos adicionais propostos (a) ....................................... (91.940) -

(a) Os dividendos adicionais propostos sobre ações ordinárias estão sujeitos à aprovação na 
assembleia geral anual e não são reconhecidos como passivo em 31 de dezembro de 2023.

21. RECEITA LÍQUIDA
Política contábil: A receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a 
receber, deduzida de quaisquer estimativas de cancelamentos, e o resultado das operações 
é apurado em conformidade com o regime contábil de competência, destacando-se:

31/12/2023 31/12/2022
Receita com arrecadação de pedágio:
Pedágio em numerário ............................................................ 82.053 24.461
Pedágio por equipamento eletrônico (a) .................................. 331.526 68.795
Vale-pedágio ........................................................................... 100.464 21.351
Outras .................................................................................... 6.531 2.112

520.574 116.719

Receita de construção (b) ........................................................ 410.310 773.657
Receitas acessórias (c) ............................................................. 75 -
Receita bruta .......................................................................... 410.385 773.657

Receita bruta .......................................................................... 930.959 890.376

Deduções de receita bruta ...................................................... (42.915) (9.687)
Receita líquida ........................................................................ 888.044 880.689

31/12/2023 31/12/2022
Base de cálculo de impostos
Receitas com arrecadação de pedágio ..................................... 520.574 116.719
Receitas acessórias .................................................................. 75 -

520.649 116.719
Deduções
Cofins (3%) ............................................................................ (15.620) (3.502)
PIS (0,65%) ............................................................................. (3.384) (759)
ISS (2% a 5%) ........................................................................ (23.705) (5.419)
Abatimentos ........................................................................... (206) (7)

(42.915) (9.687)

(a) Refere-se às receitas de arrecadação pagas com pedágio eletrônico, reconhecidas 
quando da passagem dos usuários pela praça de pedágio. (b) A receita relacionada aos 
serviços de construção ou melhoria sob o Contrato de Concessão de serviços é reconhecida 
com base no estágio de conclusão da obra realizada. Receitas de operação ou de 
construção são reconhecidas no período em que os serviços são prestados pela Companhia. 
Quando a Companhia presta mais de um serviço em um Contrato de Concessão de 
serviços, a remuneração recebida é alocada por referência aos valores justos relativos aos 
serviços entregues. Sobre a receita de construção não há incidência de tributos. (c) As 
receitas acessórias referem-se a outras receitas das concessionárias de rodovias, por 
exploração da faixa de domínio das rodovias como arrendamento de área para fibra 
óptica, uso de faixa de domínio, implantação e concessão de acessos, locação de painéis 
publicitários e outros serviços previstos no contrato de concessão.

22. CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS - POR NATUREZA

31/12/2023 31/12/2022
Pessoal .................................................................................... 29.359 16.363
Conservação e manutenção e outros ...................................... 22.914 2.802
Serviços de terceiros (a) ........................................................... 50.201 39.493
Seguros .................................................................................. 1.688 1.924
Poder concedente (Nota 18) .................................................... 12.532 11.190
Custo de construção de obras ................................................. 410.310 773.657
Depreciações e amortizações (Notas 10 e 11) .......................... 60.828 22.297
Locação de imóveis e máquinas .............................................. 233 2.382
Outros custos e despesas operacionais .................................... 11.607 7.059

599.672 877.167
Classificados como:
Custo dos serviços prestados ................................................... 575.039 855.431
Despesas gerais e administrativas ............................................ 24.633 21.736

599.672 877.167

a) Os serviços de terceiros são basicamente compostos por serviços de assessoria e 
consultoria, serviços de limpeza e vigilância e outros.

16. PARTES RELACIONADAS
A Companhia contrata serviços de seus acionistas ou de empresas relacionadas, diretamente ou por meio de consórcio, para execução de obras de conservação, melhorias e ampliação 
do sistema rodoviário, serviços de consultoria, de recursos humanos, de tecnologia da informação, de engenharia e de compras corporativas. A Companhia está inserida no Grupo 
EcoRodovias tendo como controladora indireta a EcoRodovias Infraestrutura e Logística, uma sociedade por ações, listada na B3 (Bolsa, Brasil, Balcão), sendo as ações da Companhia 
negociadas sob a sigla “ECOR3”. De acordo com o Estatuto Social da Companhia, compete ao Conselho de Administração aprovar a celebração de contratos entre a Companhia e 
qualquer um de seus acionistas ou controladores de seus acionistas ou empresas que sejam controladas ou coligadas dos acionistas da Companhia ou de seus acionistas controladores, 
sendo facultado a qualquer membro do Conselho de Administração solicitar, previamente e em tempo hábil, a elaboração de uma avaliação independente realizada por empresa 
especializada que revisará os termos e condições da proposta de contratação e analisará sua adequação às condições e práticas de mercado (arm’s lenght basis).

Contrato (se aplicável) Montantes envolvidos Outras  Informações

Objeto Companhia Natureza Data início Data final Total A realizar
Saldo 
Ativo

Saldo 
Passivo Vencimento Custo Despesa Intangível Garantias

Posição 
contratual

a)
Ecorodovias 
Concessões e Serviços.

Controladora 
indireta 01/01/2023 31/03/2024 26.468 - - 1.576 Em até 45 dias 7.390 10.002 9.888 N/A Devedor

b) ICCR 153 S.A.
Outras partes 
relacionadas 18/10/2021 15/01/2057 3.809.158 3.407.786 - 46.608 Em até 45 dias - - 111.437 N/A Devedor

c)
Ecorodovias 
Concessões e Serviços.S.A.

Controladora 
indireta - - - - 2 294 Em até 45 dias - - - N/A

Credor/ 
Devedor

c) Holding do Araguaia S.A.
Controladora 
direta - - - - - 25 Em até 45 dias - - - N/A Devedor

c)
Conc. Ayrton Senna & 
Carvalho Pinto - Ecopistas

Outras partes 
relacionadas - - - - - 8 Em até 45 dias - - - N/A Devedor

Total em 31 de 
dezembro de 2023 2 48.511 7.390 10.002 121.325
Total em 31 de 
dezembro de 2022 201 41.064 5.255 20.402 263.629

a)  Prestação de serviços administrativos, financeiros, de recursos humanos, de tecnologia da informação, de engenharia e de compras corporativas. b) Prestação de serviços de 
execução das obras de conservação, manutenção, melhorias e ampliação da rodovia BR-153/414/080/TO-GO. c) Repasses de despesas entre as unidades. Remuneração dos 
administradores: Os administradores são as pessoas que têm autoridade e responsabilidade pelo planejamento, pela direção e pelo controle das atividades da Companhia. Nos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2023, foram pagos aos administradores benefícios de curto prazo (salários, previdência privada e bens ou serviços gratuitos ou subsidiados), 
contabilizados na rubrica “Despesas gerais e administrativas”. Não foram pagos valores a título de: (a) benefícios pós-emprego (pensões, outros benefícios de aposentadoria, seguro 
de vida pós-emprego e assistência médica pós-emprego); (b) benefícios de longo prazo (licença por anos de serviço e benefícios de invalidez de longo prazo); e (c) benefícios de rescisão 
de contrato de trabalho. Em 18 de abril de 2023, a Assembleia Geral Ordinária definiu a remuneração global anual dos administradores da Companhia para o exercício de 2023 em 
R$2.614. A Administração da Companhia convocará AGO dentro dos primeiros quatro meses do ano de 2024, para entre outras coisas, deliberar sobre a remuneração dos 
administradores para o exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2024. Adicionalmente, na mesma AGO, a Administração proporá aos acionistas a retificação do valor 
da remuneração global anual dos administradores da Companhia no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 para R$2.802, o qual foi efetivamente pago e refletido nas 
demonstrações financeiras. 

A remuneração provisionada aos administradores no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2023 está demonstrada a seguir:

31/12/2023 31/12/2022
Remuneração (fixa/variável) ..................................................... 1.875 1.528
Remun. com base em ações (Phantom Stock 
 Option/Restricted Stock)........................................................ 261 -
Seguro de vida ........................................................................ 4 4
Assistência saúde .................................................................... 124 92
Previdência privada ................................................................. 67 41
FGTS ....................................................................................... 104 74
INSS (sobre salários, plano de retenção e Incentivos 
 de longo Prazo - ILP (Phantom Stock Option - PSO + 
 Phantom Restricted Stock - PRS)............................................ 367 267

2.802 2.006

17. PROVISÃO PARA CONSTRUÇÃO
Os valores provisionados como obras futuras em contrapartida ao ativo intangível são 
decorrentes dos gastos estimados para cumprir as obrigações contratuais da concessão 
cujos benefícios econômicos já estão sendo auferidos pela Companhia. Os valores são 
ajustados a valor presente a taxa de 8,72% ao ano, que corresponde ao Custo Médio 
Ponderado de Capital - CMPC (Weighted Average Cost of Capital - WACC na sigla em 
inglês) da concessionária. Essa provisão está de acordo com a Orientação do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis OCPC-05 dos itens 31 a 33, em que trata dos serviços de 
construção que não representam potencial de geração de receita adicional, em que a 
companhia devem estimar os valores relativos a essas obras e reconhecer seu passivo em 
contrapartida ao intangível no início da vigência dos termos contratuais. A movimentação 
e os saldos estão demonstrados a seguir:

31/12/2022
Adição 

(Intangível)
Paga- 

mento
Efeito 

financeiro 31/12/2023
Constituição da provisão 
 para obras futuras..................... 13.394 - - - 13.394
Efeito do valor presente 
 sobre constituição ..................... (1.404) - - - (1.404)
Realização da construção ............ (517) - (921) - (1.438)
Ajuste a valor presente 
 realizações ................................ 619 - - 784 1.403
Atualização Monetária ................ 4.560 - - 469 5.029

16.652 - (921) 1.253 16.984

Circulante ................................... 614 16.984
Não circulante ............................. 16.038 -

31/12/2021
Adição  

(Intangível)
Paga- 

mento
Efeito 

Financeiro 31/12/2022

Constituição da provisão 
 para obras futuras.................... 13.394 - - - 13.394
Efeito do valor presente sobre 
 constituição ............................. (1.404) - - - (1.404)
Realização da construção ........... - - (517) - (517)
Ajuste a valor presente - 
 realizações ............................... - - - 619 619
Atualização Monetária ............... - 4.560 - - 4.560

11.990 4.560 (517) 619 16.652

Circulante .................................. 876 614
Não circulante ............................ 11.114 16.038

18. OBRIGAÇÕES COM PODER CONCEDENTE

31/12/2023 31/12/2022
Taxa de Fiscalização (a) ............................................................ 1.040 994
Conta reserva (b) .................................................................... 1.301.050 1.123.688

1.302.090 1.124.682

Circulante ............................................................................... 6.304 8.765
Não circulante ......................................................................... 1.295.786 1.115.917

A movimentação está demonstrada a seguir:

31/12/2023 31/12/2022
Saldo no início do exercício ..................................................... 1.124.682 1.073.531
Custo (Nota 22) ...................................................................... 12.532 11.190
Retenção sobre tarifa .............................................................. 58.465 13.444
Rendimento de aplicação conta reserva (líquido IRRF_IOF) ....... 118.897 37.628
Pagamento do principal .......................................................... (12.486) (11.111)
Saldo no fim do exercício ........................................................ 1.302.090 1.124.682

a) Taxa de fiscalização: A Companhia deverá recolher à Agência Nacional de Transportes 
Terrestres (ANTT), ao longo de todo o prazo da concessão, a verba de fiscalização que será 
destinada à cobertura de despesas com a fiscalização da concessão, tendo início no 
primeiro mês após a data de Assunção da concessão. A verba anual de fiscalização, 
definida no Contrato de Concessão, será distribuída em 12 parcelas mensais de mesmo 
valor e recolhida à conta da ANTT até o 5º dia útil do mês subsequente ao vencido. A verba 
será reajustada anualmente, na mesma data e percentuais dos reajustes da tarifa de 
pedágio. Em 31 de dezembro de 2023, o valor mensal da parcela reajustada é de R$1.040 
(R$994 em 31 de dezembro de 2022). b) Conta reserva: Para atendimento ao item 8.3 do 
edital de concessão nº 01/2021 BR153/414/080/TO/GO, a controlada Concessionária 
Ecovias do Araguaia, constituiu Conta de Aporte de titularidade da Concessionária e de 
movimentação sendo certo que, no ato de sua constituição, foram outorgados poderes 
para movimentação da conta aporte perante o Banco Depositário exclusivamente pela 
ANTT, utilizada para o depósito do montante correspondente a 3 (três) vezes o valor da 
outorga. O montante registrado foi de R$1.072.617, cuja função é garantir a 
sustentabilidade econômico-financeira da concessão (em caso de reequilíbrios econômico-
financeiros, do acionamento do Desconto do Usuário Frequente e do Ajuste Final de 
Resultados), cujo saldo remanescente ao final do contrato de concessão será transferido à 
Conta do Tesouro Nacional, de acordo com a cláusula 30.12.1 do Contrato de Concessão 
da controlada. Em 26 de agosto de 2022, a controlada Ecovias do Araguaia, em conjunto 
com a Agência Nacional de Transportes Terrestres - “ANTT”, assinou com o Banco 
Bradesco S.A., contrato de prestação de serviços de depositário, no qual foram definidos 
os termos para as alocações das “Contas Vinculadas”, de acordo com o Contrato de 
Concessão. A conta vinculada, passou a ser conta de aplicação e receber receita de 
aplicações financeiras. Adicionalmente, conforme clausula 11 do contrato de concessão é 
realizada a retenção sobre a receita bruta auferida, para utilização em eventuais futuros 
reequilíbrios contratuais, dos seguintes percentuais: 3% ao longo de todo prazo de 
concessão, e 7% do primeiro ao décimo ano da concessão. c) Informações sobre o 
Contrato de Concessão: Contratante: União Federal, por intermédio da Agência Nacional 
de Transportes Terrestres - ANTT. Data da assinatura: 29 de setembro de 2021 (início do 
prazo da concessão em 08 de outubro de 2021, data da assinatura do Termo de 
Arrolamento e Transferência de Bens). Valor da outorga: R$1.430.120 sendo (i) R$357.503, 
pagos em 1 parcela à vista antecipadamente à assinatura do contrato; e (ii) R$1.072.617, 
valor alocado na Conta Aporte, que possui a função de garantir a sustentabilidade 
econômico-financeira da Concessão (em caso de reequilíbrios econômico-financeiros, do 
acionamento do Desconto de Usuário Frequente e do Ajuste Final de Resultados). Objeto 
da Concessão: Exploração da infraestrutura e da prestação do serviço público de 
recuperação, operação, manutenção, monitoração, conservação, implantação de 
melhorias, ampliação da capacidade e manutenção do nível de serviço do Sistema 
Rodoviário BR-153/414/080/TO/GO, composto pelos trechos da (i) BR-153/TO/GO, de 
624,1 km, entre o entroncamento com a TO-070 (Aliança do Tocantins) até o 
entroncamento com a BR-060 (Anápolis); (ii) BR-414/GO, de 139,6 km, entre o 
entroncamento com a BR-080/GO-230(A)/324 (Assunção de Goiás) até o entroncamento 
com a BR-153/GO-222/330 (Anápolis); (iii) BR-080/GO, de 87 km, entre o entroncamento 
com a BR-414/GO-230(B) (Assunção de Goiás) até o entroncamento com a BR-153(A)/
GO-342(B), mediante a cobrança de tarifa de pedágio e outras fontes de receita. Índice de 
reajuste: IPC-A. Data de reajuste: 03 de outubro de cada ano. Prazo de vigência: 08 de 
outubro de 2056. O Contrato de Concessão, poderá ser prorrogado, somente diante de 
situações extraordinárias, a critério exclusivo do poder concedente, por no máximo 5 
(cinco) anos, para fins de reequilíbrio econômico-financeiro, em decorrência de caso 
furtuito, força maior, fato da administração ou fato do príncipe. Nos casos em que houver 
estudo ou licitação em andamento para substituição de contrato em vigor e não haja 
tempo hábil para que o vencedor do certame assuma o objeto do Contrato, o prazo de 
vigência poderá ser estendido nos termos da legislação, a fim de que não haja 
descontinuidade na prestação do serviço. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, 
não ocorreram mudanças e/ou aditivos ao Contrato de Concessão. Recursos vinculados: 
Conforme cláusula 11 do Contrato de Concessão, os Recursos Vinculados serão 
constituídos por transferências oriundas da Conta Centralizadora e da Conta de Aporte 
para as Contas da Concessão, com utilização destinada exclusivamente às seguintes 
finalidades: (i) compensações decorrentes da adesão pela Concessionária ao Mecanismo 
de Proteção Cambial; (ii) compensações decorrentes do acionamento ao Mecanismo de 
Mitigação; (iii) compensações decorrentes do Desconto de Usuário Frequente; (iv) 
recomposições do equilíbrio econômico-financeiro da Concessão; e (v) pagamento de 
indenizações em função da extinção da Concessão. Será destinado à Conta de Retenção o 
valor correspondente a (i) 3% (três por cento) da Receita Bruta ao longo de todo o prazo 
da concessão; e (ii) 7% (sete por cento) da Receita Bruta do 1º (primeiro) ao 10º (décimo) 
ano da Concessão. Casos de extinção: Conforme cláusula 30 do Contrato de Concessão, 
a Concessão extinguir-se-á por: (a) advento do termo contratual (prazo final do contrato); 
(b) encampação; (c) caducidade; (d) rescisão; (e) anulação; ou (f) falência ou extinção da 
Companhia. Reversão dos Bens: Extinta a Concessão, retornam ao poder concedente 
todos os bens reversíveis, direitos e privilégios vinculados à exploração do Sistema 
Rodoviário, transferidos à Companhia, ou por ela implantados, no âmbito da Concessão. 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a receita e o custo de construção 
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A movimentação das debêntures está demonstrada a seguir:

31/12/2023 31/12/2022
Saldo no início do exercício ..................................................... 609.000 -
Adições/(custos) ...................................................................... (5.577) 582.902
Encargos financeiros ............................................................... 69.096 26.098
Pagamento de juros ................................................................ (42.967) -
Saldo no fim do exercício ........................................................ 629.552 609.000

1ª Emissão de Debêntures: Em 04 de julho de 2022, o Conselho de Administração da 
Companhia, aprovou a 1ª emissão de debêntures, simples, não conversíveis em ações, da 
espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, a ser convolada na espécie com 
garantia real, com garantia adicional fidejussória, em série única, no valor total de 
R$600.000, na data de emissão, pela Companhia, as quais foram objeto de distribuição 
pública, com esforços restritos de distribuição, sob regime de melhores esforços de 
colocação. As debêntures contam com o incentivo fiscal, para os debenturistas que 
adquiriram os referidos papéis, previsto no artigo 2º da Lei 12.431, no Decreto nº 8.874, 
de 11 de outubro de 2016, na Resolução do Conselho Monetário Nacional “CMN” ) nº 
3.947, de 27 de janeiro de 2011, na Resolução CMN nº 4.751, de 26 de setembro de 
2019, sendo a totalidade dos recursos captados aplicados no custeio das despesas já 
incorridas nos 24 (vinte e quatro) meses anteriores à data de encerramento da oferta, no 
pagamento de dívidas contratadas e de novos investimentos relativos a Concessão, tendo 
em vista o enquadramento do projeto (“Contrato de Concessão”), como projeto prioritário 
pelo Ministério da Infraestrutura, por meio da Portaria do MI nº 1.143, expedida em 30 de 
setembro de 2021, publicada no Diário Oficial da União em 01 de outubro de 2021. A 
emissão é composta por 60.000 (sessenta mil) debêntures pelo valor nominal de R$10, na 
data de emissão. O prazo de vencimento das debêntures será de 349 meses contados da 
data de emissão, vencendo-se as debêntures, portanto em 15 de julho de 2051, sendo que 
o pagamento do principal será realizado em 51 parcelas semestrais consecutivas, devidas 
sempre nos dias 15 de janeiro e julho, sendo que a primeira será devida em 15 de julho de 
2026, e os juros remuneratórios serão pagos semestralmente, sempre nos dias 15 de 
janeiro e julho, sendo o primeiro pagamento em 15 de janeiro de 2023. As referidas 
debêntures serão remuneradas pelo IPC-A+6,66% a.a. A entrada de recursos da referida 
debênture ocorreu em 14 de julho de 2022. O contrato requer a manutenção de certos 
índices financeiros (“covenants”), que serão medidos ao longo do contrato: (i) emissora: 
(a) EBITDA Ajustado, será apurado à partir de 2026; (b) Índice de Cobertura do Serviço da 
Dívida - ICSD, será apurado à partir de 2034; e (ii) fiadora EcoRodovias Concessões e 
Serviços (“ECS”) (c) Dívida líquida/EBITDA Ajustado apurado à partir da emissão.
Conforme demonstrado no quadro a seguir, a Companhia está adimplente com referidos 
índices:

Emissão Descrição da cláusula Requerido Atingido
1ª emissão ................... Dívida líquida Total/Ebitda ajustado ECS ≤5,5x 3,31

A Companhia está adimplente com todas as demais cláusulas restritivas do referido 
contrato. Os covenants não financeiros preveem cláusulas de vencimento antecipado em 
razão de eventos não estritamente financeiros tais como, mas não se limitando a: (i) 
pedido ou decretação de falência ou recuperação judicial pela Emissora ou terceiros não 
elidido no prazo legal; (ii) questões relacionadas ao inadimplemento de obrigações não 
pecuniárias não curadas em prazo pré-definido; (iii) redução de capital ou transformação 
do tipo societário sem prévia autorização dos credores; (iv) fusão, cisão, incorporação ou 
incorporação de ações, salvo em casos de reorganização societária dentro do grupo 

econômico da Companhia; (v) transferência das obrigações do instrumento financeiro sem 
autorização prévia do credor; (vi) alienação de ativos em montante superior ao pré-
estabelecido nos respectivos instrumentos de dívida; (vii) destinação dos recursos de forma 
diversa da estabelecida nos respectivos instrumentos de dívida. A Taxa Interna de Retorno 
(TIR) das transações está destacada a seguir:

Série Data
Valor 

nominal
Despesas 

com emissão
Valor 

líquido Taxa de juros TIR
Série única .......... 15/06/2022 593.150 (8.525) 584.625 IPCA + 6,66% 11,36%

593.150 (8.525) 584.625

15. PASSIVO DE ARRENDAMENTO
As obrigações financeiras são compostas como segue:

31/12/2023 31/12/2022
Obrigações brutas de arrendamento financeiro -
 pagamentos mínimos de arrendamento: 38.482 41.601

Circulante ............................................................................... 11.957 9.669
Não circulante ......................................................................... 26.525 31.932

A movimentação das informações está demonstrada a seguir:

31/12/2023 31/12/2022
Saldo no início do exercício ..................................................... 41.601 -
Adições ................................................................................... 7.243 47.768
Encargos financeiros (Nota 23) ................................................ 1.674 878
Pagamento principal ............................................................... (10.362) (6.167)
Pagamento de juros ................................................................ (1.674) (878)
Saldo no fim do exercício ........................................................ 38.482 41.601

A companhia estimou as taxas de desconto, com base nas taxas de juros livres de risco 
observadas no mercado brasileiro, para os prazos de seus contratos, ajustadas à sua 
realidade (“spread” de crédito). Os “spreads” foram obtidos por meio de sondagens junto 
a potenciais investidores de títulos de dívida da Companhia. A tabela abaixo evidencia as 
taxas praticadas levando em consideração os prazos dos contratos:

Prazos Taxa % a.a.
1 ano ........................................................................................................... 8,00
2 anos ......................................................................................................... 7,56
3 anos ......................................................................................................... 4,53
4 anos ......................................................................................................... 3,97
5 anos ......................................................................................................... 5,29
6 anos em diante ......................................................................................... 5,29

Vencimento das prestações 31/12/2023 31/12/2022
Menos de 1 ano ...................................................................... 11.970 9.698
Entre 1 e 2 anos ...................................................................... 10.747 10574
Entre 2 e 5 anos ...................................................................... 17.593 22326
Acima de 5 anos ..................................................................... 1.125 2021
Total valores não descontados ................................................. 41.435 44.619
Total juros embutidos .............................................................. (2.953) (3.018)

38.482 41.601

totalizaram R$410.310 (R$773.657 em 31 de dezembro de 2022), não gerando lucros ou 
prejuízos na prestação de serviços de construção em troca do ativo intangível objeto do 
contrato de concessão. A Companhia tem a obrigação de realizar manutenções periódicas 
para manter a infraestrutura concedida com um nível específico de operacionalidade ou de 
recuperar a infraestrutura na condição especificada antes de devolvê-la ao poder 
concedente ao final do contrato de concessão. A companhia estima o montante 
relacionado a seguir, em 31 de dezembro de 2023, para cumprir com as obrigações de 
realizar investimentos, recuperações e manutenções até o final do Contrato de Concessão. 
Esses valores poderão ser alterados em razão de adequações contratuais e revisões 
periódicas das estimativas de custos no decorrer do período de concessão, sendo pelo 
menos anualmente verificados.

Previsão até o fim da concessão
31/12/2023 31/12/2022

Natureza dos custos .....................................................
Melhorias na infraestrutura .......................................... 3.757.420 3.644.806
Conservação especial (manutenção) ............................. 3.389.625 3.525.280
Equipamentos .............................................................. 559.972 585.711
Total ............................................................................ 7.707.017 7.755.797

Seguros contratados: A Companhia tem cobertura de seguros considerada suficiente pela 
Administração, em virtude dos riscos existentes em suas operações. O Contrato de 
Concessão obriga a concessionária a contratar e manter coberturas amplas de seguros, 
visando à manutenção e garantia das operações normais. As apólices cobrem 
responsabilidade civil, riscos de engenharia operacionais, entre eles, problemas na fase de 
construção, alterações geológicas, incêndios e desastres naturais (enchentes e 
deslizamento de terra), danos à propriedade e perda de receita pela interrupção das 
rodovias. Em 31 de dezembro de 2023, as principais apólices e coberturas são como 
segue:

Natureza Final Vigência Seguradora Valor Garantia
Seguro Garantia - Operações .................... 01/01/2025 Fator 462.750

462.750

19. PROVISÃO PARA PERDAS CÍVEIS E TRABALHISTAS
Política contábil: A Companhia faz parte de diversos processos judiciais e administrativos. 
Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para 
os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/
obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A movimentação e os saldos estão 
demonstrados a seguir:

Cíveis (a) Trabalhistas (b) Total
Saldos em 1º de janeiro de 2023 .............................. - - -
(+) Complemento de provisão .................................. 278 1 278
(-) Pagamentos ......................................................... (28) (1) (28)
(+) Atualização monetária ........................................ 61 - 61
Saldos em 31 de dezembro de 2023 ........................ 311 - 311

a) Processos cíveis: O valor provisionado corresponde principalmente a processos 
envolvendo pleitos de indenização por perdas e danos. A Companhia possui outros 
processos de natureza cível totalizando R$1.769 em 31 de dezembro de 2023 (R$531 em 
31 de dezembro de 2022), oriundos de acidentes e multas administrativas, avaliados como 
perdas possíveis pelos advogados e pela Administração, portanto, sem constituição de 
provisão. b) Processos trabalhistas: O valor provisionado corresponde, principalmente, a 
pleitos de indenização por acidentes do trabalho e reclamações de horas extras, não 
existindo processos de valor individual relevante. Em 31 de dezembro de 2023, existem 
outros processos de mesma natureza que totalizam R$610 (R$114 em 31 de dezembro de 
2022), que foram avaliados como perdas possíveis pelos consultores legais e pela 
Administração, portanto sem constituição de provisão.

20. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital Social: O capital social da Companhia em 31 de dezembro de 2023 e 2022 é de 
R$1.922.551, representados por 1.922.550.917 ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, pertencentes a Holding do Araguaia S.A. b) Reserva legal: É constituída com base 
em 5% do lucro líquido ajustado do exercício, limitada a 20% do capital social. Em 31 de 
dezembro de 2023 o saldo é de R$10.411 (R$972 em 31 de dezembro de 2022). c) 
Reserva de retenção de lucros - orçamento de capital: Em 18 de abril de 2023, a Assembleia 
Geral Ordinária, deliberou pelo pagamento à título de dividendos, do montante de 
R$13.303, inicialmente proposto como reserva de Orçamento de Capital, do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2022, pela Administração da Companhia. Em 10 de outubro 
de 2023, o Conselho de Administração da Companhia aprovou o pagamento de R$547 à 
título de dividendos, com a consequente reversão do orçamento de capital relativo ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021. d) Dividendos e Juros Sobre o Capital Próprio: 
Aos acionistas é garantido um dividendo e/ou juros sobre o capital próprio de, pelo menos, 
25% do lucro líquido ajustado, calculado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. No 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023, foram pagos R$80.453 à título de dividendos 
e juros sobre o capital próprio, sendo: (i) R$4.434 dividendos mínimos obrigatórios do 
exercício de 2022; (ii) R$13.850 descritos na Nota 20.c); (iii) R$57.716 dividendos 
intermediários do exercício de 2023; e (iv) R$4.453 IRRF de juros sobre o capital próprio do 
exercício de 2023 (dos R$29.686 contabilizados). O saldo de R$25.233, registrado na 
rubrica “Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar”, refere-se ao saldo 
remanescente de juros sobre o capital próprio do exercício de 2023. A Companhia tem 
expectativa de realizar o pagamento até 31 de dezembro de 2024. O cálculo da distribuição 
do resultado é como segue:

31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício ........................................................ 188.781 18.671
Reserva legal (5%) .................................................................. (9.439) (934)
Base de cálculo dos dividendos ............................................... 179.342 17.737
Proposta da Administração:
 Juros sobre capital próprio .................................................... (29.686) -
 Dividendos intermediários ..................................................... (57.716) -
 Dividendos mínimos obrigatórios .......................................... - (4.434)
 Reserva de orçamento de capital ........................................... - (13.303)
 Dividendos adicionais propostos (a) ....................................... (91.940) -

(a) Os dividendos adicionais propostos sobre ações ordinárias estão sujeitos à aprovação na 
assembleia geral anual e não são reconhecidos como passivo em 31 de dezembro de 2023.

21. RECEITA LÍQUIDA
Política contábil: A receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a 
receber, deduzida de quaisquer estimativas de cancelamentos, e o resultado das operações 
é apurado em conformidade com o regime contábil de competência, destacando-se:

31/12/2023 31/12/2022
Receita com arrecadação de pedágio:
Pedágio em numerário ............................................................ 82.053 24.461
Pedágio por equipamento eletrônico (a) .................................. 331.526 68.795
Vale-pedágio ........................................................................... 100.464 21.351
Outras .................................................................................... 6.531 2.112

520.574 116.719

Receita de construção (b) ........................................................ 410.310 773.657
Receitas acessórias (c) ............................................................. 75 -
Receita bruta .......................................................................... 410.385 773.657

Receita bruta .......................................................................... 930.959 890.376

Deduções de receita bruta ...................................................... (42.915) (9.687)
Receita líquida ........................................................................ 888.044 880.689

31/12/2023 31/12/2022
Base de cálculo de impostos
Receitas com arrecadação de pedágio ..................................... 520.574 116.719
Receitas acessórias .................................................................. 75 -

520.649 116.719
Deduções
Cofins (3%) ............................................................................ (15.620) (3.502)
PIS (0,65%) ............................................................................. (3.384) (759)
ISS (2% a 5%) ........................................................................ (23.705) (5.419)
Abatimentos ........................................................................... (206) (7)

(42.915) (9.687)

(a) Refere-se às receitas de arrecadação pagas com pedágio eletrônico, reconhecidas 
quando da passagem dos usuários pela praça de pedágio. (b) A receita relacionada aos 
serviços de construção ou melhoria sob o Contrato de Concessão de serviços é reconhecida 
com base no estágio de conclusão da obra realizada. Receitas de operação ou de 
construção são reconhecidas no período em que os serviços são prestados pela Companhia. 
Quando a Companhia presta mais de um serviço em um Contrato de Concessão de 
serviços, a remuneração recebida é alocada por referência aos valores justos relativos aos 
serviços entregues. Sobre a receita de construção não há incidência de tributos. (c) As 
receitas acessórias referem-se a outras receitas das concessionárias de rodovias, por 
exploração da faixa de domínio das rodovias como arrendamento de área para fibra 
óptica, uso de faixa de domínio, implantação e concessão de acessos, locação de painéis 
publicitários e outros serviços previstos no contrato de concessão.

22. CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS - POR NATUREZA

31/12/2023 31/12/2022
Pessoal .................................................................................... 29.359 16.363
Conservação e manutenção e outros ...................................... 22.914 2.802
Serviços de terceiros (a) ........................................................... 50.201 39.493
Seguros .................................................................................. 1.688 1.924
Poder concedente (Nota 18) .................................................... 12.532 11.190
Custo de construção de obras ................................................. 410.310 773.657
Depreciações e amortizações (Notas 10 e 11) .......................... 60.828 22.297
Locação de imóveis e máquinas .............................................. 233 2.382
Outros custos e despesas operacionais .................................... 11.607 7.059

599.672 877.167
Classificados como:
Custo dos serviços prestados ................................................... 575.039 855.431
Despesas gerais e administrativas ............................................ 24.633 21.736

599.672 877.167

a) Os serviços de terceiros são basicamente compostos por serviços de assessoria e 
consultoria, serviços de limpeza e vigilância e outros.

16. PARTES RELACIONADAS
A Companhia contrata serviços de seus acionistas ou de empresas relacionadas, diretamente ou por meio de consórcio, para execução de obras de conservação, melhorias e ampliação 
do sistema rodoviário, serviços de consultoria, de recursos humanos, de tecnologia da informação, de engenharia e de compras corporativas. A Companhia está inserida no Grupo 
EcoRodovias tendo como controladora indireta a EcoRodovias Infraestrutura e Logística, uma sociedade por ações, listada na B3 (Bolsa, Brasil, Balcão), sendo as ações da Companhia 
negociadas sob a sigla “ECOR3”. De acordo com o Estatuto Social da Companhia, compete ao Conselho de Administração aprovar a celebração de contratos entre a Companhia e 
qualquer um de seus acionistas ou controladores de seus acionistas ou empresas que sejam controladas ou coligadas dos acionistas da Companhia ou de seus acionistas controladores, 
sendo facultado a qualquer membro do Conselho de Administração solicitar, previamente e em tempo hábil, a elaboração de uma avaliação independente realizada por empresa 
especializada que revisará os termos e condições da proposta de contratação e analisará sua adequação às condições e práticas de mercado (arm’s lenght basis).

Contrato (se aplicável) Montantes envolvidos Outras  Informações

Objeto Companhia Natureza Data início Data final Total A realizar
Saldo 
Ativo

Saldo 
Passivo Vencimento Custo Despesa Intangível Garantias

Posição 
contratual

a)
Ecorodovias 
Concessões e Serviços.

Controladora 
indireta 01/01/2023 31/03/2024 26.468 - - 1.576 Em até 45 dias 7.390 10.002 9.888 N/A Devedor

b) ICCR 153 S.A.
Outras partes 
relacionadas 18/10/2021 15/01/2057 3.809.158 3.407.786 - 46.608 Em até 45 dias - - 111.437 N/A Devedor

c)
Ecorodovias 
Concessões e Serviços.S.A.

Controladora 
indireta - - - - 2 294 Em até 45 dias - - - N/A

Credor/ 
Devedor

c) Holding do Araguaia S.A.
Controladora 
direta - - - - - 25 Em até 45 dias - - - N/A Devedor

c)
Conc. Ayrton Senna & 
Carvalho Pinto - Ecopistas

Outras partes 
relacionadas - - - - - 8 Em até 45 dias - - - N/A Devedor

Total em 31 de 
dezembro de 2023 2 48.511 7.390 10.002 121.325
Total em 31 de 
dezembro de 2022 201 41.064 5.255 20.402 263.629

a)  Prestação de serviços administrativos, financeiros, de recursos humanos, de tecnologia da informação, de engenharia e de compras corporativas. b) Prestação de serviços de 
execução das obras de conservação, manutenção, melhorias e ampliação da rodovia BR-153/414/080/TO-GO. c) Repasses de despesas entre as unidades. Remuneração dos 
administradores: Os administradores são as pessoas que têm autoridade e responsabilidade pelo planejamento, pela direção e pelo controle das atividades da Companhia. Nos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2023, foram pagos aos administradores benefícios de curto prazo (salários, previdência privada e bens ou serviços gratuitos ou subsidiados), 
contabilizados na rubrica “Despesas gerais e administrativas”. Não foram pagos valores a título de: (a) benefícios pós-emprego (pensões, outros benefícios de aposentadoria, seguro 
de vida pós-emprego e assistência médica pós-emprego); (b) benefícios de longo prazo (licença por anos de serviço e benefícios de invalidez de longo prazo); e (c) benefícios de rescisão 
de contrato de trabalho. Em 18 de abril de 2023, a Assembleia Geral Ordinária definiu a remuneração global anual dos administradores da Companhia para o exercício de 2023 em 
R$2.614. A Administração da Companhia convocará AGO dentro dos primeiros quatro meses do ano de 2024, para entre outras coisas, deliberar sobre a remuneração dos 
administradores para o exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2024. Adicionalmente, na mesma AGO, a Administração proporá aos acionistas a retificação do valor 
da remuneração global anual dos administradores da Companhia no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 para R$2.802, o qual foi efetivamente pago e refletido nas 
demonstrações financeiras. 

A remuneração provisionada aos administradores no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2023 está demonstrada a seguir:

31/12/2023 31/12/2022
Remuneração (fixa/variável) ..................................................... 1.875 1.528
Remun. com base em ações (Phantom Stock 
 Option/Restricted Stock)........................................................ 261 -
Seguro de vida ........................................................................ 4 4
Assistência saúde .................................................................... 124 92
Previdência privada ................................................................. 67 41
FGTS ....................................................................................... 104 74
INSS (sobre salários, plano de retenção e Incentivos 
 de longo Prazo - ILP (Phantom Stock Option - PSO + 
 Phantom Restricted Stock - PRS)............................................ 367 267

2.802 2.006

17. PROVISÃO PARA CONSTRUÇÃO
Os valores provisionados como obras futuras em contrapartida ao ativo intangível são 
decorrentes dos gastos estimados para cumprir as obrigações contratuais da concessão 
cujos benefícios econômicos já estão sendo auferidos pela Companhia. Os valores são 
ajustados a valor presente a taxa de 8,72% ao ano, que corresponde ao Custo Médio 
Ponderado de Capital - CMPC (Weighted Average Cost of Capital - WACC na sigla em 
inglês) da concessionária. Essa provisão está de acordo com a Orientação do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis OCPC-05 dos itens 31 a 33, em que trata dos serviços de 
construção que não representam potencial de geração de receita adicional, em que a 
companhia devem estimar os valores relativos a essas obras e reconhecer seu passivo em 
contrapartida ao intangível no início da vigência dos termos contratuais. A movimentação 
e os saldos estão demonstrados a seguir:

31/12/2022
Adição 

(Intangível)
Paga- 

mento
Efeito 

financeiro 31/12/2023
Constituição da provisão 
 para obras futuras..................... 13.394 - - - 13.394
Efeito do valor presente 
 sobre constituição ..................... (1.404) - - - (1.404)
Realização da construção ............ (517) - (921) - (1.438)
Ajuste a valor presente 
 realizações ................................ 619 - - 784 1.403
Atualização Monetária ................ 4.560 - - 469 5.029

16.652 - (921) 1.253 16.984

Circulante ................................... 614 16.984
Não circulante ............................. 16.038 -

31/12/2021
Adição  

(Intangível)
Paga- 

mento
Efeito 

Financeiro 31/12/2022

Constituição da provisão 
 para obras futuras.................... 13.394 - - - 13.394
Efeito do valor presente sobre 
 constituição ............................. (1.404) - - - (1.404)
Realização da construção ........... - - (517) - (517)
Ajuste a valor presente - 
 realizações ............................... - - - 619 619
Atualização Monetária ............... - 4.560 - - 4.560

11.990 4.560 (517) 619 16.652

Circulante .................................. 876 614
Não circulante ............................ 11.114 16.038

18. OBRIGAÇÕES COM PODER CONCEDENTE

31/12/2023 31/12/2022
Taxa de Fiscalização (a) ............................................................ 1.040 994
Conta reserva (b) .................................................................... 1.301.050 1.123.688

1.302.090 1.124.682

Circulante ............................................................................... 6.304 8.765
Não circulante ......................................................................... 1.295.786 1.115.917

A movimentação está demonstrada a seguir:

31/12/2023 31/12/2022
Saldo no início do exercício ..................................................... 1.124.682 1.073.531
Custo (Nota 22) ...................................................................... 12.532 11.190
Retenção sobre tarifa .............................................................. 58.465 13.444
Rendimento de aplicação conta reserva (líquido IRRF_IOF) ....... 118.897 37.628
Pagamento do principal .......................................................... (12.486) (11.111)
Saldo no fim do exercício ........................................................ 1.302.090 1.124.682

a) Taxa de fiscalização: A Companhia deverá recolher à Agência Nacional de Transportes 
Terrestres (ANTT), ao longo de todo o prazo da concessão, a verba de fiscalização que será 
destinada à cobertura de despesas com a fiscalização da concessão, tendo início no 
primeiro mês após a data de Assunção da concessão. A verba anual de fiscalização, 
definida no Contrato de Concessão, será distribuída em 12 parcelas mensais de mesmo 
valor e recolhida à conta da ANTT até o 5º dia útil do mês subsequente ao vencido. A verba 
será reajustada anualmente, na mesma data e percentuais dos reajustes da tarifa de 
pedágio. Em 31 de dezembro de 2023, o valor mensal da parcela reajustada é de R$1.040 
(R$994 em 31 de dezembro de 2022). b) Conta reserva: Para atendimento ao item 8.3 do 
edital de concessão nº 01/2021 BR153/414/080/TO/GO, a controlada Concessionária 
Ecovias do Araguaia, constituiu Conta de Aporte de titularidade da Concessionária e de 
movimentação sendo certo que, no ato de sua constituição, foram outorgados poderes 
para movimentação da conta aporte perante o Banco Depositário exclusivamente pela 
ANTT, utilizada para o depósito do montante correspondente a 3 (três) vezes o valor da 
outorga. O montante registrado foi de R$1.072.617, cuja função é garantir a 
sustentabilidade econômico-financeira da concessão (em caso de reequilíbrios econômico-
financeiros, do acionamento do Desconto do Usuário Frequente e do Ajuste Final de 
Resultados), cujo saldo remanescente ao final do contrato de concessão será transferido à 
Conta do Tesouro Nacional, de acordo com a cláusula 30.12.1 do Contrato de Concessão 
da controlada. Em 26 de agosto de 2022, a controlada Ecovias do Araguaia, em conjunto 
com a Agência Nacional de Transportes Terrestres - “ANTT”, assinou com o Banco 
Bradesco S.A., contrato de prestação de serviços de depositário, no qual foram definidos 
os termos para as alocações das “Contas Vinculadas”, de acordo com o Contrato de 
Concessão. A conta vinculada, passou a ser conta de aplicação e receber receita de 
aplicações financeiras. Adicionalmente, conforme clausula 11 do contrato de concessão é 
realizada a retenção sobre a receita bruta auferida, para utilização em eventuais futuros 
reequilíbrios contratuais, dos seguintes percentuais: 3% ao longo de todo prazo de 
concessão, e 7% do primeiro ao décimo ano da concessão. c) Informações sobre o 
Contrato de Concessão: Contratante: União Federal, por intermédio da Agência Nacional 
de Transportes Terrestres - ANTT. Data da assinatura: 29 de setembro de 2021 (início do 
prazo da concessão em 08 de outubro de 2021, data da assinatura do Termo de 
Arrolamento e Transferência de Bens). Valor da outorga: R$1.430.120 sendo (i) R$357.503, 
pagos em 1 parcela à vista antecipadamente à assinatura do contrato; e (ii) R$1.072.617, 
valor alocado na Conta Aporte, que possui a função de garantir a sustentabilidade 
econômico-financeira da Concessão (em caso de reequilíbrios econômico-financeiros, do 
acionamento do Desconto de Usuário Frequente e do Ajuste Final de Resultados). Objeto 
da Concessão: Exploração da infraestrutura e da prestação do serviço público de 
recuperação, operação, manutenção, monitoração, conservação, implantação de 
melhorias, ampliação da capacidade e manutenção do nível de serviço do Sistema 
Rodoviário BR-153/414/080/TO/GO, composto pelos trechos da (i) BR-153/TO/GO, de 
624,1 km, entre o entroncamento com a TO-070 (Aliança do Tocantins) até o 
entroncamento com a BR-060 (Anápolis); (ii) BR-414/GO, de 139,6 km, entre o 
entroncamento com a BR-080/GO-230(A)/324 (Assunção de Goiás) até o entroncamento 
com a BR-153/GO-222/330 (Anápolis); (iii) BR-080/GO, de 87 km, entre o entroncamento 
com a BR-414/GO-230(B) (Assunção de Goiás) até o entroncamento com a BR-153(A)/
GO-342(B), mediante a cobrança de tarifa de pedágio e outras fontes de receita. Índice de 
reajuste: IPC-A. Data de reajuste: 03 de outubro de cada ano. Prazo de vigência: 08 de 
outubro de 2056. O Contrato de Concessão, poderá ser prorrogado, somente diante de 
situações extraordinárias, a critério exclusivo do poder concedente, por no máximo 5 
(cinco) anos, para fins de reequilíbrio econômico-financeiro, em decorrência de caso 
furtuito, força maior, fato da administração ou fato do príncipe. Nos casos em que houver 
estudo ou licitação em andamento para substituição de contrato em vigor e não haja 
tempo hábil para que o vencedor do certame assuma o objeto do Contrato, o prazo de 
vigência poderá ser estendido nos termos da legislação, a fim de que não haja 
descontinuidade na prestação do serviço. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, 
não ocorreram mudanças e/ou aditivos ao Contrato de Concessão. Recursos vinculados: 
Conforme cláusula 11 do Contrato de Concessão, os Recursos Vinculados serão 
constituídos por transferências oriundas da Conta Centralizadora e da Conta de Aporte 
para as Contas da Concessão, com utilização destinada exclusivamente às seguintes 
finalidades: (i) compensações decorrentes da adesão pela Concessionária ao Mecanismo 
de Proteção Cambial; (ii) compensações decorrentes do acionamento ao Mecanismo de 
Mitigação; (iii) compensações decorrentes do Desconto de Usuário Frequente; (iv) 
recomposições do equilíbrio econômico-financeiro da Concessão; e (v) pagamento de 
indenizações em função da extinção da Concessão. Será destinado à Conta de Retenção o 
valor correspondente a (i) 3% (três por cento) da Receita Bruta ao longo de todo o prazo 
da concessão; e (ii) 7% (sete por cento) da Receita Bruta do 1º (primeiro) ao 10º (décimo) 
ano da Concessão. Casos de extinção: Conforme cláusula 30 do Contrato de Concessão, 
a Concessão extinguir-se-á por: (a) advento do termo contratual (prazo final do contrato); 
(b) encampação; (c) caducidade; (d) rescisão; (e) anulação; ou (f) falência ou extinção da 
Companhia. Reversão dos Bens: Extinta a Concessão, retornam ao poder concedente 
todos os bens reversíveis, direitos e privilégios vinculados à exploração do Sistema 
Rodoviário, transferidos à Companhia, ou por ela implantados, no âmbito da Concessão. 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a receita e o custo de construção 
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23. RESULTADO FINANCEIRO

31/12/2023 31/12/2022
Receitas financeiras:
Receita de aplicações financeiras ............................................. 28.457 46.819
Outras receitas financeiras ...................................................... 377 278

28.834 47.097
Despesas financeiras:
Juros sobre debêntures (Nota 14) ............................................ (40.174) (21.276)
Juros sobre empréstimos e financiamentos (Nota 13) .............. (9.137) -
Variação monetária sobre debêntures (Nota 14) ...................... (28.068) (3.250)
Variação monetária sobre empréstimos e 
 financiamentos (Nota 13) ...................................................... (2.678) -
Amortização de custo com emissão de debêntures (Nota 14) .. (854) (1.572)
Ajuste a valor presente sobre provisão para 
 construção de obras (Nota 17) .............................................. (1.253) (619)
Atualização monetária da provisão para contingências 
 diversas (Nota 19) ................................................................. (61) -
Pis e Cofins sobre receitas financeiras ...................................... - 627
Juros sobre arrendamentos - CPC06 (R2) (Nota 15) ................. (1.674) (878)
Juros Capitalizados ................................................................. 45.296 7.884
Outras despesas financeiras .................................................... (7.342) (2.946)

(45.945) (22.030)

Resultado financeiro, líquido ................................................... (17.111) 25.067

24. LUCRO POR AÇÃO
a) Lucro básico: O lucro básico e a quantidade média ponderada de ações ordinárias usada 
no cálculo do lucro básico por ação são os seguintes:

31/12/2023 31/12/2022
Lucro do exercício atribuível aos proprietários da Companhia 
 e utilizado na apuração do lucro básico por ação .................. 188.781 18.671
Quantidade média ponderada de ações ordinárias para fins 
 de cálculo do lucro básico por ação ....................................... 1.922.551 1.922.551
Lucro básico por ação das operações continuadas ................... 0,10 0,01

b) Lucro diluído por ação: A Companhia não possui dívida conversível em ações, dessa 
forma, não há diferença do Lucro Básico apresentado acima.

25. GERENCIAMENTO DE RISCO
Gestão de capital: O Grupo EcoRodovias, no qual a Companhia está inserida, administra 
seu capital, para assegurar que as empresas que pertencem a ela possam continuar com 
suas atividades normais, ao mesmo tempo em que maximizam o retorno a todas as partes 
interessadas ou envolvidas em suas operações, por meio da otimização do saldo das 
dívidas e do patrimônio. A estrutura de capital da Companhia é formada pelo 
endividamento líquido e pelo patrimônio líquido da Companhia. A Companhia revisa 
anualmente a sua estrutura de capital. Como parte dessa revisão, considera o custo de 
capital e os riscos associados.
Índice de endividamento

31/12/2023 31/12/2022
Dívida (a) ............................................................................. 2.441.122 1.775.283
Disponibilidade (b) ............................................................... (1.705.920) (1.327.744)
Dívida líquida ....................................................................... 735.202 447.539
Patrimônio líquido (c) ........................................................... 2.024.902 1.937.373
Índice de endividamento líquido ........................................... 0,36 0,23

a) A dívida é definida como empréstimos e financiamentos, debêntures, passivo de 
arrendamento e obrigações com poder concedente circulante e não circulante, conforme 
detalhado nas Notas 13, 14, 15 e 18; b) Disponibilidade é definida como caixa e 
equivalentes de caixa, aplicações financeiras - conta reserva e conta reserva poder 
concedente, curto e longo prazo, conforme detalhado nas Notas 5, 7 e 9; c) O patrimônio 
líquido inclui todo o capital e as reservas da Companhia, gerenciados como capital. 
Considerações gerais: • A Administração da Companhia elege as instituições financeiras 
com as quais as aplicações financeiras podem ser celebradas, além de analisar a melhor 
estratégia de limites para a alocação de recursos e valores a serem aplicados em cada uma 
delas. As aplicações financeiras são definidas como custo amortizado. • Aplicações 
financeiras: são formadas por fundos de investimentos em renda fixa, operações 
compromissadas e certificado de depósito bancário (CDB), remunerados a taxa média 
ponderada de 99,9% do CDI em 31 dezembro 2023 (102,3% do CDI em 31 dezembro 
2022), refletem as condições de mercado nas datas dos balanços patrimoniais. • Clientes 
e Fornecedores: decorrem diretamente das operações da Companhia, são classificados 
como custo amortizado e estão registrados pelos valores originais, sujeitos à provisão para 
perdas e ajuste a valor presente, quando aplicável. • Debêntures, passivo de arrendamento 
e obrigações com poder concedente: classificados como outros passivos financeiros; 
portanto, mensurados pelo custo amortizado.

Valor justo de ativos e passivos financeiros: Os valores contábeis e de mercado dos 
instrumentos financeiros da Companhia em 31 de dezembro de 2023 são como segue:

Classificação - Custo amortizado Saldo contábil Valor justo
Ativos:
Caixa e equivalentes de caixa (a) ......................................... 342.312 342.312
Clientes (b) ......................................................................... 39.223 39.223
Aplicações financeiras (a) .................................................... 87.283 87.283
Outros Créditos - conta reserva - poder concedente (c) ....... 1.301.050 1.301.050
Passivos:
Fornecedores (b) ................................................................. 47.069 47.069
Empréstimos e financiamentos (d) ....................................... 470.998 467.282
Debêntures (d) .................................................................... 629.552 616.528
Passivo de arrendamento (d) ............................................... 38.482 41.435
Obrigações com poder concedente (c) ................................ 1.301.050 1.301.050
Obrigações com poder concedente (d) ................................ 1.040 1.040

Classificação - Valor justo através do resultado Saldo contábil Valor justo
Phantom Stock Option e Phantom Restricted Stock (e) ........ 316 316

a) Os saldos de caixa e equivalentes de caixa e de aplicações aproximam-se do valor justo 
nas datas dos balanços. b) Os saldos das rubricas de “Clientes” e “Fornecedores” possuem 
prazo de vencimento em até 45 dias, portanto, aproximam-se do valor justo esperado pela 
Companhia. c) O valor refere-se a: (i) conta de Aporte de titularidade da Companhia e de 
movimentação restrita, aberta perante o Banco Depositário e movimentada somente com 
a autorização da ANTT, utilizada para o depósito do montante correspondente a 3 (três) 
vezes o valor da outorga e aproxima-se do valor justo na data do balanço, e (ii) da retenção 
de 10% da receita da Companhia, destinadas para a Conta de Ajuste, a serem utilizadas 
eventualmente como mecanismo de reequilíbrio econômico-financeiro ao longo do 
contrato de concessão, conforme cláusulas contratuais. d) As obrigações com empréstimos 
e financiamentos, debêntures, passivo de arrendamento e poder concedente relativas a 
verba de fiscalização, estão registradas ao custo amortizado na data do balanço. e) O valor 
do Phantom Stock Option e Phantom Restricted Stock estão registrados na rubrica 
obrigações sociais e trabalhistas. 
Gestão de riscos: A estratégia de gestão de riscos envolve quatro linhas para proteger a 
Companhia de riscos relevantes:

Risco Subcategoria
Estratégico Insegurança regulatória e política do contrato de concessão rentabilidade 

dos ativos e vulnerabilidades climáticas;
Operacional Concorrência nas áreas de concessão, segurança ou interdição de 

infraestrutura existente, cibersegurança e paralização dos sistemas de 
infraestrutura críticos, capital humano, gestão da cadeia de suprimentos e 
subcontratados, cumprimento dos contratos de concessão e segurança 
viária;

Financeiro Risco de mercado, crédito, e premissas e estimativas contábeis e de 
planejamento financeiro; e

Compliance Corrupção, fraude, integridade e não conformidade com regulamentações 
do setor.

No Grupo Ecorodovias a identificação de riscos é realizada de forma corporativa por meio 
das abordagens Nível Macro (Gestão Holística e Estratégica) e Nível Micro (Gestão 
individualizada e Operacional). A estratégia formulada pelo Grupo Ecorodovias para 
efetivar a Gestão de Riscos está fundamentada no princípio de que essa se apoia em dois 
pilares essencialmente diferentes e complementares: A Gestão Holística - Nível Macro - 
tem caráter eminentemente estratégico, pois está intrinsicamente ligada a questões como 
missão, visão e objetivos empresariais, ambiente regulatório e competitivo, e capacidade 
financeira, visando também a compreensão integral dos riscos: considera o potencial 
impacto de todos os tipos de riscos sobre todos os processos, atividades, stakeholders, 
produtos e serviços. A Gestão Individualizada - Nível Micro - contempla o conjunto de 
ações gerenciais voltadas à identificação, análise, avaliação, tratamento e monitoramento 
de um determinado tipo de riscos, principalmente vinculados aos processos da 
organização. Com relação a avaliação de riscos considera-se a quantificação do impacto 
no negócio e da probabilidade de ocorrência de um evento de risco, assim como a análise 
de outros impactos. As dimensões avaliadas em outros impactos incluem: Conformidade 
Legal, Socioambiental, Reputacional e Impacto Econômico. No Grupo Ecorodovias efetua-
se a avaliação do risco residual, ou seja, a exposição do risco que permanece depois de 
considerar a efetividade do ambiente de controle existente na empresa. A Administração 
da Companhia supervisiona a gestão dos riscos financeiros, os quais são resumidos abaixo: 
a) Risco de mercado: O risco de mercado é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa 
futuros de um instrumento financeiro flutue devido a variações nos preços de mercado. Os 
preços de mercado, para a Companhia, englobam o risco de taxa de juros. (i) Risco de taxa 
de juros: O risco de taxas de juros e inflação da Companhia decorre de aplicações 
financeiras e empréstimos em que são remunerados por taxas de juros variáveis, que 
podem ser indexados à variação de índices de inflação. A Companhia está exposta as 
principais variações: • Taxas de Inflação: Índice Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), 
relacionado às emissões de debêntures e reajustes tarifários das principais concessões 
rodoviárias e Índice Geral de Preços. • Mercado (IGP-M) da Companhia, relacionado às 
obrigações com o poder concedente; • Certificado de Depósito Interbancário (CDI) 
relacionado às emissões de debêntures, as aplicações financeiras relativas à excedente de 
caixa investidos em títulos e valores mobiliários indexados em CDI da Companhia; e • Taxa 

de juros de Longo Prazo (TJLP) e Câmbio relacionado aos financiamentos de máquinas e 
equipamentos e empreendimentos da Companhia. A exposição da Companhia às taxas de 
juros de ativos e passivos financeiros está detalhada no item Gerenciamento de risco de 
liquidez desta nota explicativa. De acordo com as suas políticas financeiras, a Companhia 
vem aplicando seus recursos em instituições de primeira linha, não tendo efetuado 
operações envolvendo instrumentos financeiros que tenham caráter especulativo. b) Risco 
de crédito: O risco de crédito decorre da possibilidade da Companhia incorre em perdas 
financeiras decorrentes da inadimplência de suas contrapartes, de instituições financeiras 
de recursos ou de investimentos financeiros. A Companhia mantém contas correntes 
bancárias e aplicações financeiras com instituições financeiras com classificação de Risco 
“rating” AA, de acordo com critérios objetivos para diversificação de riscos de crédito. Em 
31 de dezembro de 2023, a Companhia apresentava valores a receber da empresa CGMP 
- Centro de Gestão de Meios de Pagamento S.A. de R$22.805 (R$17.310 em 31 de 
dezembro de 2022), decorrentes de receitas de pedágios arrecadadas pelo sistema 
eletrônico de pagamento de pedágio (“Sem Parar”), registrados na rubrica “Contas a 
receber”. c) Risco de liquidez: O risco de liquidez é gerenciado pela controladora indireta 
EcoRodovias Infraestrutura, que possui um modelo apropriado de gestão de risco e 
liquidez para o gerenciamento das necessidades de captação e gestão de liquidez no curto, 
médio e longo prazos. A controladora indireta gerencia o risco de liquidez mantendo 
adequadas reservas, linhas de crédito bancárias e linhas de crédito para captação de 
debêntures que julgue adequados, por meio do monitoramento contínuo dos fluxos de 
caixa previstos e reais, e pela combinação dos perfis de vencimento dos ativos e passivos 
financeiros. O vencimento contratual baseia-se na data mais recente em que a Companhia 
deve quitar as respectivas obrigações:

Modalidade 
Taxa de juros 

efetiva - % a.a. 1 ano 2 anos 3 anos
4 anos 

em diante
Debêntures ...................... IPCA+6,66% a.a. 41.051 43.486 50.561 2.666.819
BNDES ............................. IPCA+TLP+2,58% a.a. 20.705 20.541 23.308 580.358
BASA ............................... IPCA+2,50830% a.a. 12.759 16.129 21.311 302.290
Passivo de arrendamento . Cfe contrato individual 11.970 10.747 8.681 10.037

86.485 90.903 103.861 3.559.504

Análise de sensibilidade: Risco de variação nas taxas de juros: A análise de sensibilidade foi 
determinada com base na exposição às taxas de juros dos instrumentos financeiros não 
derivativos no fim do período. Para os passivos com taxas pós-fixadas, a análise é preparada 
assumindo que o valor do passivo em aberto no fim do período esteve em aberto durante 
todo o período. A análise de sensibilidade foi desenvolvida considerando a exposição à 
variação do CDI e do IPCA, principais indicadores das aplicações financeiras, empréstimos 
e financiamentos e debêntures:

Juros a incorrer

Operação Risco
Cenário I 
provável

Cenário II 
-25%

Cenário III 
-50%

Juros de aplicações financeiras ..... Alta do CDI (a) 26.333 32.916 39.500
Empréstimos e financiamentos ..... Alta do IPCA (b) (36.415) (43.123) (49.830)
Juros sobre debêntures ................ Alta do IPCA (b) (60.832) (61.734) (62.641)
Juros a incorrer, líquidos ............... (70.914) (71.941) (72.971)

Para fins de análise de sensibilidade de risco de taxa de juros, a Companhia adotou como 
critério demonstrar o efeito de juros a incorrer para os próximos 12 meses. As taxas 
consideradas (projetadas para 12 meses) foram as seguintes:

Indicadores Cenário I - provável Cenário II - 25% Cenário III - 50%
CDI (a) .................................. 9,15% 11,44% 13,73%
IPCA (b) ................................ 4,15% 5,18% 6,22%

Fonte: Relatório da Consultoria MB Associados - Dezembro/2023
Os resultados obtidos com essas operações estão condizentes com as políticas e estratégias 
definidas pela Administração da Companhia.

26. DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
a) Caixa e equivalentes de caixa: A composição dos saldos de caixa e equivalentes de caixa 
incluídos nas demonstrações dos fluxos de caixa está demonstrada na Nota 5. b) 
Informações suplementares: As informações de imposto de renda, contribuição social e 
dividendos pagos estão demonstradas na movimentação dos fluxos de caixa. c) Transação 
que não envolvem caixa: No período findo em 31 de dezembro de 2023, a Companhia 
realizou as atividades de investimento, abaixo destacadas, que não envolveram caixa. 
Portanto, essas transações não estão refletidas nas demonstrações dos fluxos de caixa:

Transação 31/12/2023 31/12/2022
Direito de uso - CPC06 (R2) .................................................... 7.243 47.768
Outros créditos - Conta reserva ............................................... 177.362 51.071
Atualização Monetária - Provisão Construção .......................... - 4.560

27. INFORMAÇÕES POR SEGMENTO DE NEGÓCIO
A operação da Companhia consiste na exploração de concessão pública de rodovias, 
sendo este o único segmento de negócio e maneira em que as decisões e recursos são 
feitas. A área de concessão da Companhia é dentro do território brasileiro, as receitas são 
provenientes de cobrança de tarifa de pedágio dos usuários das rodovias e de receitas 
acessórias relacionadas a exploração da rodovia e, portanto, nenhum cliente 
individualmente contribui de forma significativa para as receitas da Companhia.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas
Concessionária Ecovias do Araguaia S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Concessionária Ecovias do Araguaia S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Concessionária Ecovias do Araguaia S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS 
como “normas contábeis IFRS”).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais Assuntos de Auditoria
Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos 
em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, 
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.

Porque é um PAA Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria

Reconhecimento de receita de arrecadação
de pedágio (Nota 3(f) e 21)

A receita da Companhia é gerada por um grande volume de 
transações de baixo valor individual, decorrente de passagem de 
usuários pelas praças de pedágio da rodovia administrada pela 
Companhia.
Essas transações são controladas por sistema de passagem próprio 
que são posteriormente sumariadas e inseridas nos sistemas 
financeiro e contábil da Companhia. Os valores das tarifas de 
pedágio são pactuados e reajustados anualmente baseados no 
contrato de concessão.
Essa área foi considerada como umas das principais em nossa 
auditoria em virtude da relevância da receita de arrecadação de 
pedágio, do grande volume de transações em distintas praças de 
pedágio, bem como dos processos que suportam o reconhecimento 
da receita.

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, o 
entendimento dos principais controles internos estabelecidos pela 
administração para reconhecimento da receita de arrecadação de 
pedágios, bem como para a inserção das informações do sistema 
de passagem nos sistemas financeiro e contábil.
Efetuamos testes de reconciliação entre a receita gerada pelo 
sistema de passagem durante o exercício e os sistemas financeiro e 
contábil, bem como com os registros fiscais da Companhia.
Em base amostral, recalculamos o valor da receita por meio de 
comparação do valor da tarifa de pedágio divulgada no Diário 
Oficial da União, com o valor efetivamente cobrado pela 
Companhia.
Os resultados desses procedimentos nos proporcionaram uma base 
razoável de reconhecimento de receita e estão consistentes com as 
informações incluídas nas demonstrações financeiras.

Redução ao valor recuperável do ativo intangível -
contratos de concessão (Notas 3(b) e 11)

Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia tem registrado em seu 
ativo intangível o montante de R$ 2.754.558 mil referente ao valor 
contábil dos investimentos em infraestrutura efetuados em 
conexão com o contrato de concessão. Esses investimentos 
possuem expectativa de recuperação ao longo da concessão, 
baseada no recebimento de pedágio por parte dos usuários.
A capacidade de recuperação desse ativo é avaliada com base em 
projeções descontadas a valor presente dos fluxos de caixa futuros, 
com alto grau de julgamento em relação às estimativas e premissas 
consideradas pela administração que são afetadas por condições 
macroeconômicas e de mercado. Entre as premissas que mais 
impactam o valor recuperável constam as perspectivas de 
crescimento, os ajustes tarifários, a estimativa de investimentos e a 
taxa de desconto utilizada. Variações nesses julgamentos e 
premissas podem trazer impactos relevantes nas referidas 
estimativas e, consequentemente, nas demonstrações financeiras.

Entre outros procedimentos, efetuamos o entendimento dos 
controles internos relevantes para a determinação do valor 
recuperável, incluindo a definição e revisão das premissas relevantes 
adotadas pela administração.
Adicionalmente, testamos, com o apoio de nossos especialistas 
internos, a consistência das informações e principais premissas 
utilizadas pela administração da Companhia, incluindo as projeções 
de crescimento dos fluxos de tráfego, os ajustes tarifários a 
estimativa de investimentos e a taxa de desconto, mediante 
comparação com o orçamento elaborado pela administração e 
informações e dados públicos e internos.
Avaliamos a competência, objetividade e capacidade de 
especialistas externos contratados pela administração para apoio 
na determinação dos fluxos de tráfego.
Nossos procedimentos de auditoria demonstraram que os critérios 
e premissas utilizados pela administração são razoáveis e as 
divulgações consistentes com dados e informações obtidos.

Outros assuntos
Demonstração do Valor Adicionado
A Demonstração do Valor Adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, elaborada sob a responsabilidade da 
administração da Companhia e apresentada como informação suplementar para fins de normas contábeis IFRS, foi submetida a procedimentos 
de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, 
avaliamos se essa demonstração está conciliada com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma 
e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado”. Em nossa 
opinião, essa demonstração do valor adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios 
definidos nesse Pronunciamento Técnico e é consistente em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”), e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude 

ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, 
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os 
requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, 
consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as ações tomadas para eliminar ameaças à nossa independência ou 
salvaguardas aplicadas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados 
como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os Principais 
Assuntos de Auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido 
divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado 
em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 13 de março de 2024
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23. RESULTADO FINANCEIRO

31/12/2023 31/12/2022
Receitas financeiras:
Receita de aplicações financeiras ............................................. 28.457 46.819
Outras receitas financeiras ...................................................... 377 278

28.834 47.097
Despesas financeiras:
Juros sobre debêntures (Nota 14) ............................................ (40.174) (21.276)
Juros sobre empréstimos e financiamentos (Nota 13) .............. (9.137) -
Variação monetária sobre debêntures (Nota 14) ...................... (28.068) (3.250)
Variação monetária sobre empréstimos e 
 financiamentos (Nota 13) ...................................................... (2.678) -
Amortização de custo com emissão de debêntures (Nota 14) .. (854) (1.572)
Ajuste a valor presente sobre provisão para 
 construção de obras (Nota 17) .............................................. (1.253) (619)
Atualização monetária da provisão para contingências 
 diversas (Nota 19) ................................................................. (61) -
Pis e Cofins sobre receitas financeiras ...................................... - 627
Juros sobre arrendamentos - CPC06 (R2) (Nota 15) ................. (1.674) (878)
Juros Capitalizados ................................................................. 45.296 7.884
Outras despesas financeiras .................................................... (7.342) (2.946)

(45.945) (22.030)

Resultado financeiro, líquido ................................................... (17.111) 25.067

24. LUCRO POR AÇÃO
a) Lucro básico: O lucro básico e a quantidade média ponderada de ações ordinárias usada 
no cálculo do lucro básico por ação são os seguintes:

31/12/2023 31/12/2022
Lucro do exercício atribuível aos proprietários da Companhia 
 e utilizado na apuração do lucro básico por ação .................. 188.781 18.671
Quantidade média ponderada de ações ordinárias para fins 
 de cálculo do lucro básico por ação ....................................... 1.922.551 1.922.551
Lucro básico por ação das operações continuadas ................... 0,10 0,01

b) Lucro diluído por ação: A Companhia não possui dívida conversível em ações, dessa 
forma, não há diferença do Lucro Básico apresentado acima.

25. GERENCIAMENTO DE RISCO
Gestão de capital: O Grupo EcoRodovias, no qual a Companhia está inserida, administra 
seu capital, para assegurar que as empresas que pertencem a ela possam continuar com 
suas atividades normais, ao mesmo tempo em que maximizam o retorno a todas as partes 
interessadas ou envolvidas em suas operações, por meio da otimização do saldo das 
dívidas e do patrimônio. A estrutura de capital da Companhia é formada pelo 
endividamento líquido e pelo patrimônio líquido da Companhia. A Companhia revisa 
anualmente a sua estrutura de capital. Como parte dessa revisão, considera o custo de 
capital e os riscos associados.
Índice de endividamento

31/12/2023 31/12/2022
Dívida (a) ............................................................................. 2.441.122 1.775.283
Disponibilidade (b) ............................................................... (1.705.920) (1.327.744)
Dívida líquida ....................................................................... 735.202 447.539
Patrimônio líquido (c) ........................................................... 2.024.902 1.937.373
Índice de endividamento líquido ........................................... 0,36 0,23

a) A dívida é definida como empréstimos e financiamentos, debêntures, passivo de 
arrendamento e obrigações com poder concedente circulante e não circulante, conforme 
detalhado nas Notas 13, 14, 15 e 18; b) Disponibilidade é definida como caixa e 
equivalentes de caixa, aplicações financeiras - conta reserva e conta reserva poder 
concedente, curto e longo prazo, conforme detalhado nas Notas 5, 7 e 9; c) O patrimônio 
líquido inclui todo o capital e as reservas da Companhia, gerenciados como capital. 
Considerações gerais: • A Administração da Companhia elege as instituições financeiras 
com as quais as aplicações financeiras podem ser celebradas, além de analisar a melhor 
estratégia de limites para a alocação de recursos e valores a serem aplicados em cada uma 
delas. As aplicações financeiras são definidas como custo amortizado. • Aplicações 
financeiras: são formadas por fundos de investimentos em renda fixa, operações 
compromissadas e certificado de depósito bancário (CDB), remunerados a taxa média 
ponderada de 99,9% do CDI em 31 dezembro 2023 (102,3% do CDI em 31 dezembro 
2022), refletem as condições de mercado nas datas dos balanços patrimoniais. • Clientes 
e Fornecedores: decorrem diretamente das operações da Companhia, são classificados 
como custo amortizado e estão registrados pelos valores originais, sujeitos à provisão para 
perdas e ajuste a valor presente, quando aplicável. • Debêntures, passivo de arrendamento 
e obrigações com poder concedente: classificados como outros passivos financeiros; 
portanto, mensurados pelo custo amortizado.

Valor justo de ativos e passivos financeiros: Os valores contábeis e de mercado dos 
instrumentos financeiros da Companhia em 31 de dezembro de 2023 são como segue:

Classificação - Custo amortizado Saldo contábil Valor justo
Ativos:
Caixa e equivalentes de caixa (a) ......................................... 342.312 342.312
Clientes (b) ......................................................................... 39.223 39.223
Aplicações financeiras (a) .................................................... 87.283 87.283
Outros Créditos - conta reserva - poder concedente (c) ....... 1.301.050 1.301.050
Passivos:
Fornecedores (b) ................................................................. 47.069 47.069
Empréstimos e financiamentos (d) ....................................... 470.998 467.282
Debêntures (d) .................................................................... 629.552 616.528
Passivo de arrendamento (d) ............................................... 38.482 41.435
Obrigações com poder concedente (c) ................................ 1.301.050 1.301.050
Obrigações com poder concedente (d) ................................ 1.040 1.040

Classificação - Valor justo através do resultado Saldo contábil Valor justo
Phantom Stock Option e Phantom Restricted Stock (e) ........ 316 316

a) Os saldos de caixa e equivalentes de caixa e de aplicações aproximam-se do valor justo 
nas datas dos balanços. b) Os saldos das rubricas de “Clientes” e “Fornecedores” possuem 
prazo de vencimento em até 45 dias, portanto, aproximam-se do valor justo esperado pela 
Companhia. c) O valor refere-se a: (i) conta de Aporte de titularidade da Companhia e de 
movimentação restrita, aberta perante o Banco Depositário e movimentada somente com 
a autorização da ANTT, utilizada para o depósito do montante correspondente a 3 (três) 
vezes o valor da outorga e aproxima-se do valor justo na data do balanço, e (ii) da retenção 
de 10% da receita da Companhia, destinadas para a Conta de Ajuste, a serem utilizadas 
eventualmente como mecanismo de reequilíbrio econômico-financeiro ao longo do 
contrato de concessão, conforme cláusulas contratuais. d) As obrigações com empréstimos 
e financiamentos, debêntures, passivo de arrendamento e poder concedente relativas a 
verba de fiscalização, estão registradas ao custo amortizado na data do balanço. e) O valor 
do Phantom Stock Option e Phantom Restricted Stock estão registrados na rubrica 
obrigações sociais e trabalhistas. 
Gestão de riscos: A estratégia de gestão de riscos envolve quatro linhas para proteger a 
Companhia de riscos relevantes:

Risco Subcategoria
Estratégico Insegurança regulatória e política do contrato de concessão rentabilidade 

dos ativos e vulnerabilidades climáticas;
Operacional Concorrência nas áreas de concessão, segurança ou interdição de 

infraestrutura existente, cibersegurança e paralização dos sistemas de 
infraestrutura críticos, capital humano, gestão da cadeia de suprimentos e 
subcontratados, cumprimento dos contratos de concessão e segurança 
viária;

Financeiro Risco de mercado, crédito, e premissas e estimativas contábeis e de 
planejamento financeiro; e

Compliance Corrupção, fraude, integridade e não conformidade com regulamentações 
do setor.

No Grupo Ecorodovias a identificação de riscos é realizada de forma corporativa por meio 
das abordagens Nível Macro (Gestão Holística e Estratégica) e Nível Micro (Gestão 
individualizada e Operacional). A estratégia formulada pelo Grupo Ecorodovias para 
efetivar a Gestão de Riscos está fundamentada no princípio de que essa se apoia em dois 
pilares essencialmente diferentes e complementares: A Gestão Holística - Nível Macro - 
tem caráter eminentemente estratégico, pois está intrinsicamente ligada a questões como 
missão, visão e objetivos empresariais, ambiente regulatório e competitivo, e capacidade 
financeira, visando também a compreensão integral dos riscos: considera o potencial 
impacto de todos os tipos de riscos sobre todos os processos, atividades, stakeholders, 
produtos e serviços. A Gestão Individualizada - Nível Micro - contempla o conjunto de 
ações gerenciais voltadas à identificação, análise, avaliação, tratamento e monitoramento 
de um determinado tipo de riscos, principalmente vinculados aos processos da 
organização. Com relação a avaliação de riscos considera-se a quantificação do impacto 
no negócio e da probabilidade de ocorrência de um evento de risco, assim como a análise 
de outros impactos. As dimensões avaliadas em outros impactos incluem: Conformidade 
Legal, Socioambiental, Reputacional e Impacto Econômico. No Grupo Ecorodovias efetua-
se a avaliação do risco residual, ou seja, a exposição do risco que permanece depois de 
considerar a efetividade do ambiente de controle existente na empresa. A Administração 
da Companhia supervisiona a gestão dos riscos financeiros, os quais são resumidos abaixo: 
a) Risco de mercado: O risco de mercado é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa 
futuros de um instrumento financeiro flutue devido a variações nos preços de mercado. Os 
preços de mercado, para a Companhia, englobam o risco de taxa de juros. (i) Risco de taxa 
de juros: O risco de taxas de juros e inflação da Companhia decorre de aplicações 
financeiras e empréstimos em que são remunerados por taxas de juros variáveis, que 
podem ser indexados à variação de índices de inflação. A Companhia está exposta as 
principais variações: • Taxas de Inflação: Índice Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), 
relacionado às emissões de debêntures e reajustes tarifários das principais concessões 
rodoviárias e Índice Geral de Preços. • Mercado (IGP-M) da Companhia, relacionado às 
obrigações com o poder concedente; • Certificado de Depósito Interbancário (CDI) 
relacionado às emissões de debêntures, as aplicações financeiras relativas à excedente de 
caixa investidos em títulos e valores mobiliários indexados em CDI da Companhia; e • Taxa 

de juros de Longo Prazo (TJLP) e Câmbio relacionado aos financiamentos de máquinas e 
equipamentos e empreendimentos da Companhia. A exposição da Companhia às taxas de 
juros de ativos e passivos financeiros está detalhada no item Gerenciamento de risco de 
liquidez desta nota explicativa. De acordo com as suas políticas financeiras, a Companhia 
vem aplicando seus recursos em instituições de primeira linha, não tendo efetuado 
operações envolvendo instrumentos financeiros que tenham caráter especulativo. b) Risco 
de crédito: O risco de crédito decorre da possibilidade da Companhia incorre em perdas 
financeiras decorrentes da inadimplência de suas contrapartes, de instituições financeiras 
de recursos ou de investimentos financeiros. A Companhia mantém contas correntes 
bancárias e aplicações financeiras com instituições financeiras com classificação de Risco 
“rating” AA, de acordo com critérios objetivos para diversificação de riscos de crédito. Em 
31 de dezembro de 2023, a Companhia apresentava valores a receber da empresa CGMP 
- Centro de Gestão de Meios de Pagamento S.A. de R$22.805 (R$17.310 em 31 de 
dezembro de 2022), decorrentes de receitas de pedágios arrecadadas pelo sistema 
eletrônico de pagamento de pedágio (“Sem Parar”), registrados na rubrica “Contas a 
receber”. c) Risco de liquidez: O risco de liquidez é gerenciado pela controladora indireta 
EcoRodovias Infraestrutura, que possui um modelo apropriado de gestão de risco e 
liquidez para o gerenciamento das necessidades de captação e gestão de liquidez no curto, 
médio e longo prazos. A controladora indireta gerencia o risco de liquidez mantendo 
adequadas reservas, linhas de crédito bancárias e linhas de crédito para captação de 
debêntures que julgue adequados, por meio do monitoramento contínuo dos fluxos de 
caixa previstos e reais, e pela combinação dos perfis de vencimento dos ativos e passivos 
financeiros. O vencimento contratual baseia-se na data mais recente em que a Companhia 
deve quitar as respectivas obrigações:

Modalidade 
Taxa de juros 

efetiva - % a.a. 1 ano 2 anos 3 anos
4 anos 

em diante
Debêntures ...................... IPCA+6,66% a.a. 41.051 43.486 50.561 2.666.819
BNDES ............................. IPCA+TLP+2,58% a.a. 20.705 20.541 23.308 580.358
BASA ............................... IPCA+2,50830% a.a. 12.759 16.129 21.311 302.290
Passivo de arrendamento . Cfe contrato individual 11.970 10.747 8.681 10.037

86.485 90.903 103.861 3.559.504

Análise de sensibilidade: Risco de variação nas taxas de juros: A análise de sensibilidade foi 
determinada com base na exposição às taxas de juros dos instrumentos financeiros não 
derivativos no fim do período. Para os passivos com taxas pós-fixadas, a análise é preparada 
assumindo que o valor do passivo em aberto no fim do período esteve em aberto durante 
todo o período. A análise de sensibilidade foi desenvolvida considerando a exposição à 
variação do CDI e do IPCA, principais indicadores das aplicações financeiras, empréstimos 
e financiamentos e debêntures:

Juros a incorrer

Operação Risco
Cenário I 
provável

Cenário II 
-25%

Cenário III 
-50%

Juros de aplicações financeiras ..... Alta do CDI (a) 26.333 32.916 39.500
Empréstimos e financiamentos ..... Alta do IPCA (b) (36.415) (43.123) (49.830)
Juros sobre debêntures ................ Alta do IPCA (b) (60.832) (61.734) (62.641)
Juros a incorrer, líquidos ............... (70.914) (71.941) (72.971)

Para fins de análise de sensibilidade de risco de taxa de juros, a Companhia adotou como 
critério demonstrar o efeito de juros a incorrer para os próximos 12 meses. As taxas 
consideradas (projetadas para 12 meses) foram as seguintes:

Indicadores Cenário I - provável Cenário II - 25% Cenário III - 50%
CDI (a) .................................. 9,15% 11,44% 13,73%
IPCA (b) ................................ 4,15% 5,18% 6,22%

Fonte: Relatório da Consultoria MB Associados - Dezembro/2023
Os resultados obtidos com essas operações estão condizentes com as políticas e estratégias 
definidas pela Administração da Companhia.

26. DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
a) Caixa e equivalentes de caixa: A composição dos saldos de caixa e equivalentes de caixa 
incluídos nas demonstrações dos fluxos de caixa está demonstrada na Nota 5. b) 
Informações suplementares: As informações de imposto de renda, contribuição social e 
dividendos pagos estão demonstradas na movimentação dos fluxos de caixa. c) Transação 
que não envolvem caixa: No período findo em 31 de dezembro de 2023, a Companhia 
realizou as atividades de investimento, abaixo destacadas, que não envolveram caixa. 
Portanto, essas transações não estão refletidas nas demonstrações dos fluxos de caixa:

Transação 31/12/2023 31/12/2022
Direito de uso - CPC06 (R2) .................................................... 7.243 47.768
Outros créditos - Conta reserva ............................................... 177.362 51.071
Atualização Monetária - Provisão Construção .......................... - 4.560

27. INFORMAÇÕES POR SEGMENTO DE NEGÓCIO
A operação da Companhia consiste na exploração de concessão pública de rodovias, 
sendo este o único segmento de negócio e maneira em que as decisões e recursos são 
feitas. A área de concessão da Companhia é dentro do território brasileiro, as receitas são 
provenientes de cobrança de tarifa de pedágio dos usuários das rodovias e de receitas 
acessórias relacionadas a exploração da rodovia e, portanto, nenhum cliente 
individualmente contribui de forma significativa para as receitas da Companhia.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas
Concessionária Ecovias do Araguaia S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Concessionária Ecovias do Araguaia S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Concessionária Ecovias do Araguaia S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS 
como “normas contábeis IFRS”).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais Assuntos de Auditoria
Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos 
em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, 
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.

Porque é um PAA Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria

Reconhecimento de receita de arrecadação
de pedágio (Nota 3(f) e 21)

A receita da Companhia é gerada por um grande volume de 
transações de baixo valor individual, decorrente de passagem de 
usuários pelas praças de pedágio da rodovia administrada pela 
Companhia.
Essas transações são controladas por sistema de passagem próprio 
que são posteriormente sumariadas e inseridas nos sistemas 
financeiro e contábil da Companhia. Os valores das tarifas de 
pedágio são pactuados e reajustados anualmente baseados no 
contrato de concessão.
Essa área foi considerada como umas das principais em nossa 
auditoria em virtude da relevância da receita de arrecadação de 
pedágio, do grande volume de transações em distintas praças de 
pedágio, bem como dos processos que suportam o reconhecimento 
da receita.

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, o 
entendimento dos principais controles internos estabelecidos pela 
administração para reconhecimento da receita de arrecadação de 
pedágios, bem como para a inserção das informações do sistema 
de passagem nos sistemas financeiro e contábil.
Efetuamos testes de reconciliação entre a receita gerada pelo 
sistema de passagem durante o exercício e os sistemas financeiro e 
contábil, bem como com os registros fiscais da Companhia.
Em base amostral, recalculamos o valor da receita por meio de 
comparação do valor da tarifa de pedágio divulgada no Diário 
Oficial da União, com o valor efetivamente cobrado pela 
Companhia.
Os resultados desses procedimentos nos proporcionaram uma base 
razoável de reconhecimento de receita e estão consistentes com as 
informações incluídas nas demonstrações financeiras.

Redução ao valor recuperável do ativo intangível -
contratos de concessão (Notas 3(b) e 11)

Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia tem registrado em seu 
ativo intangível o montante de R$ 2.754.558 mil referente ao valor 
contábil dos investimentos em infraestrutura efetuados em 
conexão com o contrato de concessão. Esses investimentos 
possuem expectativa de recuperação ao longo da concessão, 
baseada no recebimento de pedágio por parte dos usuários.
A capacidade de recuperação desse ativo é avaliada com base em 
projeções descontadas a valor presente dos fluxos de caixa futuros, 
com alto grau de julgamento em relação às estimativas e premissas 
consideradas pela administração que são afetadas por condições 
macroeconômicas e de mercado. Entre as premissas que mais 
impactam o valor recuperável constam as perspectivas de 
crescimento, os ajustes tarifários, a estimativa de investimentos e a 
taxa de desconto utilizada. Variações nesses julgamentos e 
premissas podem trazer impactos relevantes nas referidas 
estimativas e, consequentemente, nas demonstrações financeiras.

Entre outros procedimentos, efetuamos o entendimento dos 
controles internos relevantes para a determinação do valor 
recuperável, incluindo a definição e revisão das premissas relevantes 
adotadas pela administração.
Adicionalmente, testamos, com o apoio de nossos especialistas 
internos, a consistência das informações e principais premissas 
utilizadas pela administração da Companhia, incluindo as projeções 
de crescimento dos fluxos de tráfego, os ajustes tarifários a 
estimativa de investimentos e a taxa de desconto, mediante 
comparação com o orçamento elaborado pela administração e 
informações e dados públicos e internos.
Avaliamos a competência, objetividade e capacidade de 
especialistas externos contratados pela administração para apoio 
na determinação dos fluxos de tráfego.
Nossos procedimentos de auditoria demonstraram que os critérios 
e premissas utilizados pela administração são razoáveis e as 
divulgações consistentes com dados e informações obtidos.

Outros assuntos
Demonstração do Valor Adicionado
A Demonstração do Valor Adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, elaborada sob a responsabilidade da 
administração da Companhia e apresentada como informação suplementar para fins de normas contábeis IFRS, foi submetida a procedimentos 
de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, 
avaliamos se essa demonstração está conciliada com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma 
e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado”. Em nossa 
opinião, essa demonstração do valor adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios 
definidos nesse Pronunciamento Técnico e é consistente em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”), e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude 

ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, 
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os 
requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, 
consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as ações tomadas para eliminar ameaças à nossa independência ou 
salvaguardas aplicadas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados 
como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os Principais 
Assuntos de Auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido 
divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado 
em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 13 de março de 2024
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Vilmar Mariano 
quer investir R$ 505 
milhões em obras

Ivana Farina e Benedito 
Torres indicados
para vaga do STJ

Redação

O 42° Mutirão de Aparecida, 
ofertará mais de 100 serviços 
públicos nos dias 15 e 16, sá-
bado e domingo próximos, na 
Vila Maria e região. O evento 
é a primeira edição de 2024, 
e beneficiará seis bairros e 40 
mil pessoas. Nesta semana as 
equipes da prefeitura estão na 
Região da Vila Maria executan-
do serviços de manutenção das 
ruas e praças dos bairros que 
compõem a região como Cân-
dido de Queiroz, Mont Serrat, 
Jardim Bonança, Parque San-
ta Cecília, Vila Maria e Parque 
América.

Na terça-feira (12), o prefeito 
Vilmar Mariano levou seu gabi-
nete para o local, onde ouviu as 
demandas e dialogou com mo-
radores e comerciantes locais. 

Em reunião com empresá-
rios e lideranças comunitárias 
na Vila Maria, Vilmar comu-
nicou que em breve diversas 
obras iniciarão no município. 

“Eu vou colocar agora, na se-
mana que vem ou na outra, 505 
milhões em obras. Só bairros 
que serão asfaltados: Cristal, 
Rosa do Ventos, Rosa do Sul, 
Santa Luzia, Conde dos Arcos, 
70% do Buriti Sereno, Vila Ro-
mana, Delfiori e Jardim Casca-
ta. Mas vamos asfaltar que jei-
to Vilmar? Já tá com ordem de 
serviço e o dinheiro na conta 
esperando o período chuvoso 
parar pra gente entrar”, afirmou 
o gestor.

Vilmar ainda disse que a 
construção da ponte que liga 
o Cândido de Queiroz com o 
Cândido de Queiroz 2 está no 
pacote de serviços, “o Antonio 
Ribeiro e o Rogério me cobra-
ram esse sonho antigo”. “Vamos 
fazer 12 ligações importantes 
agora. Três grandes pontes na 
cidade onde fizeram o asfalto, 
mas não fizeram a  ponte para 
dar acesso aos outros bairros. 
Faremos ainda, dois novos ei-
xos na ordem de R$ 48 milhões”, 
disse.  
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Marcos Roberto Silva 
assume a presidência 
do União Brasil

Vanderlan Cardoso 
libera R$ 12 mi à
UFG de Catalão

Redação

O advogado Marcos Rober-
to Silva é o novo presidente do 
União Brasil em Goiânia. Ele 
assumiu o comando do partido 
na sexta-feira, 23.

Um dos políticos mais liga-
dos ao governador de Goiás, 
Ronaldo Caiado, Marcos Ro-
berto Silva é vice-presidente 
da Celg. Já exerceu os cargos de 
presidente do Detran e secretá-
rio de Comunicação.

Marcos Roberto Silva assu-
me o comando do União Bra-
sil com o objetivo de articular 
a montagem de uma chapa de 
candidatos a vereador em Goi-
ânia e de aumentar a interlo-
cução com a imprensa. Além 
de colaborar, com os demais 
membros do diretório e de Ro-
naldo Caiado, principal líder 
do partido no Estado, na opera-

ção de lançamento de um can-
didato do partido a prefeito de 
Goiânia (o candidato, por sinal, 
poderá ser da legenda ou de 
um partido aliado).

O vice-presidente do UB é 
Paulo Pereira Magalhães, com 
Luiz Carlos da Silva Rates como 
secretário-geral. Delegado 
Waldir Soares de Oliveira é o 
tesoureiro-adjunto (ele é o pre-
sidente do Detran-Goiás).

“A nossa missão é contri-
buir com o crescimento do 
União Brasil, formar chapa de 
vereadores e de buscarmos 
um nome competitivo para a 
disputa à prefeitura”, ressaltou 
Marcos Robero.

O dirigente vai conversar 
com o vereador Paulo Maga-
lhaes, deputados federais e es-
taduais para preparar a agenda 
de trabalho do União Brasil em 
Goiânia.

Redação

O senador Vanderlan Car-
doso (PSD-GO), acompanha-
do do deputado federal Ismael 
Alexandrino, cumpriu, sexta-
-feira (23), agenda de trabalho 
no município de Catalão, no 
sudeste goiano. O senador foi 
recebido com festa pelo prefei-
to Adib Elias e lideranças políti-
cas locais.

Vanderlan visitou as obras 
das novas instalações da Uni-
versidade Federal de Catalão 
(UFCAT). No total, o senador 
destinou cerca de R$12 milhões 
de reais para a construção do 
prédio do curso de medicina e 
para aquisição de equipamen-
tos e mobiliários, melhorando 
a infraestrutura educacional 
e contribuindo para o avanço 
acadêmico na região.

“Muito orgulho de fazer par-

te dessa história. Fui um dos 
responsáveis pela criação da 
Universidade Federal de Cata-
lão, com o desmembramento 
da UFG, e agora destino recur-
sos para a construção do novo 
prédio da saúde”, comemorou o 
senador.

Além do foco na universi-
dade, Vanderlan demonstrou 
seu apoio à área da educação 
ao destinar recursos para o 
Instituto João Margon Vaz, des-
tacando a importância da for-
mação educacional na comu-
nidade catalana.

A área da saúde também foi 
contemplada. O senador desti-
nou recursos para a Adisgo (As-
sociação dos Diabéticos Sudes-
te Goiano).

O senador goiano também 
visitou a Santa Casa de Catalão, 
que tem recebido diversos be-
nefícios do parlamentar.

GOIÂNIA

Marcos Roberto Silva: novas ações do União Brasil

Vanderlan Cardoso, Adib Elias e Ismael Alexandrino
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1ª eleição do século 
define novo presidente 
da CNM em março

Redação

Depois de 27 anos no car-
go de presidente da Confe-
deração Nacional de Municí-
pios (CNM), o ex-prefeito de 
Mariana Pimentel (RS) Paulo 
Ziulkoski volta a enfrentar as 
urnas que tanto evitou. Dessa 
vez, nem mesmo as seguidas 
mudanças no Estatuto para 
dificultar o registro de chapas 
concorrentes prolongará a sua 
‘presidência secular’.

Uma frente ampla, com o 
apoio de 13 federações esta-
duais e dezenas de associações 
microrregionais, conseguiu, 
mesmo com apenas quatro 
dias úteis para trabalhar, reunir 
as assinaturas necessárias para 
registrar a chapa ‘CNM com 
Renovação’.

Para se ter uma noção do ta-
manho do feito, a última dispu-
ta no voto na CNM foi no século 
passado, em 1996, quando nem 
urna eletrônica ainda existia. 

A eleição ocorre dia 1º de 
março para os cargos do Con-
selho Diretor, do Conselho Fis-
cal e do Conselho de Represen-
tantes Regionais para a Gestão 
2024/2027

Saiu da sombra
A chapa ‘CNM com Renova-

ção’ tem na presidência Julvan 
Lacerda, delegado da Polícia 

Civil licenciado e ex-prefeito de 
Moema (MG) por dois manda-
tos (2013/2020). Reconhecido 
por sua ação em defesa da pau-
ta municipalista, no seu currí-
culo acumula dois mandatos 
na presidência da Associação 
Mineira de Municípios (AMM 
– 2017/2022) e outros dois na 
vice-presidência da CNM.

Liderado pelo prefeito de 
Campos Verdes (GO) e presi-
dente da Federação Goiana de 
Municípios (FGM), Haroldo 
Naves, o movimento nacional 
que culminou com a compo-
sição da chapa ‘CNM com Re-
novação’ está empenhado em 
ampliar as conquistas da En-
tidade, que vem, com o passar 
dos anos, perdendo voz e rele-
vância na defesa dos municí-
pios. 

Haroldo Naves será o 1° Se-
cretário da Chapa, cargo que 
compõe a Comissão Executiva 
da CNM. Outros dois prefeitos 
goianos integram a chapa: Car-
lão da Fox, prefeito de Goiani-
ra e presidente da Associação 
Goiana de Municípios (AGM), 
será o presidente do Conselho 
Fiscal; e Zé Diniz, prefeito de 
Abadiânia, estará na Coorde-
nação Regional do Centro-O-
este. 

MUNICIPALISMO

Julvan Lacerda, ex-prefeito
de Moema (MG)

A previsão dos 
organizadores 
é que a 
prestação de 
contas do 
ex-presidente 
Jair Bolsonaro, 
prestação de 
contas do 
seu governo 
e previsão do 
seu futuro 
político, no 
próximo dia 25, 
em São Paulo, 
reúna cerca de um milhão de pessoas. Sete lideranças 
políticas de Goiás já garantiram as suas presenças na 
manifestação de apoio ao ex-presidente, que acontece 
na Avenida Paulista. Os confirmados são o governador 
Ronaldo Caiado (do União Brasil), o ex-deputado 
Major Vitor Hugo, os deputados federais Gustavo 
Gayer e Professor Alcides, ambos do PL. O senador 
Wilder Morais, também, confirmou a sua participação, 
se unindo à caravana de lideranças do partido até a 
Avenida Paulista. O governador Ronaldo Caiado já havia 
antecipado a sua presença na semana passada em 
entrevista ao jornal ‘Estadão’. Na oportunidade, Caiado 
disse sobre o seu papel como aliado político do ex-
presidente. ‘Estarei presente no momento em que o ex-
presidente Bolsonaro conclama a população para ouvir 
seus argumentos’, ressaltou Caiado. 

lO bispo Oídes José do Carmo e 
a bispa Neusa César do Carmo, 
líderes da Assembleia de Deus do 
Campo de Campinas, completaram 
48 anos de casamento. O bispo 
Oídes é o pastor presidente da 
AD-Campinas há mais de 20 anos. 
Ele foi empossado após a morte 
do pastor Albino Gonçalves. 
lNada a comemorar. o Censo Escolar divulgado ontem 

mostra que o ensino médio é o campeão em evasão 
escolar. O motivo para o abandono, as reprovações.   
lMesmo que com uma pena pequena, o jogador ou ex, 

Daniel Alves, foi condenado a quatro anos e meio de 
prisão pela justiça espanhola. Se fosse aqui, ainda estariam 
‘enrolando’. 
lO espólio da cantora Gal Costa está dando uma ‘senhora 

dor de cabeça’, já que movimenta uma disputa bem 
familiar. 
l’Andai com sabedoria para com os que estão de fora, 

remindo o tempo. A vossa palavra seja sempre agradável, 

Goiás reforça ato de  
Bolsonaro na Paulista

Culpado?
O velho ditado diz: ‘Quem 
cala, consente!’. Diante 
disso, não se esperava nada 
mais de Bolsonaro do que 
corroborar as investigações 
colhidas pela Polícia Federal. 
Se Bolsonaro não soltou 
um pio é porque tem  
‘culpa no cartório’.

Queda de braço
Mesmo diante da crise do 
suposto plano de golpe, o 
ex-presidente e a PF travam 
queda de braço, que pelo 
jeito, ainda dará muita dor 
de cabeça a Bolsonaro. 

História
Mesmo assim, Bolsonaro 
deve historicamente lotar a 
Avenida Paulista no próximo 
dia 25, num manifestação 
para tentar ‘salvar’ o  
seu futuro político.

Código Civil 
O Senado instalou em 2023 
uma comissão para atualizar 
o texto do Código Civil. 
A comissão de juristas é 
formada por 34 autoridades 
do País, que se reúne no 
próximo dia 26, em Brasília, 
às 10h, para apresentar  
o anteprojeto da norma.  

Goiás presente!
Única goiana no grupo, 
a presidente da Asmego,  
Patrícia Carrijo, participa da 
apresentação do anteprojeto, 
junto ao ministro da Corte 
Argentina, Ricardo Lorenzett, 
e outras autoridades jurídicas.

No compasso
A pergunta é se Flávio 
Dino vai ser um ‘dino’ no 
STF ou vai seer atuante. Nas 
suas mãos, um monte de 
processos polêmicos.

Difícil
A verdade é que se os dois 
naufragarem, naufraga, 
também, o sonho de 
Vanderlan se candidatar 
ao governo de Goiás.

‘NADA ABALA A MINHA RELAÇÃO COM O PRESIDENTE LULA, A MINHA RELAÇÃO DE COLABORAÇÃO, DE RESPEITO, E DE ADMIRAÇÃO, QUE EU SEI QUE É TAMBÉM 
RECÍPROCO. ISTO NÃO INFLUENCIARÁ NEGATIVAMENTE A MINHA RELAÇÃO COM O PRESIDENTE. NÃO SÓ A RELAÇÃO PESSOAL, DO RODRIGO PACHECO COM LUIZ 

INÁCIO LULA DA SILVA, MAS A RELAÇÃO INSTITUCIONAL QUE É O QUE MAIS IMPORTA, PRESIDENTE DO CONGRESSO, RODRIGO PACHECO

Leilão contra relacionamentos abusivos 
A cirurgiã plástica Renata Magalhães organiza o IntiHelp, 
leilão beneficente para ajudar mulheres que sofrem com 
relacionamentos abusivos. Ela está recebendo doações de 
itens que possam ser leiloados e, também, contribuições 
em dinheiro. O evento será no dia 7 de março e o valor 
arrecadado será destinado ao projeto Van da Beleza, onde 
além de cuidados pessoais, as mulheres receberão apoio e 
orientações para denunciar violência doméstica. Quem quiser 
colaborar pode acessar o site http://intihelp.com.br/ ou entrar 
em contato pelo telefone (62) 98135-9000.

Fast Brand no Kingdom Park  
Sábado que vem o Kingdom Park Residence será palco 
do 2º Fast Brand, idealizado por Belkiss Lucas, diretora da 
Associação de Mulheres Empreendedoras Globais (AME) 
e fundadora da Comunidade de Empreendedorismo e 
Netweaving, e pela fotografa Mônica Guedes. Será um dia de 
interatividade com as presenças das empreendedoras Monica 
Guedes, Belkiss Lucas, Patrícia Melo (gastronomia), Larisse 
Campos (Look), Letícia Coelho (maquiadora) e Magda Santos 
(joias). Em tempo: as vagas são limitadas.
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Republicanos apoia 
projeto de reeleição
de Rogério Cruz

Quatro deputados 
de Goiás respaldam 
impeachment de Lula

Redação

O prefeito de Anápolis, Ro-
berto Naves, e a vereadora 
Sabrina Garcez, presidentes 
estadual e metropolitano do 
Republicanos, respectivamen-
te, respaldam o projeto do pre-
feito de Goiânia, Rogério Cruz, 
de concorrer à reeleição em ou-
tubro deste ano.

“Rogério Cruz só não é can-
didato a prefeito pelo Republi-
canos se ele não quiser. Eu não 
sou homem de puxar tapete. 
Rogério era um vereador, virou 
prefeito por causa de uma fata-
lidade, teve que aprender a ser 
prefeito nos últimos três anos. 
Vem de uma administração 
que é muito questionável, sim, 
mas ele também fez muitas coi-
sas e quer prestar contas à cida-

de. Ganhar ou perder a eleição 
é relativo”, disse Naves à Rádio 
Sucesso.

Sabrina Garcez ressaltou ao 
jornal Tribuna do Planalto que 
a decisão de concorrer ou não é 
exclusiva de Rogério Cruz; “Ca-
berá ao prefeito dar a palavra 
final sobre candidatura à ree-
leição. Ele tem que fazer uma 
avaliação sobre os feitos de sua 
administração e decidir o me-
lhor caminho. O partido estará 
ao seu lado neste processo elei-
toral”. 

Nos bastidores, a reporta-
gem apurou que Rogério Cruz 
já comunicou às direções do 
Republicanos, tanto no estado 
quanto em Goiânia, que vai 
concorrer a novo mandato na 
capital.

Redação

Quatro deputados federais 
de Goiás assinaram o pedi-
do de impeachment contra o 
presidente da República, Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT), por 
conta das declarações sobre a 
guerra de Israel contra o Ha-
mas. Em sua fala, o petista 
comparou a ação israelense na 
Faixa de Gaza como se fosse o 
Holocausto promovido pelos 
Nazistas.

Os deputados federais que 
endossaram o pedido de im-
peachment são: Gustavo Gayer 
(PL), Magda Mofatto (PRD), 
Professor Alcides (PL) e Zacha-
rias Calil (UB). 

Os parlamentares argumen-
tam que o presidente Lula ex-
pôs o país ao perigo de guerra 

e, por isso, suas declarações 
podem ser enquadradas como 
crime de responsabilidade. 

Até ontem já são 127 assina-
turas ao pedido de impeach-
ment de autoria de Carla Zam-
belli (PL-SP). Para avançar, o 
requerimento precisa ser acei-
to pelo presidente da Câmara 
dos Deputados, Arthur Lira (PP 
– AL). O documento será proto-
colado nesta quarta-feira (21).

Gustavo Gayer (PL) criticou 
a política externa brasileira, co-
mandada pelo presidente Lula. 
Segundo ele, o Palácio do Pla-
nalto só desgastou a imagem 
do Brasil no exterior, principal-
mente as declarações “absur-
das” e as viagens desnecessá-
rias com “gastos exorbitantes” 
do dinheiro público.

GOIÂNIA

Rogério Cruz: Republicanos respalda projeto de reeleição

Lula da Silva: goianos apoiam impeachment

‘Cuidado, a dengue 
mata!’ O alerta dos 
vídeos e áudios 
foi gravado por 
apresentadores, 
repórteres e 
locutores da TV Brasil 
Central e das rádios 
Brasil Central AM e 
RBC FM. O conteúdo 
já está sendo divulgado pelos veículos que fazem parte da 
agência. É a campanha Brasil Central contra a Dengue, que 
visa conscientizar a população para reforçar as medidas 
de combate ao mosquito Aedes Aegypti, o transmissor da 
doença. Os profissionais da ABC se engajaram na campanha e 
buscam, através do poder da comunicação, chamar a atenção 
para a problemática da dengue. Ao todo, foram gravados mais 
de 30 textos para TV e rádio, elaborados pelos profissionais 
do Núcleo de Informação, Cultura e Entretenimento (Nice), 
que estarão em toda a programação das emissoras da 
Agência Brasil Central. O presidente da ABC, Reginaldo Júnior, 
afirmou que, atendendo à determinação do governador 
Ronaldo Caiado, a ABC dá sua contribuição para combater 
o mosquito da dengue, doença que já é considerada um 
grande problema de saúde pública do Brasil para 2024. ‘Nossa 
missão é informar ao cidadão, e com esta campanha contra 
a dengue, a Brasil Central vai ajudar a salvar vidas’, disse. 
Mazé Alves, coordenadora do Nice, reforçou o engajamento 
dos profissionais da ABC na campanha contra a dengue. 
No registro, o jornalista e editor Rafael Mesquista, durante 
apresentação do programa ‘O Mundo em Sua Casa’, alerta 
sobre os principais sintomas da dengue.

lA Coca-Cola apresenta sua nova 
integrante da linha Coca-Cola 
Creations e o segundo lançamento 
do ano de 2024: a ‘Coca-Cola 
K-Wave Sem Açúcar’. Chegando 
na América Latina, a Coca-Cola 
K-Wave tem sabor em edição 
limitada e experiências que celebram os stans (como os fãs 
se intitulam) e sua devoção infinita aos artistas do K-Pop. 
lO Ministério Público Federal (MPF) ainda insiste no fim 

da concessão da Jovem Pan. O processo, que volta a 
correr, culpa a emissora pela ‘difusão’ de fake news.   
lEnquanto isso, no BBB25, só se vê, ouve, brigas e gritarias 

e a certeza derradeira de que o ganhador dessa edição já 
está sacramentado: o baiano Davi. 
lO carregador de um celular explodiu durante um vôo das 

Filipinas à Hong Kong, forçando o pouso da aeronave. 
l’Portanto, vede prudentemente como andais, não como 

néscios, mas como sábios, remindo o tempo, porquanto os 
dias são maus’. - Efésios 5:15-16

Ação da ABC alerta sobre 
a gravidade da Dengue

As pesquisas
As várias pesquisas 
eleitorais sobre a disputa 
pela Prefeitura de Goiânia 
colocam resultados bem 
diferentes uns dos outros. 
Pesquisas até contraditórias  
e demais. Por isso é preciso 
muita calma e a leitura 
correta da realidade  
para não se precipitar 
na ‘vitória’ ou ‘derrota’.

Radicalizando
Ontem, na GloboNews, uma 
das linhas de raciocínio é que 
o Brasil cogita, ou seja, deve ou 
pode expulsar o embaixador 
de Israel do Brasil. Se agir 
assim, haveria, com certeza, 
coerência no ato. 

Alfinetada
No encontro da reunião do 
G20, que acontece no Brasil, 
no Rio de Janeiro, o assunto 
‘Persona non grata’ não foi 
discutido, mas o governo 
Lula não deixou de dar uma 
alfinetada na política  
de guerra de Israel.

Doenças raras 
No sábado, que vem, a 
partir das 8h, no Parque 
da Vizinhança, no Setor 
Faiçalville, a médica Ana 
Maria Moura vai promover 
a caminhada ‘Mobilize-
se’, para alertar sobre as 
doenças raras. O evento 
é aberto a todos os 
interessados.  

Tosse
Não se sabe se dengue,  
se Covid ou outras doenças, 
mas aumentou-se e muito o 
número de pessoas tossindo 
nas ruas e ambientes 
públicos e particulares.
   
Como?!!
Com isso, muitas pessoas 
estão se ‘contaminando’ 
da Covid sem saber disso e 
como se comportar diante  
destas situações.

‘DE MODO QUE A PERGUNTA CERTA NÃO É ‘VOCÊ É CONTRA OU A FAVOR DO ABORTO’. É ‘VOCÊ ACHA QUE A MULHER QUE TENHA TIDO A CIRCUNSTÂNCIA DE 
PRECISAR OU QUERER FAZER UM ABORTO DEVE SER PRESA?’. A PESQUISA QUE FOI FEITA COM ESSE ASSUNTO, 80% DAS PESSOAS DISSERAM QUE NÃO’, PRESIDENTE 

DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF), MINISTRO LUÍS ROBERTO BARROSO

Corrida celebra aniversário da Unimed 
A Unimed Goiânia Cooperativa de Trabalho Médico comemora 
46 anos de atividades em Goiás. Para celebrar o aniversário, 
realiza a 13ª Corrida Unimed, Etapa Dia de Saúde Goiânia 
2024, nesse próximo dia 24. Com inscrições já encerradas, o 
evento é aberto ao público e com benefícios especiais para os 
médicos cooperados, como isenção na inscrição. No mês de 
fevereiro, a Unimed Goiânia, também, realiza uma campanha 
promocional de aniversário com a oferta de até 20% de 
desconto nos planos de saúde empresariais.

Obra interliga três grandes subestações 
A Equatorial Goiás deu início à construção da linha de alta 
tensão Carajás, que vai interligar três grandes subestações 
de Goiânia: Carajás, Xavantes e Anhanguera. A obra totaliza 
investimentos de R$ 25 milhões e vai beneficiar cerca de 700 
mil moradores da Capital. Essa linha tem 8,7 quilômetros 
de extensão e vai proporcionar que toda a distribuição de 
energia da capital seja operada em anel ou radial, viabilizando 
suplência sistêmica, ou seja, em caso de falha as cargas 
sempre poderão ser transferidas, minimizando ou até mesmo 
evitando interrupções no fornecimento de energia.
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Gustavo Mendanha 
oficializa volta ao 
MDB, onde começou

Aos 93 anos, ex-
presidente Sarney
cai e tem fraturas

Redação

O ex-prefeito de Aparecida 
de Goiânia, Gustavo Menda-
nha, assinou a ficha de filiação 
para retornar ao MDB na ma-
nhã desta terça-feira (20/02), 
em Brasília. O ato contou com 
a presença dos presidentes dos 
diretórios nacional e estadual 
do partido, o deputado federal 
Baleia Rossi (SP) e o vice-go-
vernador Daniel Vilela, além 
da deputada federal Marussa 
Boldrin (MDB). Desde o início 
de sua vida pública, Mendanha 
foi filiado ao MDB. Em 2022 se 
filiou ao Patriota, atual PRD, 
quando concorreu ao governo 
de Goiás.

A decisão de retornar ao 
MDB foi anunciada em maio 
deste ano ao lado do governa-
dor Ronaldo Caiado (União 
Brasil) e de Daniel Vilela. Para 
o ato de filiação era aguardada 
apenas uma agenda com presi-
dente nacional do partido. Nos 
últimos dias, Gustavo Menda-
nha já havia manifestado a pos-
sibilidade de ir a Brasília para 
assinar a ficha.

Gustavo é filho do ex-depu-
tado Léo Mendanha, emede-
bista histórico, e sempre teve 
uma relação forte com o parti-
do, pelo qual foi eleito vereador 
e duas vezes prefeito de Apare-
cida. “Estou muito feliz de vol-
tar ao partido do meu pai e do 
meu mentor Maguito (Vilela, 
ex-governador), principalmen-
te, estando ao lado do Daniel 
em uma forte aliança com o 
governador. Estou disposto a 
cumprir a missão dada pelo 
partido. Celebro esse casamen-
to com uma grande festa em 
meu coração”, diz Mendanha.

Convite de Daniel
O convite para o retorno 

partiu de Daniel Vilela ressal-
tando a importância do ex-pre-
feito para a consolidação de 
um projeto em comum para 
Aparecida, Goiânia e outros 
municípios do Estado. “Hoje 
é um dia de felicidade para o 
MDB goiano, que volta a contar 
com a presença de um político 
que possui o bom diálogo ne-
cessário na política”, comemo-
rou Daniel Vilela.

Agência Brasil

O ex-presidente e ex-sena-
dor José Sarney (MDB) sofreu 
uma queda no último dia 12 de 
fevereiro, em Brasília. O políti-
co, que completa 94 anos em 
abril, teve fraturas, conforme a 
assessoria.

De acordo com a comuni-
cação do ex-presidente ao Me-
trópoles, ele tropeçou durante 
uma atividade física perto de 
casa. O acidente aconteceu 
ao pisar em um desnível entre 
uma rampa e o asfalto.

Exames de raio X confirma-
ram que ele sofreu fraturas no 

osso do úmero e na clavícula. 
Sarney também teve um corte 
no braço, que foi imobilizado. 
Ele não precisou de cirurgia e 
se recupera. A filha dele, Rosea-
na Sarney, também confirmou 
o acidente pelo Instagram e 
disse que o pai está bem, nesta 
segunda-feira (19).

Nos últimos dias, a família 
de José Sarney recebeu mensa-
gens de solidariedade de políti-
cos, empresários, membros da 
sociedade brasileira de todos 
os estados. Sensibilizada, fami-
liares agradeceram as manifes-
tações de apoio e agradecimen-
to.

PARTIDO

Baleia Rossi, Gustavo Mendanha, Daniel Vilela e
Marussa Boldrin: respaldo do MDB nacional

o Grupo Soares já investe na 
preparação da terceira geração 
de herdeiros da empresa, 
fundada há cerca de 60 anos 
pelos empresários e irmãos 
Odilon e Elon Soares. Com 
o objetivo preparar aqueles 
que provavelmente serão 
seus gestores no futuro, o 
grupo convidou o consultor 
e especialista em governança 
corporativa Marcelo Camorim 
(foto), para presidir o seu 
conselho administrativo. 
Como parte desse trabalho de 
preparação dos herdeiros, o consultor realiza uma série de 
encontros com os membros da terceira geração, cujo segundo  
ocorre no próximo dia 26, no Sax Coffee, em Goiânia. O 
propósito deste trabalho, segundo Camorim, é mostrar 
aos jovens herdeiros uma visão de gestão e de governança 
corporativa. Segundo o especialista, os conselheiros 
administrativos têm por incumbência promover a troca de 
experiências com os jovens e futuros gestores, contribuindo 
para sua formação. O Grupo Soares nasceu como uma 
pequena loja de materiais de construção e hoje é uma 
holding formada por empresas que atuam nos segmentos 
de incorporação imobiliária, tecnologia, agronegócio, além 
da rede de lojas de materiais de construção Irmãos Soares, 

lSexta-feira que vem tem show do 
cantor Tito Reis (foto) no novo point 
gastronômico de Aparecida de 
Goiânia, que une uma boa cervejinha 
e o melhor do tira-gosto, o Aloha Pub 
Bar. A apresentação começa a partir 
das 20h. O Aloha Pub fica na Avenida 
Graça Aranha, Cidade Satélite São Luiz. 
lApós quatro meses no estaleiro, 

o jogador Neymar, deve voltar aos campos. Para ser 
ovacionado e xingado ao mesmo tempo. O jogador 
retorna ao Al-Hilai, time saudita. Do craque, o fato é que 
o brasileiro tem espera pouco. Pouco, pouco.   
lEm Búzios, no Rio de Janeiro, o escorpião mais violento do 

País acabou virando praga. Só neste mês foram capturados 
mais de 200 deles. A prefeitura da cidade mapeou Búzios e 
está à caça do temido artrópode. Em tempo: os escorpiões 
são os aracnídeos mais temidos pelo homem. 
l’Por isso não tema, pois estou com você; não tenha medo, pois 

sou o seu Deus. Eu o fortalecerei e o ajudarei; eu o segurarei 
com a minha mão direita vitoriosa’. - Isaías 41:10

Grupo Soares já investe 
na sua terceira geração

Direcionada
A cobertura da imprensa 
brasileira, sobre o imbróglio 
envolvendo o presidente Lula 
e o ‘persona non grata’, de 
Israel, tem sido direcionada 
para beneficiar primeiro-
ministro de Israel. Está  
mais do que claro!

Apoio
O problema é que o 
presidente recebe um 
apoio incondicional de 
personalidades do meio 
jurídico e de seu governo, 
além de partidos, para  
não recuar nas suas 
declarações.

Previsão 
O certo é o presidente 
direcionar suas críticas  
ao governo quase 
moribundo do primeiro-
ministro Benjamin 
Netanyahu, que, com  
o fim dos ataques ao  
povo palestino, deverá  
cair do cargo.  

Só cresce
A Fiocruz informa que a 
Covid-19 cresce nas regiões 
Sudeste e Centro-Oeste. 
Aliás, até preocupa.

Fim do mundo
Em Goiânia, uma criança 
morreu vítima de uma picada 
de escorpião. O  
triste é que essa história 
dos escorpiões na  
Capital é tão antiga...
   
Cascata
Moradores de Aparecida de 
Goiânia pedem ao prefeito 
Vilmar Mariano uma maior 
atenção ao bairro Jardim 
Cascata, principalmente 
quando o assunto é a 
conservação das ruas, que 
estão no chão bruto e em 
época de chuvas, difíceis  
de se transitar.

Pouco, pouco
A que ponto chegamos. Uma 
mães envolvida na morte de 
um estudante de 14 anos em 
Anápolis com o porrete de 
um materlo nas mãos. Prisão 
perpétua para ela é pouco.

‘A OCUPAÇÃO DE ISRAEL DOS TERRITÓRIOS PALESTINOS, PERSISTENTE DESDE 1967 EM VIOLAÇÃO AO DIREITO INTERNACIONAL E A NUMEROSAS RESOLUÇÕES 
DA ASSEMBLEIA GERAL DA ONU E DO CONSELHO DE SEGURANÇA, NÃO PODE SER ACEITA, MUITO MENOS NORMALIZADA PELA COMUNIDADE INTERNACIONAL’, 

DIPLOMATA MARIA CLARA DE PAULA TUSCO, REPRESENTANTE DO GOVERNO BRASILEIRO NO TRIBUNAL DE HAIA

Feijoada do Elpídio agora em maio 
No próximo dia 25 de maio acontece 
mais uma Feijoada do Elpidio, no Bruxelas 
Gastrobar, no Setor Alto da Glória. Elpídio 
(foto) diz que quem for poderá conferir os 
melhores hits da época do Café Cancun, 
de Goiânia. ‘Já estamos fazendo as 
reservas, valor de lançamento R$150 por 
pessoa, incluíndo a camiseta- ingresso, 
além da feijoada completa com 15 tira gostos. As bebidas 
serão cobradas à parte pelo consumo’, afirma. Resevas e 
informações por meio do WhatsApp 62 98208-6387. Atenção: 
número limitado de pessoas.

Para quem quer trabalhar no Teuto 
O Laboratório Teuto está com 35 vagas de emprego abertas 
em logística, pedagogia e produção, a nível superior.  
As vagas são: seis vagas para auxiliar de distribuição logística, 
no 2º turno (15h às 10h). Para concorrer a elas, é necessário 
ter ensino médio completo, sendo diferencial possuir 
experiência na área de logística. Outras dez vagas são para 
auxiliar de produção, também, para o 2º turno, exigindo 
ensino médio completo. Os interessados podem cadastrar 
seus currículos no www.teuto.com.br/trabalhe-conosco ou 
pelo e-mail selecao@teuto.com.br, especificando a área.
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Vilmar Mariano 
reforça apoio a Caiado 
à Presidência em 2024

Adriana tem o melhor 
desempenho dentre os 
candidatos petistas do país

Redação

“Governador Ronaldo Caia-
do o nome do senhor já ultra-
passou as fronteiras de Goiás 
para ser o nosso presidente em 
2026 por causa do seu excelen-
te governo em todas as áreas, 
principalmente na segurança 
pública”, afirmou o prefeito de 
Aparecida de Goiânia, Vilmar 
Mariano (MDB). O discurso 
foi proferido, quinta-feira, 15, 
durante o lançamento da cam-
panha estadual de vacinação 
contra a dengue em Aparecida.

O governador Ronaldo Caia-
do pediu o empenho de todos 
para colocar Goiás no ranking 
de menos mortes por dengue. 
“Prefeito Vilmar, primeira-da-
ma Sulnara Santana, deputa-
do Veter Martins e todos de 
Aparecida conte conosco para 
combater a dengue e no que a 
cidade precisar. Dia 22 vamos 
fazer uma grande mobilização 

em nível estadual, rua por rua, 
casa por casa para acabar com 
os criadouros da dengue”, con-
clamou Caiado.

Vilmar Mariano vai se in-
tegrar ao movimento dos pre-
feitos goianos para percorrer o 
país, a partir de janeiro de 2025, 
para fortalecer a pré-campanha 
de Ronaldo Caiado à Presidên-
cia da República. “Caiado faz 
um governo exemplar nas áre-
as de segurança, saúde, educa-
ção e programas com redução 
das desigualdades sociais”.

O prefeito de Aparecida de 
Goiânia ressalta que a presen-
ça de Ronaldo Caiado no Con-
gresso Nacional e no governo 
de Goiás o credencia a buscar 
o Palácio do Planalto, “Caiado 
é um democrata, político de di-
álogo e com ampla visão sobre 
a administração, sempre com 
seriedade na aplicação dos re-
cursos públicos”.

Redação

A pré-candidatura da depu-
tada federal Adriana Accorsi 
para a Prefeitura de Goiânia é, 
atualmente, a melhor do PT nas 
capitais brasileiras. Segundo 
apontam as últimas pesquisas 
eleitorais divulgadas. Embora 
seja a pré-candidatura do PT 
melhor colocada, a petista está 
em empate técnico com o sena-
dor Vanderlan Cardoso (PSD) 
e o deputado federal Gustavo 
Gayer (PL) na capital goiana.

As pesquisas nas capitais 
brasileiras mostram um predo-
mínio dos pré-candidatos mais 
identificados com o centro e 
com a direita. Dois partidos de 
centro – MDB e PSD – e dois 
mais à direita – o PL e o União 
Brasil –lideram, segundo as 
pesquisas, as eleições em qua-

tro capitais cada um. A esquer-
da, porém, aparece favorita 
em São Paulo, com Guilherme 
Boulos (Psol).

Paraná Pesquisas (6 de fe-
vereiro) aponta um empate 
técnico entre a deputada fe-
deral Adriana Accorsi (PT), 
que lidera com 22,1%, o sena-
dor Vanderlan Cardoso (PSD), 
com 20,6%, e o deputado fe-
deral Gustavo Gayer (PL), com 
19,7%.

Adriana Accorsi, que já tem 
apoio do PT, PSOL, PV e Rede, 
busca ampliar o leque de alian-
ças com partidos de centro/
direita. Iniciou conversações 
com o novo PTB e com o PSD 
de Vanderlan Cardoso. As de-
finições devem ocorrer em ju-
lho/agosto, quando ocorrem as 
convenções partidárias.

Vilmar Mariano: Ronaldo Caiado está preparado para dirigir o País

Adriana Accorsi: bem na largada da pré-campanha eleitoral

Agora nas redes 
sociais, com o seu 
programa-conteúdo 
‘Por aí historiando’, 
o jornalista e 
advogado Valterli 
Guedes (ele é 
presidente da 
Associação Goiana 
de Imprensa (AGI) 
e membro do  
Instituto Histórico e 
Geográfico de Goiás 
(IHGG) esteve em 
Diamantina, Minas 
Gerais. Por lá, ele visitou muitos monumentos históricos 
da cidade, inclusive demorou-se um pouco mais na 
Casa de Juscelino, que é presidida pelo escritor Serafim 
Jardim. Valterli, na conversa com Serafim falou dos três 
meses em que JK morou com a família no antigo Hotel 
Bandeirantes, em Goiânia, isso em 1961, quando buscava 
ser eleito senador por Goiás e conseguiu, mas foi 
cassado. Valterli nessa época tinha 15 anos e era office 
boy do hotel. Serafim virá a Goiânia para conhecer mais 
dados da passagem de JK pelo estado de Goiás. Foi a 
Serafim que JK, ao voltar do exílio, pediu que comprasse 
a casa em viveu sua infância e parte da adolescência. O 
imóvel foi todo, completamente, restaurado.

lO BBB25 praticamente já foi 
definido. O baiano Davi Brito, 
motorista de aplicativo, será 
o vitorioso. Desconvencer 
o voto popular, de decide 
quem fica, é um tanto 
quanto difícil. Então, 
até o final, sem muitas 
expectativas.   
lPessoas boas, como o empresário Abílio Diniz, têm 

partido cedo demais. Ou, pelo menos, de forma quase 
que inesperada. Há poucos dias, Abílio falava da vida e do 
preparo para alcançar uma maior longevidade... 
lA Seleção Brasileira (de futebol) está ‘cancelada’ das 

Olimpiadas de Paris. Fora das Olimpíadas. Depois de 20 
anos! 
lGasolina mais cara e a maioria dos postos alinhados com os 

preços do álcool. Principalmente. Lembra cartelização.
lO mundo televisivo parece que descobriu uma palavra: 

‘Amante’. É quase todo mundo praticando, quase todo mundo 
se defendendo. Pelo jeito, uma grande e ‘nova’ mania nacional.   
l’Deus os abençoou e lhes disse: “Sejam férteis e multipliquem-

se! Encham e subjuguem a terra! Dominem sobre os peixes 

Por aí historiando vai 
à Casa de Juscelino

Certinho
O ministro Flávio Dino  
(foto), que agora despacha 
no Supremo Tribunal 
Federal (STF), está de olho 
na chamada ‘Aposentadoria 
Compulsória’ dos juízes, 
militares e, também, dos 
promotores de justiça.

Mais rigor
Cometeu algo grave, se 
aprovada a PEC, será punido 
rigorosamente. Hoje, a 
‘Aposentadoria Compulsória’ 
é um refresco para muitas 
autoridades que cometem 
corrupção ou prevaricação.

Águas 
Se Goiânia vive momentos 
de terror, com as enxurradas, 
que inudam ruas e avenidas 
da cidade, imagine os alunos 
da UnB. Por lá, as águas têm 
inundados parte das salas de 
aulas. O Instituto de Física, foi 
o mais afetado até agora.  

Saneamento
A Associação dos 
Desenvolvedores Urbanos de 
Goiás (ADUGO) reúne seus 
associados nesta terça para 
discutir ‘o aprimoramento 
do sistema de esgoto de 
Senador Canedo’.

Propostas
De iniciativa da prefeitura 
via Sanesc, a assembleia 
será na sede do SecoviGoiás 
que, também, integra o 
evento que vai discutir 
propostas e sugestões  
para o saneamento e 
definir diretrizes para 
implementação  
eficaz de projetos.
   
Milhões
Por articulação da ADU e do 
MPGO, empreendedores de 
Senador Canedo já investiram 
milhões na infraestrutura de 
saneamento do município.

Cricrise
As igrejas evangélicas, 
mais tradicionais, reclamam a 
falta do ‘dízimo’ que tem sido 
dado às igrejas evangélicas 
mais emergentes, as mais 
novas. Com isso, as mais 
velhas estão em cri$$e

‘ISSO É COISA ABSURDA. SÓ AUMENTA O ISOLAMENTO DE ISRAEL. LULA É PROCURADO NO MUNDO INTEIRO E NO MOMENTO QUEM É [PERSONA]  
NON GRATA É ISRAEL’, ASSESSOR ESPECIAL PARA ASSUNTOS INTERNACIONAIS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, CELSO AMORIM, SOBRE  

ISRAEL TORNAR O PRESIDENTE LULA ‘PERSONA NON GRATA’

Fevereiro Roxo contra o Alzheimer 
Ao longo dessa semana, o Órion Business & 
Health Complex realiza mais uma ação gratuita 
para a campanha fevereiro roxo, para prevenção 
ao alzheimer. Quem passar ao lado da recepção 
B, do centro clínico, receberá um panfleto com 
informações sobre a doença e como manter o 
cérebro ativo, além de poder colocar isso em 
prática na hora. No local, as pessoas poderão 
exercitar a mente com vários jogos, como 
dama, xadrez, quebra cabeça e outros.

DJs assassinados no Rio de Janeiro 
No Brasil, a banalização da morte já se tornou algo comum. 
Infelizmente. No último domingo, dois DJs, Alex Matos e 
Lorran Santos, foram assassinados no Rio de Janeiro durante 
uma apresentação. Como aconteceu na comunidade, 
periferia, provavelmente não se vai chegar aos criminosos. O 
Brasil assimilou em sua rotina dos dias a violência de forma 
já automática. Os assassinatos só servem para números, para 
as estatísticas. O problema é que depois dessa subserviência 
diante da criminalidade, o que se pode esperar é cada vez 
mais violência e menos punibilidade.

SEGUNDASEGUNDA--FEIRA, FEIRA, 19 DE FEVEREIRO 19 DE FEVEREIRO DE 2024DE 20246 DM

Justiça revoga prisão
e Naçoitan reassume
prefeitura de Iporá

Morre em Goiânia 
advogado e político
Enio Salviano

Redação

Naçoitan Leite (sem partido) 
foi empossado, sábado (17), no 
cargo de prefeito de Iporá, pela 
Câmara Municipal, que deci-
diu antecipar a solenidade pre-
vista para segunda-feira (19). 
O cargo era ocupado interina-
mente por Maysa Cunha (PP), 
vice-prefeita.

A Justiça revogou, sexta-
-feira (16), a prisão preventiva 
do prefeito da cidade de Ipo-
rá (GO), Naçoitan Leite )sem 
partido), que tentou matar a 
ex-mulher e o namorado dela 
com mais de 15 tiros. Ele ficou 
85 dias preso na cadeia local.

Naçoitan foi preso em 23 
de novembro do ano passado, 
quando foi denunciado por 
tentativa de feminicídio contra 
a ex-mulher e por tentar ma-
tar o namorado dela. O crime 
ocorreu na madrugada do dia 
18 daquele mês. Ele enfrenta 
ainda acusações de porte ilegal 

de arma de fogo de uso restrito 
e fraude processual.

A decisão do juiz Wander 
Soares Fonseca, do Tribunal de 
Justiça de Goiás, proíbe o pre-
feito de se aproximar ou man-
ter contato com a ex-mulher e 
familiares dela, e determina o 
uso da tornozeleira eletrônica.

Leite foi defendido pelos 
advogados de Naçoitan Leite, 
Thales José, Jayme e Pedro Pau-
lo de Medeiros. 

Impeachment
De qualquer forma, tramita 

na Câmara Municipal de Iporá 
um pedido de impeachment 
do prefeito. A presidente da Co-
missão Especial de Inquérito, a 
vereadora Heb Keller, que ana-
lisa o pedido do impeachment, 
disse que recebeu a notícia da 
soltura do prefeito com surpre-
sa. Mas, segundo ela, o proces-
so na Câmara seguirá normal-
mente.

Redação

        O corpo do advogado 
Enio Salviano foi sepultado, sá-
bado (17), em Goiânia, na pre-
sença de familiares, amigos e 
companheiros de militância no 
PMDB (agora MDB). Ele sofreu 
enfarto do miocárdio.

Enio Salviano exerceu lon-
ga militância política em Goi-
ás, ocupando a presidência da 
Fundação Ulysses Guimarães, 
órgão de consultoria do MDB, 
durante a gestão da presidente 
Iris de Araújo.

O ex-prefeito de Aparecida 
de Goiânia, Gustavo Menda-
nha, lamentou a morte de Enio 
Salviano: “Foi companheiro 
político de muito valor. Atuou 
como advogado do MDB e 
também como presidente da 
fundação. Dedicado às causas 
da cidadania e da justiça social”.

O ex-presidente do diretório 
estadual do MDB, Nailton de 
Oliveira, também destacou a 
contribuição que Enio Salviano 
ofereceu ao partido em Goiás: 
“Dona Iris de Araújo foi feliz ao 

indicar Salviano para dirigir a 
Fundação Ulysses Guimarães, 
órgão pensante do partido. Ele 
trabalhou muito pelo cresci-
mento do MDB”.

O presidente da Assembleia 
Legislativa, Bruno Peixoto, que 
exerceu vários mandatos pelo 
MDB, também ressaltou as 
qualidades de Enio Salviano: 
“Defendeu o MDB em diver-
sas causas, atuou pelo fortale-
cimento do partido e dirigiu, 
com eficiência, a fundação”.

Naçoitan Leite: de volta à prefeitura

Prefeito, que tentou matar a ex-mulher com 15 tiros, foi 
empossado, sábado (17), pela Câmara Municipal

O sentimento do 
presidente Lula, 
chefe de uma 
Nação, sobre 
Israel não pode 
ser ignorado 
simplemente 
porque o 
primeiro-ministro 
Benjamim 
Netanyahu quer. 
Nem pode. O 
pensamento de 
Lula reflete o pensamento da maioria dos países que 
compõem a ONU. Mais, de quase todos. Em seu próprio 
país, Netanyahu sofre uma oposição da população, 
que lhe cobra melhor ‘resultado’ e menos guerras, que 
tem atingido, de forma severa, a população civil da 
Faixa de Gaza, os palestinos. Até mesmo os Estados 
Unidos, aliado de Israel, tem advertido o país sobre sua 
política ‘anexista’, considerada por muitos como, de fato, 
‘genocida’. Se tem um entusiasmado com essa guerra, 
com certeza, esse é o primeiro-ministro de Israel. Pressão 
de Israel sobre o Brasil não funciona e não pode ser vista 
como necessidade de se defender a democracia, muito 
pelo contrário, mas sim como algo que propõe intimidar 
países, como a própria Africa do Sul, que foi ao Tribunal 
de Haia acusar israel de adotar uma política ‘genocida’. 

lNo próximo dia 29 acontece 
o lançamento do livro ‘Entre 
Esplendores e Misérias’, 
do escritor Adalberto de 
Queiroz (foto). Será no Sesc, 
região Central de Goiânia. O 
escritor Giovani Ribeiro, um 
dos leitores de Queiroz, diz 
que o livro é uma obra-prima e que precisa ser lido por 
todos.   
lTornaram-se comuns acidentes em cachoeiras goianas... O 

problema é a falta de informação. Mais uma vítima fatal na 
paradisíaca Chapada dos Veadeiros. Infelizmente! 
lOs motoras não querem, mas a ‘gula’ é grande demais: os 

pedágios federais em Goiás vão ficar mais caros. E com isso, 
o motorista pobre cada vez mais pobre. 
lNos noticiários dos jornais e emissoras de tevê, do Brasil, 

principalmente, o que mais se vê são as notícias de crimes, 
mortes, violências. A pergunta é: porquá?  
l’Os filhos são herança do Senhor, uma recompensa que ele dá. 

Como flechas nas mãos do guerreiro são os filhos nascidos na 
juventude. Como é feliz o homem que tem a sua aljava cheia 
deles! Não será humilhado quando enfrentar seus inimigos no 

Netanyahu erra com 
a sua política belicista

A verdade
O fato é que o ministro 
Ricardo Lewandowski (foto) 
não tem nada a ver com 
a fuga dos dois presos da 
penitenciária de segurança 
máxima de Mossoró. O 
problema é que querem 
queimá-lo para, lógico,  
assim ‘queimar’ o  
governo Lula.

Reflexão
Lula, também, não tem  
culpa pela fuga, mas sim o 
amadorismo das instituições 
no Brasil que aponta para 
resultados assim. Afinal, se 
fosse em outros países, que 
adotam sistemas parecidos, 
ficaria por isso?

O culpado 
O culpado, de fato, é o 
povo, que não troca seus 
representantes como  
deveria fazer: com zelo, 
preocupação e sem paixão, 
como acontece hoje.  

Filé mignon
Uma coisa é certa, 
mais do que certa: nos 
supermercados, os preços 
dos hortifrutis só aumentam 
ajudando na carestia. O 
tomate, queridinho do 
brasileiro, virou filé mignon 
na mesa de muitos.

Simples
Se em Goiânia, as chuvas 
provocam cada vez mais 
tragédias, é justamente 
porque não estão sendo 
tomadas medidas para 
conter alagamentos.
   
Carestia
Tutores reclamam cada vez 
mais dos preços praticados 
pelos serviços veterinários. 
Para muitos, mais caros  
do que a medicina 
tradicional. Bem mais!

Exames
O grande problema é a 
insegurança com o que é 
exigido pelos serviços: do 
atendimento, principalmente 
em finais de semana, aos 
preços dos exames e  
as necessidades dos  
mesmos. Com isso,  
muitos pets morrem 
sem tratamentos.

‘NÃO HÁ FRAGILIDADES NO SISTEMA PENITENCIÁRIO FEDERAL. NÓS TIVEMOS UM CASO PONTUAL AQUI NA PENITENCIÁRIA FEDERAL DE MOSSORÓ, QUE NÃO 
VAI SE REPETIR. POSSÍVEIS FALHAS DO PRESÍDIO JÁ ESTÃO SENDO CORRIGIDAS PARA GARANTIR A SEGURANÇA MÁXIMA DO LOCAL E 500 HOMENS DAS DIVERSAS 

FORÇAS POLICIAIS ESTÃO EMPENHADOS NA CAPTURA DOS FUGITIVOS’, MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI

Dificuldades para as vagas dos Cmeis 
Sobre vagas nos Cmeis de Goiânia, o presidente 
da Associação dos Moradores do Setor Novo 
Horizonte (AMNH), Ailton de Oliveira, em 
conversa com esse jornalista, deu seu pitáco: 
‘Se prestarmos bem atenção, a Prefeitura de 
Goiânia vem disponibilizando muitas vagas 
para crianças nas escolas municipais de Goiânia 
e, com isso surge, mais vagas nos Cmeis. 
Mas o problema é que a maioria quer por 
tempo integral e com esse tanto de pessoas, que migram 
para Goiânia vindo de outros estados e até de outros países, 
torna-se difícil. Aí, nenhuma secretaria de Educação consegue 
atender tanta demanda’, diz a liderança comunitária.

Moro diz ser vítima de vingança 
Ninguém tem dúvida de que o senador Sérgio Moro será 
cassado. Moro foi o algoz ‘número 1’ do presidente Lula, hoje 
no poder, com total controle dos três poderes. O fato é que 
o próprio senador Sérgio Moro já sabe qual será seu futuro, 
tanto, que, em entrevista, disse em tom lacônico: ‘o PT criou 
um cenário de perseguição e vingança’. Mesmo se Moro estiver 
certo, seu futuro de cassação já foi definido pelo STF.

SÁBADO E DOMINGO, SÁBADO E DOMINGO, 17 E 18 DE FEVEREIRO 17 E 18 DE FEVEREIRO DE 2024DE 20246 DM

Caiado elogia gestão 
de Vilmar Mariano em 
Aparecida de Goiânia

Luiz Cláudio Braga e Ivo 
Fávaro eleitos presidente 
e vice do TRE de Goiás

Redação

O governador Ronaldo Caia-
do (União Brasil) elogiou a 
gestão do prefeito Vilmar Ma-
riano (MDB) em Aparecida de 
Goiânia com destaque para 
o trabalho na área da saúde. 
“O governante tem que cuidar 
das pessoas, salvar vidas, não 
adianta fazer grandes obras, é 
isso que estamos fazendo em 
Goiás e vejo que Aparecida faz 
o mesmo com o trabalho do 
prefeito e equipe”, declarou.

Goiânia, Aparecida e Aná-
polis são as únicas cidades de 
Goiás que podem ter eleição 
em dois turnos por possuí-
rem mais de 200 mil eleitores. 
E Aparecida é a cidade que a 
base do governador Ronaldo 
Caiado (União Brasil) e do vi-
ce-governador Daniel Vilela 
(MDB) está mais definida para 

a disputa eleitoral de outubro 
com o apoio natural ao projeto 
de reeleição do prefeito Vilmar 
Mariano (UB).

Sintomaticamente, Caiado 
escolheu Aparecida para lançar 
a campanha estadual de vaci-
nação contra a dengue, elogiou 
a gestão de Vilmar, sucessor de 
Gustavo Mendanha e Maguito 
Vilela, à frente da Prefeitura e 
se colocou a disposição para 
mais parcerias.

Vilmar Mariano agradeceu 
o reconhecimento de Ronal-
do Caiado pelas parcerias em 
Aparecida de Goiânia, princi-
palmente nas áreas de saúde, 
educação, infraestrutura e as-
sistência social. “O trabalho 
conjunto entre estado e prefei-
tura tem beneficiado a nossa 
comunidade, com redução da 
desigualdade social, geração de 
empregos e renda”.

Rota Jurídica

Os desembargadores Luiz 
Cláudio Veiga Braga e Ivo Fá-
varo foram eleitos, respecti-
vamente, presidente e vice-
-presidente (cumulado com 
corregedor-geral) do Tribunal 
Regional Eleitoral de Goiás 
(TRE-GO), em sessão realizada 
pela Corte Eleitoral, quinta-fei-
ra (15).

Os cargos são referentes ao 
biênio 2024/2026. A escolha, 
unânime, foi realizada de for-
ma secreta, por meio de urna 
eletrônica, e envolveu os sete 
integrantes do TRE-GO. A ses-
são solene de transmissão dos 
cargos está marcada para o dia 

30 de abril.
A Justiça Eleitoral é respon-

sável pelo cadastro dos elei-
tores, constituição de juntas e 
zonas eleitorais e a apuração 
de resultados e diplomação dos 
eleitos no âmbito estadual. O 
TRE também deve esclarecer 
dúvidas em relação às eleições 
e julgar apelações quanto às 
decisões dos juízes eleitorais.

Neste ano, as eleições mu-
nicipais no Brasil estão agen-
dadas para o dia 6 de outubro, 
quando o eleitor vai escolher 
ocupantes para os postos de 
prefeito e vereador. No municí-
pio que houver segundo turno 
das eleições, a data para vota-
ção será dia 27 de outubro.

Vilmar Mariano e Ronaldo Caiado: parceria beneficia população

Luiz Cláudio Braga e Ivo Fávaro: direção do TRE-GO

Comitiva da SIC 
Goiás e da Semad 
estão na cidade 
de Concepción, 
no Chile, para 
acertar os últimos 
detalhes do 
acordo comercial 
que visa garantir 
o licenciamento 
e processamento 
de terras raras no 
município de Nova 
Roma. A expectativa é de que a empresa chilena Aclara 
Resources, subsidiária da Hochschild Mining,  invista 
na planta R$ 2,5 bilhões. Terras raras são um conjunto 
de elementos químicos, normalmente encontrados 
na natureza misturados a minérios, de difícil extração, 
mas com características peculiares, como magnetismo 
intenso e absorção e emissão de luz. O minério de Nova 
Roma será utilizado na fabricação de motores elétricos.

lNo registro, o jornalista e editor Almir Luiz 
(foto), descendo a avenida, em mais uma 
edição do Carnaval de Rua de Goiânia.  
A escola escolhida foi a tradicional e 
festejada Lua a Lá, sob o comando de 
Antônio Delgado e Sêmio Carlos.  
Almir foi o destaque da escola.   
lA audiência da TV Globo, com o Carnaval, teve uma queda. 

Segundo a revista ‘Veja’, a queda foi catastrófica, ficando 
em 8%, bem menor que o índice do ano passado. 
lVerdade ou não, a pesquisa existe. Um levantamento do 

Instituto Gallup diz que pessoas casadas são mais felizes do 
que pessoas solteiras. A pesquisa foi realizada no Brasil. 
lA caça aos dois fugitivos, do presídio de segurança maxima do 

Rio Grande do Norte, deverá ter o mesmo desfecho da caçada 
ao criminoso goiano, Lázaro, em outras palavras: a morte. 
l’Assim já não sou eu quem vive, mas Cristo é quem vive em mim. 

E esta vida que vivo agora, eu a vivo pela fé no Filho de Deus, que 
me amou e se deu a si mesmo por mim’. - Gálatas 2:20

Goiás busca acordo 
comercial com Chile

Ingenua
A imprensa internacional 
especula sobre a morte 
do advogado e opositor 
do governo russo, Alexei 
Navalny, encontrado  
morto em uma cela,  
onde estava preso.

Culpado
Já o presidente dos EUA, 
Joe Biden, tem uma certeza: 
‘Não se enganem, Putin é o 
responsável pela morte de 
Navalny’, disse ele.

Pregunta
E aí, há mais de dois meses 
no poder, Javier Milei fez 
alguma coisa para  
a Argentina?!!

Fake news 
Grupos de bolsonaristas 
no Whatsapp continuam 
disseminando fake news, 
inclusive sobre encontro-
protesto de Bolsonaro, 
marcado para o próximo  
dia 25, na Paulista.  

Erro?!
No Distrito Federal,  
a dengue segue em alta. 
Mais uma vítima da doença. 
Cíntia Dourados, de 42 anos, 
foi a uma das unidades de 
saúde do DF, encaminhada 
para casa depois, retornou 
à unidade, onde acabou 
morrendo após já  
ter sido atendida.

Violência
O crime organizado  
está matando policiais 
militares no Brasil. 
Em São Paulo, andam 
fazendo festa. 
   
Exploração
O brasileiro dando um 
jeitinho. O preço do repelente 
mais que dobrou de preço. 
Tudo porque ele está sendo 
usado no combate da 
dengue.

Não mesmo
A verdade é que se até  
na beira da morte existem  
os exploradores, não se  
espera muito da 
humanidade.  
Nem do Brasil.

‘A CAUTELAR DE PROIBIÇÃO DE MANTER CONTATO COM OS DEMAIS INVESTIGADOS É MEDIDA QUE SE FAZ NECESSÁRIA PARA RESGUARDAR A INVESTIGAÇÃO, 
EVITANDO-SE A COMBINAÇÃO DE VERSÕES, ALÉM DE INIBIR POSSÍVEIS INFLUÊNCIAS INDEVIDAS NO ÂNIMO DE TESTEMUNHAS E DE OUTRAS PESSOAS QUE 

POSSAM COLABORAR COM O ESCLARECIMENTO DOS FATOS’, ALEXANDRE DE MORAES, SOBRE SUPOSTA PROIBIÇÃO À DEFESA DE ADVOGADOS

Entidades discutem data-base 
Os presidentes de entidades 
representativas da Secretaria 
de Segurança de Goiás 
(SSPGO) estiveram reunidos 
na manhã da última quinta-
feira, na Associação dos 
Subtenentes e Sargentos da 
PM e BM de Goiás (Assego). 
Na pauta de temas, foram discutidos a data-base e colhidas, 
também, assinaturas dos representantes, a fim de negociações 
com o Governo de Goiás. A próxima reunião acontece nesta 
segunda-feira, às 9h30, no gabinete do secretário, Renato 
Brum, na Secretaria de Segurança Pública.

Parceria para o desenvolvimento ambiental 
O Departamento de Meio Ambiente da Usina Uruaçu, no 
norte goiano, participou de duas reuniões para estabelecer 
parcerias para o ano de 2024, com foco na conscientização 
ambiental e no desenvolvimento sustentável da região. Os 
encontros foram com a Secretaria Municipal de Educação e o 
Secretário de Meio Ambiente do município, Rogério Pacheco, 
para realizar o cronograma de ações ambientais deste ano.

O verde que desafia a geografia 
Goiânia é mesmo uma cidade ecológica. 
Não tanto por seu povo, que a cada 
dia corta dezena de árvores nas ruas da 
cidade, mas pela sua energia telúrica. Só 
para se ter uma ideia, no Viaduto Mauro 
Borges, uma árvore cresce no rejunte das 
placas de cimento. O registro foi feito pelo 
jornalista Welliton Carlos, editor do DM.
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Vilmar Rocha defende 
que PSD tenha
nome em Goiânia

TJGO escolhe Rozana 
Camapum como
nova desembargadora

Redação

O ex-deputado e ex-presi-
dente do PSD goiano, Vilmar 
Rocha, defendeu que o PSD te-
nho um candidato à Prefeitura 
de Goiânia. Ele também falou 
que vai apoiar o senador Van-
derlan Cardoso, caso ele seja o 
nome do partido no pleito des-
te ano. “Eu vou apoiar o nome 
do meu partido”, disse ao Jornal 
Opção. Ele não vê, com simpa-
tia, a proposta do PSD indicar o 
vice da deputada federal Adria-
na Accorsi (PT).

Vilmar Rocha esteve com 
o governador Ronaldo Caiado 
(UB), semana passada, mas o 
ex-deputado disse que con-
versaram pouco sobre eleições 
municipais e que a disputa só 
começa, de fato, depois do car-
naval.

“O cenário ainda está muito 

aberto, eu falei isso para o Ro-
naldo (Caiado). Até o momento 
nós só temos uma candidatu-
ra bem estruturada que é a do 
PT com a Adriana (Accorsi)”, 
afirmou. O nome da deputada 
federal foi oficializado como 
pré-candidata à Prefeitura no 
último sábado, 3, em evento no 
Centro da capital.

Vilmar Rocha tem visitado 
os municípios goianos para 
contribuir na escolha de nomes 
do PSD para a disputa às prefei-
turas e câmaras. “Precisamos 
fortalecer a legenda, pois ou-
tros pleitos virão em 2026”.

O ex-presidente do PSD 
goiano admite disputar as 
eleições de 2026, mas evita es-
pecular cargo – se a deputado 
federal ou a senador. Vilmar 
concorreu, por duas vezes, ao 
Senado e exerceu mandato de 
deputado por cinco vezes.

Redação

O Órgão Especial do Tri-
bunal de Justiça do Estado de 
Goiás (TJGO) escolheu, quar-
ta-feira (14), a juíza de Direito 
Rozana Fernandes Camapum, 
titular da 2ª Turma Recursal 
dos Juizados Especiais, da co-
marca de Goiânia, para o cargo 
de desembargadora, pelo crité-
rio de antiguidade. A magistra-
da vai ocupar a vaga aberta com 
a aposentadoria voluntária do 
desembargador Carlos Hipóli-
to Escher. A sessão ordinária foi 
presidida pelo chefe do Poder 
Judiciário goiano, desembarga-
dor Carlos França.

Na ocasião, o presidente 
do TJGO deu as boas-vindas à 
nova desembargadora. “Desejo 
que a desembargadora Roza-
na Camapum possa continuar 
contribuindo com o Poder Ju-
diciário e a sociedade goiana 

com compromisso e dedicação, 
como tem feito em toda sua 
carreira. Estamos confiantes 
de que sua contribuição como 
desembargadora do TJGO será 
inestimável”, ressaltou Carlos 
França. Ele também anunciou 
que a nova desembargadora to-
mará posse no dia 1º de março 
do corrente ano.

A nova desembargadora 
do TJGO formou-se em Direi-
to pela Universidade Federal 
do Estado de Goiás em 1988 e 
ingressou na magistratura em 
1989 como juíza substituta, 
sendo lotada na comarca de 
Piranhas. Tornou-se titular na 
comarca de Formoso como ju-
íza de 1ª Entrância em 3 de se-
tembro de 1991. Foi promovida 
para a comarca de Mara Rosa 
em 1992 e, posteriormente, re-
movida para a comarca de Pon-
talina em 1995. Sua promoção 
para Goiânia ocorreu em 1997.

ELEIÇÕES 2024

Vilmar Rocha: PSD terá nome em Goiânia.

Rozana Camapum: experiência na magistratura
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FGM: 27% dos 
municípios goianos 
estão no vermelho

Jamil Calife prioriza 
projetos sobre saúde
e infraestrutura

Redação

A Federação Goiana de Mu-
nicípios (FGM) estima que 37% 
dos municípios fecharam 2023 
com as contas no vermelho. 
Após 65% dos prefeitos terem 
enfrentado déficit ao longo do 
ano, o que houve é que pelo 
menos 66%.das cidades foram 
afetadas.

Os números referentes às 
prestações de contas de todos 
os 246 municípios ainda pas-
sam por fiscalização, em rela-
ção ao terceiro quadrimestre 
do último ano, e devem ser en-
viados à Secretaria do Tesouro 
Nacional (STN) até o início de 
abril.

Para o prefeito de Campos 
Verdes, Haroldo Naves, presi-
dente da FGM, houve recupe-
ração das receitas no segundo 
semestre, com destaque aos 
repasses para as cidades me-
nores.

O principal fator para o au-
mento das dívidas foi a alta das 
despesas, que não foram acom-
panhadas pela atualização das 
receitas, em especial os repas-
ses estaduais, referentes às co-
tas-partes de ICMS, e federais, 

pelo Fundo de Participação dos 
Municípios (FPM). Assim, os 
menores municípios sentem 
impactos mais direto, pois não 
têm arrecadação própria para 
fazer frente às contas. Em, se-
gundo Naves, quase 80% das 
prefeituras são caracterizadas 
como de pequeno porte e rece-
bem entre 0,6% e 1,2% do fundo 
nacional.

“No ano passado, nós ti-
vemos 65% dos municípios 
convivendo com déficit fiscal. 
O governo federal fez uma re-
composição no final do ano do 
valor bruto, mas não incluíram 
o valor referente à recomposi-
ção da inflação. Mesmo assim, 
já foi uma ajuda, e nós ava-
liamos que 27% dos prefeitos 
tenham fechado o ano no ver-
melho”, disse Haroldo Naves ao 
jornal O Popular.

“Os municípios vêm com 
despesas represadas para o ano 
de 2024, com os pisos do ma-
gistério e da enfermagem, além 
do aumento do custeio da má-
quina e as finanças estão com-
balidas”, concluiu o presidente 
da FGM.

Redação

O deputado Jamil Calife 
(PP), durante a campanha po-
lítica para sua primeira eleição, 
contou com forte apoio dos 
municípios de Catalão e Ipa-
meri, além de importantes li-
deranças do Sul e Sudeste goia-
nos, o que influenciou em sua 
atuação, na Alego, em 2023. Ao 
todo, foram propostos 15 pro-
jetos de lei, 42 requerimentos, 
um projeto de lei complemen-
tar e uma resolução de licença, 
boa parte em benefício de pro-
gramas assistenciais e recursos 
de infraestrutura aos municí-
pios do interior.

Ao longo de 2023, Jamil Ca-
life apresentou 42 requerimen-
tos, entre eles a construção de 
uma passarela em frente ao 
conjunto Pérola do Sul, na ci-
dade de Bela Vista de Goiás na 
GO-020, no KM-44; o recapea-
mento e manutenção asfáltica 
dos bairros Estrela e Paineiras 
no município de Catalão; e a 

homologação do aeroporto de 
Iporá.

O projeto de lei nº 1299/23 
trata da disponibilização de 
balcão de atendimento para 
orientação e apoio às pessoas 
com deficiência nas depen-
dências dos órgãos e entidades 
da saúde pública no Estado de 
Goiás. Em síntese, determina 
que hospitais públicos e priva-
dos criem o Balcão de Apoio e 
Informações com atendentes 
capacitados para auxiliar a me-
lhor forma de atendimento nas 
consultas para dar acessibili-
dade irrestrita e igualitária aos 
cidadãos com deficiência.

Outro projeto de destaque 
foi o de nº 1296/23, que dispõe 
sobre o Programa de Terapia 
Nutricional para pessoas com 
transtorno de espectro autista 
(TEA) no Estado de Goiás, es-
pecificamente sobre o recebi-
mento em formato digital de 
receitas médicas pelas farmá-
cias e drogarias. 

Haroldo Naves: prefeito buscam recuperar receitas em 2024

ALEGO

O Hospital e 
Maternidade 
Municipal Célia 
Câmara (HMMCC) 
e o Hemocentro de 
Goiás (Hemogo) 
realizam hoje, das 
8h às 16h, coleta 
externa na unidade 
da Prefeitura 
de Goiânia, na 
Avenida Senador 
Canedo, 1031-
907, Conjunto Vera Cruz. A ação objetiva ‘reforçar os 
estoques da Rede Estadual de Hemocentros do Estado 
(Rede Hemo), que caem na véspera e ao longo de feriados, 
enquanto a demanda aumenta’. Interessados em fazer 
doação de sangue ou se cadastrar como doador de 
medula óssea durante a ação no HMMCC podem agendar 
um horário pelo telefone (62) 3121-6271. Segundo a 
supervisora do laboratório do HMMCC, Alana Montalvão, 
as maternidades municipais ‘têm uma demanda constante 
de hemocomponentes para assistir gestantes, puérperas e 
recém-nascidos’. Alana explica que para fazer uma doação 
de sangue ‘é necessário estar saudável, ter peso acima de 
50 quilos, apresentar documento oficial com foto e idade 
entre 16 e 69 anos, sendo que antes de completar 18 anos 
é necessária uma autorização dos pais ou responsáveis’.

lO Carnaval do Rio de Janeiro perdeu o seu glamour. 
Isso é mais do que fato. O mesmo que aconteceu com 
as provas de Fórmula-1. Os vencedores são sempre o 
mesmo. Sempre. Mais: o Carnaval no resto do Brasil tem 
dado ‘um banho’ de animação no Carnaval do Rio. É 
aquela  velha estória bíblica: ‘Tudo tem o seu tempo’.   
lÉ vero. As brigas entre as torcidas organizadas em Goiás 

viraram pura rotina, que compurscam os campeonatos. 
Nada é feito para acabar com essas violências. Nada. 
lOu é azar em excesso ou falta de organização dos próprios 

organizadores. Um suposto choque teria matado dois 
foliões em Uruaçu durante realização do Carnaval popular 
da cidade; DJ Jiraya vítima de garrafa jogada durante a sua 
apresentação em Uruaçu... O que mais?! 
lMas os internautas não gostaram do ‘pitaco’ da Federação 

Nacional dos Jornalistas (Fenaj), que criticou a TV Globo na 
sua cobertura do Carnaval 2024. Muitos falaram para a ‘Fenaj’ 
realizar a próxima cobertura do Carnaval do Rio. Quem sabe, 
melhora!!!
l’É grande o meu prazer no Senhor! Regozija-se a minha 

alma em meu Deus! Pois ele me vestiu com as vestes da 
salvação e sobre mim pôs o manto da justiça, qual noivo 
que adorna a cabeça como um sacerdote, qual noiva que se 

Ação reforça coleta de 
sangue na Rede Hemo

Na história
O ministro da Justiça,  
Ricardo Lewandowski (foto) 
já acumula um fato histórico 
em sua gestão à frente do 
Ministério da Justiça: a  
fuga de dois presos 
em um presídio de  
segurança máxima.

Agora
Vale lembrar que, antes, 
quando foram erguidos, os 
presídios foram feitos para 
não ter nenhum tipo de fuga. 
E aconteceu agora na gestão 
do PT e do ministro  
Ricardo Lewandowski.

Na cara 
Deu o resultado que este 
colunista profetizou na 
edição de ontem: a ‘Unidos 
do Viradouro’ acabou sendo  
a campeã do Carnaval  
do Rio de Janeiro.  

Cuidador
A Prefeitura de Goiânia 
está com inscrições abertas 
para o curso de ‘Cuidador 
Infantil’. O curso com 160 
horas aula começa no dia 19 
de fevereiro e as inscrições 
podem ser feitas presencial 
na Secretaria de Direitos 
Humanosna Rua 4, perto  
da Avenida Tocantins.

Engenharia
O caso do prédio no  
litoral de São Paulo, em Praia 
Grande, com fadigas em sua 
estrutura, é apenas um aviso 
para a ‘indústria’ de edifícios 
no Brasil.  
Muitos outros, com  
certeza, deverão apresentar 
esse tipo de problema.
   
Motivo
A razão?!! Lógico que  
a ‘oferta’ de novos prédios,  
a cada dia no Brasil.

Agora vai
Como se diz agora, o Brasil 
anda, depois do Carnaval.

Todo!
Israel recebe a condenação 
do mundo todo por sua 
política de genocídio contra 
o povo palestino. Do mundo 
todo, diga-se de passagem.

‘QUEM FEZ VAI SER RESPONSABILIZADO, MAS É PRECISO SEPARAR INDIVÍDUOS DA INSTITUIÇÃO. O QUE EU QUERO COM MEU TRABALHO: TENHO MISSÃO 
CONSTITUCIONAL A SER CUMPRIDA. E NÃO EXISTE LINHA DE AÇÃO VIÁVEL PARA QUALQUER ILEGALIDADE. É MISSÃO E CUMPRIMENTO CONSTITUCIONAL’, 

COMANDANTE DO EXÉRCITO, GENERAL TOMÁS PAIVA

Imerso Mar é atração no shopping 
A exposição ‘Imerso Mar’ é uma experiência única para os 
visitantes do Passeio das Águas Shopping. A atração conta 
com projeções subaquáticas em 360 graus de alta tecnologia, 
apresentando um mergulho virtual pelo fundo do mar, repleto 
de peixes coloridos, tubarões e baleias. A jornada subaquática 
do Imerso Mar estará disponível até o próximo dia 19 de maio. 
Os ingressos já estão à venda no site oficial do evento, com 
valores de R$ 60 para ingresso inteiro e R$ 30 para meia entrada, 
mediante apresentação de documentos comprobatórios. 

Um grande momento e impactante 
O vereador Ronilson Reis (ele 
é do Solidariedade) participou 
diretamente da Umadego 2024 e 
destacou que o evento superou 
todas as expectativas previstas, 
tanto na organização quanto 
nas abordagens e convidados 
especiais. ‘Um momento 
impactante na formação dos 
jovens cristãos. Ficará marcado na história. Todos os 
organizadores estão de parabéns’, considera Ronilson Reis.
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Câmara vota pedido de
empréstimo após carnaval

STF: “Sobras eleitorais” 
podem tirar Marussa 
Boldrin da Câmara

Redação

A votação do projeto de lei 
que autoriza empréstimo de 
R$ 710 milhões para a prefei-
tura de Goiânia ficou para de-
pois do carnaval. O legislativo 
terá sessões ordinárias apenas 
no dia 20 de fevereiro, quando 
a matéria será votada em se-
gundo turno. O pedido foi feito 
pelo prefeito Rogério Cruz (Re-
publlicanos)

O Ministério Público de 
Goiás (MPGO) arquivou nesta 
quarta-feira, 7, a apuração de 
irregularidades do processo 
de contratação de operação de 
crédito da Prefeitura de Goi-
ânia. A decisão foi apresenta-
da pela promotora de Justiça 
Leila Maria de Oliveira que 
argumentou que “a dívida con-
solidada do município não ul-
trapassará o limite prudencial 
que é de 120% da Receita Cor-
rente Líquida”.

De acordo com o relatório, 
elaborado pela área do Patri-
mônio Público e Terceiro Setor 

do MPGO, a “operação de cré-
dito pretendida pelo Municí-
pio, no valor de R$ 710 milhões, 
atende aos requisitos estabele-
cidos na Constituição”.

Segundo o documento, os 
recursos serão aplicados em 
obras da área da educação, 
saúde, infraestrutura, mobili-
dade e modernização da ges-
tão e os valores serão distri-
buídos da seguinte forma: R$ 
17.076.481,26 serão utilizados 
para custear obras da Secre-
taria Municipal de Educação, 
correspondendo ao percentual 
de 2,405% do empréstimo pre-
tendido; R$ 50.082.563,96 serão 
utilizados para custear obras da 
Secretaria Municipal de Saúde, 
correspondendo ao percentual 
de 7,054% do empréstimo; R$ 
625.157.054,75 serão utilizados 
pela Secretaria Municipal de 
Infraestrutura Urbana para a 
realização das obras de infra-
estrutura, mobilidade e moder-
nização da gestão, correspon-
dendo a 88,05% do valor total 
do empréstimo.

Redação 

O Supremo Tribunal Federal 
(STF) retomou, na quinta-feira 
(8), julgamento sobre as “so-
bras” eleitorais de votos para 
vagas de deputado federal. O 
resultado pode levar o ex-de-
putado estadual Humberto Te-
ófilo para a Câmara e retirar a 
parlamentar Marussa Boldrin 
(MDB) da cadeira.

No fim de agosto, antes do 
julgamento ser paralisado, o 
ministro Alexandre de Mora-
es apresentou voto favorável a 
Humberto. Ele divergiu do en-
tão magistrado da Corte, Ricar-
do Lewandowski. A ação para 
mudança nas sobras é do PSB 
do Distrito Federal. A alteração 
beneficiaria outros além de Te-
ófilo. 

Em fevereiro, o procurador-
-geral da República, à época, 
Augusto Aras, se manifestou 
favorável à tese da legenda. Em 
abril, pouco antes de se apo-
sentar, Lewandowski se mani-
festou parcialmente contrário 
ao então PGR – o entendimento 
só valeria para o próximo plei-
to.

Marussa Boldrin argumen-
ta que, em Goiás, não houve 
ninguém que foi eleito para a 
Câmara Federal pelas “sobras 
das sobras”. “Mesmo assim, 
em recente manifestação, a ad-
vocacia da Câmara defende o 
encaminhamento em favor da 
segurança jurídica, para que 
essa nova interpretação seja 
aplicada apenas para as próxi-
mas eleições.”

GOIÂNIA

Vereadores goianienses vão votar pedido de
empréstimo feito pelo prefeito Rogério Cruz

Marussa Boldrin (MDB): risco de perda de mandato

As mortes 
provocadas 
pela Covid-19 
não deixam de 
preocupar. Nem 
tanto pelo alto 
número de mortes 
provocadas pela 
doença no seu 
auge, há três 
anos atrás. Mas a 
prevaricação de 
muitos é grande 
e deixa a ideia de 
que o ser humano 
pensa cada vez menos que os animais ditos ‘irracionais’. 
No Brasil, no último ano, foram registradas mais de 14 mil 
mortes provocadas pela doença. Este ano, uma centena dela 
já foi contabilizada e com o Carnaval em andamento, com 
certeza, deverá haver um aumento considerável da doença 
e da sua consequência maior, o número de mortos. No 
total, 708.491 brasileiros morreram pela doença desde 2020, 
quando foi o período de maior gravidade e incidência da 
doença no País e no mundo. Observa-se a preocupação de 
alguns gestores com a não realização de carnavais de ruas, 
aglomerações populares, justamente para não aumentar a 
possibilidade de incidência da doença. Por outro lado, nota-se 
a negligência de outros, ao não proibirem a realização de 
grandes concentrações. que, com certeza, vão aumentar ainda 
mais o número de mortes provocadas pela Covid, aliado ao 
número de infectados pelo Aedes Aegypti, agente causados 
da Dengue e, também, da Chikungunha e Zika. 

lÉ fato: ninguém entende porque a 
música carnavalesca de Ivete Sangalo 
e Ludmilla, ‘Macetando’, faz tanto 
sucesso. Carnaval é data de samba, 
não de funk-axé. Há tempo, no Brasil, 
Carnaval só serve para gerar rendas 
para alguns. Só e só.   
lNo Brasil, mais de 50 pessoas 

morreram vítimas da dengue em 
poucos dias. Sinal de que a doença mata e é grave. E o 
governo federal parece contemporizar a realidade, sem 
vacinas.
lNo próximo dia 20, a partir das 8h, a Equatorial Goiás 

realiza o Giro Equatorial, ação para promover imersão nos 
processos relacionados ao fornecimento de energia em 
Goiás. 
lAté o dia 13, o Shopping Flamboyant oferece atrações 

temáticas como o Expresso Flamboyant e circuito de oficinas 
para decoração de máscaras carnavalescas, criação de 
instrumentos musicais e confecção de pulseiras de miçangas. O 
ingresso individual custa R$ 15,00 por atração.

Carnaval vai aumentar 
o número da Covid-19

Judiciário
Se no Brasil, o sistema 
judiciário é ‘osso duro’, 
imagine, então, na Espanha. 
O jogador Daniel Alves (foto) 
foi condenado, mas até 
agora nada de sentença, que 
pode demorar um mês para 
ser prolatada. Além da pena 
de privação de liberdade,  
a de ‘tortura mental’.

Vinícolas
Na França, a preocupação 
é outra. Bem outra. A mais 
nova modalidade é o roubo 
de ‘garrafas’ de vinhos. 
Alguns rótulos, caríssimos, 
despertam o ‘desejo’ dos 
meliantes. Algumas garrafas 
são avaliadas em centenas  
de milhares de dólares. 
Outras, bem mais.

Surtos 
Pós pandemia da  
Covid-19, a realidade psiquica 
da humanidade é outra.  
Qualquer coisa é pretexto 
para surtos individuais e 
coletivos. Basta acompanhar 
o noticiário policial... 

Perigo
Virou algo corriqueiro,  
banal, nas rodovias goianas: 
as mortes provocadas por 
batidas de camionetas em 
caminhões pesados. 

Falso
O presidente Javier 
Milei disse que o Papa 
Francisco era ‘maligno 
ns Terra’. Dias depois se 
encontra com o Papa numa 
comunhão total. Esse Milei 
nos lembra alguém!!  
   
Cama
Ontem a chuva tirou  
um pouquinho do glamour 
do Carnaval em Goiânia. 
Mesmo que fosse em lugar 
fechado, a chuva não deixou 
de desanimar o público. 
Chuva rima com  
cama. Sempre.

Diferencial
Em Goiânia, a onda 
de brechós contamina a 
cidade. O mesmo caminho 
das locadoras. Em outras 
palavras, vai chegar a hora 
em que todos vão saturar. 
Vão sobreviver apenas  
os que oferecem produtos  
de melhor qualidade.

‘NÓS NÃO PODEMOS, PESSOAL, DEIXAR CHEGAR AS ELEIÇÕES E ACONTECER O QUE ESTÁ PINTADO, ESTÁ PINTADO. EU PAREI DE FALAR EM VOTO IMP... [ELE NÃO 
CONCLUI A PALAVRA ‘IMPRESSO’] E ELEIÇÕES HÁ UMAS TRÊS SEMANAS. VOCÊS ESTÃO VENDO AGORA QUE... EU ACHO QUE CHEGARAM À CONCLUSÃO. A GENTE VAI 

TER QUE FAZER ALGUMA COISA ANTES’, O ENTÃO PRESIDENTE JAIR BOLSONARO, ANTES DA ELEIÇÃO DE 2022

Novo busca reforço em Bela Vista 
O Partido Novo, sob o comando 
estadual de Alano Queiroz, anunciou 
parceria com a prefeita de Bela 
Vista de Goiás, Narcia Kelly (ela é 
do PP), integrando a frente política 
liderada pela prefeita no município. 
O  alinhamento inclui o lançamento 
de uma chapa de vereadores pelo 
Novo. Alano Queiroz destacou a importância desta aliança 
enfatizando que ela é um passo fundamental para a consolidação 
do Partido Novo, em Bela Vista de Goiás. 

Estratégias para combater o Aedes Aegypti 
O Sindicato das Imobiliárias e Condomínios do Estado de Goiás 
(SecoviGoiás) se reúne com representantes do Ministério Público 
de Goiás (MP-GO) para discutir estratégias de combate ao 
Aedes Aegypti. O foco da reunião é orientar administradores de 
imobiliárias e síndicos de condomínios em Goiás, especialmente 
em Goiânia e região metropolitana, sobre medidas para prevenir 
a proliferação da dengue no estado.
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‘Uma meta é um sonho com um prazo’. –  Napoleon Hill
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Aleomar Rezende tem 
gestão aprovada por 
96,3% dos eleitores
de Mineiros

Redação

A gestão do prefeito de 
Mineiros, Aleomar Rezende 
(MDB), está no páreo para ser 
consolidada como a mais bem 
avaliada do Brasil, revela o Ins-
tituo Fortiori Pesquisa e Estra-
tégia. No levantamento realiza-
do entre os dias 29 de janeiro e 
1º de fevereiro de 2024, 96,3% 
dos eleitores do município lo-
calizado no Sudoeste Goiano 
aprovam o desempenho da 
Prefeitura Municipal. Apenas 
1,7% desaprovam. Não apro-
va, nem desaprova (1,5%). Não 
sabe, não respondeu (0,5%).

Em cenário com múltiplas 
opções, 89,3% avaliam de ma-
neira positiva a gestão de Ale-
omar Rezende (ótimo, 48% e 
bom 41,3%). Regular (8,9%). 
Apenas 1% analisa de forma 
negativa (ruim 0,5% e péssimo 
0,5%). Não sabe, não respon-
deu (0,7%).

Eleições 2024
Na intenção de votos para a 

Prefeitura de Mineiros no pleito 
de outubro de 2024, no cenário 
1 do levantamento estimulado, 
quando é apresentado cartão 
com nomes de pré-candidatos, 
Aleomar Rezende lidera a cor-
rida para a reeleição com 79,7% 
das preferências. O ex-prefeito 
Agenor Rezende aparece com 
8,7% e Drª Flávia (3%). Indeci-
sos ou não sabem (5,9%). Nulo, 
branco ou nenhum (2,7%).

No cenário 2 do levanta-
mento estimulado, Aleomar 
Rezende alcança 81,9% das 
preferências e o ex-prefeito 
Agenor Rezende aparece com 
9,2%. Indecisos ou não sabem 
(6,2%). Nulo, branco ou ne-
nhum (2,7%).

No cenário 3 do levanta-
mento estimulado, Aleomar 
Rezende alcança o maior índi-
ce, com 83,7% das preferências 
e Drª Flávia (5,9%). Indecisos 
ou não sabem (6,9%). Nulo, 

branco ou nenhum (3,5%).
No levantamento espon-

tâneo, Aleomar Rezende tem 
60,6% dos votos, Agenor Rezen-
de aparece com 3%, Drª Flávia 
(0,5%) e Aderaldo (0,2%). In-
decisos ou não sabem (33,4%). 
Nulo, branco ou nenhum 
(2,2%).

Apenas 1,7% dos eleitores 
de Mineiros disseram que não 
votariam em Aleomar Rezen-
de, mostra a pesquisa Fortiori. 
A mais rejeitada é Drª Flávia 
(17,3%), seguida do ex-prefeito 
Agenor Rezende (10,6%). Re-
jeita todos (5,7%), e nenhum 
(64,6%). Não sabe ou não res-
pondeu (0%).

O Instituto Fortiori Pesquisa 
e Estratégia realizou 404 entre-
vistas presenciais (mulheres, 
52%, homens, 48%) para um 
intervalo de confiança de 95%. 
A margem de erro máxima é de 
4,9%. Os dados foram coletados 
entre os dias 29 de janeiro de 1º 
de fevereiro de 2024.

A pesquisa foi registrada 
junto ao Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) com o número 
GO-06973/2024 no dia 02 de 
fevereiro de 2024, com progra-
mação para ser divulgada em 
08/02/24. O levantamento foi 
contratado pela empresa For-
tiori Pesquisa Diagnóstico & 
Marketing Eireli.

Governo Caiado
Em Mineiros, a gestão do go-

vernador Ronaldo Caiado (UB) 
é aprovada por 80,4% dos elei-
tores locais, diz Instituo Fortio-
ri. Somente 6,7% desaprovam. 
Não aprova, nem desaprova 
(5,7%). Não sabe, não respon-
deu (7,2%).

Em cenário com múltiplas 
opções, 69,3% avaliam de ma-
neira positiva a gestão de Ro-
naldo Caiado (ótimo, 25,5% e 
bom 43,8%). Regular (19,1%). 
A desaprovação é de apenas 5% 
(ruim 3% e péssimo 2%). Não 
sabe, não respondeu (6,7%).

PESQUISA FORTIORI

Emoção na telinha da 
tevê goiana. Ontem, o 
programa ‘O Mundo 
em sua Casa’ contou 
com uma presença 
superespecial: a da 
jornalista Eva Taucci. é 
bom lembrar, que ela, 
que deixou o programa 
há dois anos, fez a 
apresentação das notícias 
por um dia, a convite do 
presidente da Agência 
Brasil Central (ABC), 
Reginaldo Júnior, e da 
equipe do programa. 
Eva passa hoje por um 
tratamento contra o 
câncer e se tornou exemplo, nas redes sociais, para outras 
pessoas que enfrentam a doença, por causa de sua força e 
positividade. ‘Convidei a Eva para apresentar ‘O Mundo em 
Sua Casa’ para que contasse sua luta pela vida e sirva de 
inspiração a milhares de pessoas. A Eva é um exemplo de 
força e superação’, lembrou o presidente da Agência Brasil 
Central (ABC), Reginaldo Júnior. O programa é transmitido, 
também, pelo canal do YouTube, da TV Brasil Central. A 
edição desta quinta, durante seu horário de exibição (das 
7h30 às 9h), registrou 987 visualizações na plataforma de 
compartilhamento de vídeos, com picos de 105 simultâneos, e 
muitas mensagens de incentivo a Eva, um dos grandes nomes 
do jornalismo goiano, tendo, inclusive, trabalhado aqui no 
Diário da Manhã. ‘Queria pedir licença para vocês, para poder 
representar aqui os pacientes que lutam com essa doença, 
que são julgados. Eu quero dizer que isso não é uma sentença 
de morte. Quando a gente recebe um diagnóstico de câncer, é 
uma luta pela vida’, afirmou uma emocionada Eva Taucci.

lGisele Alves (foto), especialista em gestão 
e liderança de equipes, lidera o evento 
‘Empatize-se: Imersão em Experiência do 
Cliente’, que acontece no Hotel Maione, em 
Goiânia, no próximo dia 2 de março. 
lQual o nível de confiança se pode ter do 

chamado ‘Dinheiro esquecido’? Na verdade, 
muitos não acreditam nesse ‘campanha’ do 
Banco Central. Muitos brasileiros acham que 
têm dinheiro a receber, mas quando vão ver...
lO presidente Lula e seu governo parece não estar se 

atentando para o grande, o gravíssimo, problema da 
dengue no Brasil. Nada de vacinas nas unidades públicas de 
saúde. Nada, nada, nada. E brasileiros morrendo!
lA expectativa do goianiense para o carnaval popular, sem 

a venda de ingressos, é o do Mercado da 74. Já virou 
tradição!
l‘Não busquem ansiosamente o que comer ou beber; não se 

preocupem com isso. Pois o mundo pagão é que corre atrás dessas 

Emoção na TBC com  
a jornalista Eva Taucci

Que nem... 
As declarações polêmicas de 
Valdemar Costa Neto (foto) 
o tornam um novo ‘Roberto 
Jefferson’. Preso, ninguém 
fala mais de Roberto 
Jefferson, que se enrolou 
com o Judiciário após 
desacatar a Polícia Federal  
e, também, o Supremo 
Tribunal Federal (STF). 

Revisão
O presidente do PL,  
o mesmo partido de Jair 
Bolsonaro, Valdemar Costa 
Neto, se não rever seus 
posicionamentos e investidas, 
corre no mesmo caminho.

Começou
Em tempo: o começo de 
tudo já iniciou: ontem, 
Valdemar Costa Neto foi 
preso pela PF, inclusive  
com arma ilegal em casa. 

Campanha 
Vereador, Ronilson Reis  
está engajado com a 
Umadego 2024, que 
acontece neste fim de 
semana, no  Goiânia Arena. 
Além do apoio total ao 
evento, o parlamentar lançou 
uma campanha nas redes 
sociais em que quem  
doar sangue recebe uma 
camiseta oficial e um 
passaporte do evento. 

Conversão
‘É um evento de fé e 
conversão, que busca 
aproximar, principalmente  
os jovens, da Palavra de 
Deus, reforça Ronilson.

Dengue
Difícil é saber qual moquisto 
é o da dengue. Em qualquer 
lugar que se vá, se recebe 
picadas: escolas, salas de 
dentistas, parques, igrejas  
e nas próprias casas.   

Repelentes
Nas prateleiras das farmácias 
já estão faltando repelentes, 
que estão sendo usados 
contra o Aedes Aegypti. 

Operação
Em Goiás, a PF, também, fez 
operação para apreender 
documentos de militares 
acusados de integrarem  
o núcleo golpista. 

‘EU ACHO QUE AS COISAS TÊM QUE SER FEITAS ANTES DAS ELEIÇÕES. E VAI CHEGAR A UM PONTO QUE NÓS NÃO VAMOS PODER MAIS FALAR. NÓS VAMOS TER QUE 
AGIR. AGIR CONTRA DETERMINADAS INSTITUIÇÕES E CONTRA DETERMINADAS PESSOAS. ISSO PRA MIM É MUITO CLARO’, ENTÃO MINISTRO  

DO GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL (GSI), GENERAL AUGUSTO HELENO

Polo gastronômico ativo no Carnaval 
O polo gastronômico do Órion Business & Health Complex, 
no Setor Marista, funciona normalmente durante o Carnaval. 
Os restaurantes Grá Bistrô, Ciao Ciao Cucina e Quattrocento 
Forneria, todos no 40º andar do prédio comercial mais alto de 
Goiânia, seguirão abertos para atender ao público que quer 
apreciar uma vista privilegiada da Capital durante os dias de 
folia. Para conferir o horário exato de funcionamento deles 
basta conferir nos perfis de cada um no Instagram.  

Secovi e MP no combate ao Aedes Aegypti 
Nesta sexta-feira, o Sindicato das Imobiliárias e Condomínios do 
Estado de Goiás (SecoviGoiás) se reúne com representantes do 
Ministério Público de Goiás (MP-GO) para discutir estratégias 
de combate ao Aedes Aegypti. O foco da reunião é orientar 
administradores de imobiliárias e síndicos de condomínios em 
Goiás, especialmente em Goiânia e região metropolitana, sobre 
medidas para prevenir a proliferação da dengue no estado.

Aleomar Rezende: gestão aprovada pelos eleitores

A intensificação da 
dengue no Brasil 
tem preocupado 
e muito as  
autoridades. 
Com a situação 
do avanço da 
doença em Goiás, 
o governador 
Ronaldo Caiado 
(foto) determinou 
ao presidente da 
Agência Brasil 
Central (ABC), Reginaldo Júnior, que realize estratégias 
de conscientização, da população e com os próprios 
servidores, para o combate ao mosquito Aedes Aegypti. 
Entre as ações elencadas estão vídeos educativos para 
evitar a proliferação do mosquito que transmite  a Dengue, 
Zika e Chikungunya. Segundo os últimos números, o Brasil 
já atingiu 512 mil casos de dengue em 2024, segundo os 
dados atualizados pelo Ministério da Saúde (MS). Já foram 
registradas 75 mortes da doença no Brasil. Em tempo: os 
casos de dengue no Brasil são quase quatro vezes mais 
do que os registrados no mesmo período de 2023. À 
época, foram 128,8 mil notificações, de acordo com as 
autoridades. No registro, o governador vacina uma criança, 
na abertura da campanha contra a dengue, em Aparecida 
de Goiânia, com a presença do prefeito Vilmar Mariano.

lDe Uberlândia, quem visitou 
os familiares em Goiânia, no 
feriado de Carnaval, foi o 
casal, Márcio Pereira, gerente 
da CEF e a corretora, Vanessa 
Junqueira, dos quadros da 
Multi Imobiliária. Aqui, foram 
hóspedes da designer Erika 
Sandra e fizeram questão de conhecer o Estúdio Amorins 
(Amor e Inspiração), academia de dança.   
lO jornalismo brasileiro perde o talento do jornalista e 

roteirista Tony Goes, que atuava na ‘Folha de S. Paulo’. 
lAs inscrições ao processo seletivo de projetos do Instituto 

Cultural Sicoob UniCentro Br vão até o dia 15 de março. 
Por meio da iniciativa de apoio e incentivo à cultura, A 
cooperativa de crédito Sicoob UniCentro Br patrocinará, 
com o orçamento de R$ 400 mil, os projetos vencedores do 
processo seletivo, ao longo de 2024. 
lNo Carnaval brasileiro, o samba não manda mais. Agora, só o 

piseiro e os funks do Rio de Janeiro. Sem samba no pé. 
l’Para os puros, todas as coisas são puras; mas, para os impuros 

e descrentes, nada é puro. De fato, tanto a mente como a 
consciência deles estão corrompidas’. - Tito 1:15

Ação para combater  
a dengue em Goiás

Doação
Durante o feriado de 
Carnaval, a Rede Estadual 
de serviços Hemoterápicos 
- Rede Hemo registrou 
378 candidatos à doação, 
297  bolsas de sangue 
coletadas, 35 cadastros 
de medula. Além disso, 
foram distribuídos  681 
hemocomponentes para as 
unidades de saúde atendidas 
pela Rede Hemo.

Escreva
O presidente Lula no  
Oriente Médio, em mais 
uma de suas andanças, e a 
gasolina ficando mais cara no 
Brasil. Daqui há pouco, como 
no governo de Bolsonaro, a 
carestia vai tomar conta  
das bombas de gasolina.

Sem saber... 
Bolsonaro, com a família  
toda sendo investigada, 
marca um púlpito político 
para o dia 25. O Brasil todo, 
com suas instituições  
e entidades, atônitos com  
o que pode acontecer.  

Iludidos
Doce ilusão. Pedirem o 
afastamento de Alexandre 
de Moraes do processo no 
STF que apura a tentativa de 
golpe. O pedido foi feito  
pela defesa de Bolsonaro.

Acabaram
É aquela coisa: Carnaval 
demais e agora falta até 
mesmo os testes contra a 
Covid-19 nas farmácias.
   
ONU
Para a Venezuela, a ONU  
não existe. O Brasil segue  
o mesmo caminho, segundo 
discurso do presidente Lula, 
no Egito, ontem.

Invasão
Mais uma vez, Israel invade 
um hospital em Gaza.

Desconectados
O cerco está sendo feito em 
todos os estados. São Paulo, 
por exemplo, adota pochetes 
com chave para trancar os 
celulares dos alunos.

‘OU SEJA: A ÚNICA COISA QUE SE PODE FAZER É PEDIR PAZ PELA IMPRENSA, MAS QUE ME PARECE QUE ISRAEL TEM A PRIMAZIA DE DESCUMPRIR, OU MELHOR, DE 
NÃO CUMPRIR NENHUMA DECISÃO EMANADA DA DIREÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS’, PRESIDENTE LULA, EM CRÍTICA AO GOVERNO DE ISRAEL,  

ACUSADO PELO MUNDO TODO DE ATAQUES GENOCIDAS AO POVO PALESTINO

Escritório de Sylvié é invadido. De novo! 
A deputada federal Sylvié 
Alves (ela é do União Brasil) 
teve de novo o seu escritório 
político invadido em Goiânia. 
A parlamentar não descarta 
crime político. Ontem, nas redes 
sociais, ela comentou sobre essa 
hipótese. Essa é a segunda vez, 
em três meses, que seu escritório 
é invadido. A última vez foi em novembro do ano passado. O 
escritório da parlamentar fica na Rua 94, no Setor Sul.

Encontro discute o futuro da mineração 
Em um movimento pioneiro, Goiás se posiciona 
na vanguarda da inovação em tecnologia 
mineral com a realização do 1º Encontro 
de Competências de Tecnologia Mineral e 
Inovação. Organizado pelo SIEEG-DF (Sindicato 
das Indústrias Extrativistas do Estado de Goiás e 
do DF), o evento será um marco na jornada do 
Brasil rumo ao futuro da mineração, reunindo especialistas de 
todo o país em Goiânia, no dia 20 de fevereiro.

Ex-presidente da República José Sarney

Após décadas sem concorrência, eleição promete acabar 
com o cheiro de naftalina da Confederação Nacional de 
Municípios

Prefeito Haroldo Naves, 
presidente da FGM

Mariano confirma 
obras com empréstimo 
de US$ 150 milhões
Redação

O prefeito Vilmar Mariano 
(MDB) anunciou as primeiras 
obras que serão realizadas em 
Aparecida de Goiânia com re-
cursos do empréstimo do do 
New Development Bank (Novo 
Banco de Desenvolvimen-
to), também conhecido como 
Banco de Desenvolvimento do 
BRICS. O valor é de US$ 150 mi-
lhões, com contrapartida mu-
nicipal de US$ 30 milhões. Por-
tanto, cerca de R$ 950 milhões.

A prioridade será para pa-

vimentação de vias públicas 
da cidade. O prefeito promete 
universalizar o asfalto no mu-
nicípio, projeto que começou 
em gestões anteriores. “Esse 
empréstimo, que começou no 
governo do Gustavo [ex-pre-
feito], vem sendo trabalhado 
com muita seriedade e estamos 
finalizando para realizarmos 
o sonho da população, do ex-
-prefeito Maguito, do Gustavo e 
meu também, que é o de levar 
asfalto para todo o município”, 
disse.

APARECIDA DE GOIÂNIA

O registro vale mais 
pelo encontro dos dois 
advogados, Weliton Carlos 
e Alex Neder e foi feito 
num convescote, daí o 
não pragmatismo das 
vestimentas, onde foram 
debatidos temas como 
jornalismo, política, Direito 
e normas da legislação 
brasileira e lusitana (de 
Portugal), como o ‘direito 
premial’ e o instituto da 
‘delação premiada’. Mais pela 
Delação Premiada, hoje um dos recursos bastante utilizados 
no Brasil como forma de ‘colaborar’ em processos em curso, 
principalmente no STF. A paixão pelo Direito fez Alex Neder, 
advogado criminalista, um dos proeminentes do Brasil, a 
escrever o livro ‘Direito Premial e Delação Premiada’, publicado 
pela Editoria Juruá, fruto de seu curso de mestrado, realizado 
em Portugal. A paixão pelo Direito é, de fato, contagiante e 
se estende, também, a este repórter (formado em Direito e 
prestes a exercer a advocacia), e aos dois advogados, que se 
dedicam diariamente, inclusive, ao estudo da Ciências Jurídicas, 
como cientistas juridicos. Em tempo: Alex é presidente da 
Associação Brasileira de Advogados Criminalistas (Abracrim), 
seção Goiás, e já prepara novos títulos para o mercado.

lA cardiologista Colandy Nunes Dourado 
e a cirurgião plástica Márcia Vieira foram 
homenageadas pela Câmara Municipal 
de Goiânia com o Diploma de Honra ao 
Mérito. A iniciativa do vereador Isaías 
Ribeiro faz parte da comemoração 
do Dia Mundial das Doenças Raras, 
celebrado em 29 de fevereiro, um dia 
raro, que acontece a cada quatro anos. 
lTrezes vítimas fatais da dengue em 

Goiás. A doença não brinca e a vacina demora chegar 
aos brasileiros. O Ministério da Saúde negligenciado o 
seu dever de dar vacinas para todos os brasileiros. Todos!
lPara corroborar a nota sobre os buracos nas ruas de 

Goiânia, pesquisa revela que o asfalto brasileiro é o 
‘segundo pior do mundo’. A pesquisa é da Organização 
para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e 
do Compare The Market, site britânico de comparação de 
preços. 
l’Portanto, vão e façam discípulos de todas as nações, 

batizando-os em nome do Pai e do Filho e do Espírito 
Santo, ensinando-os a obedecer a tudo o que eu lhes 
ordenei. E eu estarei sempre com vocês, até o fim dos 

A delação premiada como  
forma de beneficiar o Direito

Nada mudou
A impressão que se tem é 
que o Brasil continua com a 
mesma crise econômica que 
o levou à troca de governo. 
Mas uma coisa é certa: o 
atual governo trabalha bem 
os dados oficiais, federais, 
com as suas metragens  
de ‘crescimento’.

Carestia
O problema é que  
esse ‘crescimento’ não 
é visto nas gôndolas 
dos supermercados, que 
aumentam os preços dos 
produtos como querem  
e quando querem.  

Razões
Gasolina cara, serviços e 
alimentos caros, não há país 
que resista. Só mesmo com 
índices ‘mascarados’ e com 
o aumento da criminalidade, 
justamente provocado pela 
desigualdade social.

É fato 
Os dois fugitivos 
do PCC estão dando 
um baile nas forças de 
segurança do Brasil.   

Filosofia
Vladimir, filósofo, professor e 
escritor, está com livro novo 
na praça: ‘Alfabeto  
das Colisões’. Segundo a 
‘Folha’, livro experimental  
de filosofia para  
‘grande público’.
   
Vai indo
Devagarinho, Donald Trump 
vai ‘papando’ Joe Biden 
ao vencer as primárias, 
que podem levá-lo a 
ser candidato à disputa 
presidencial dos EUA.

Urbanismo
A memória arquitetônica 
de uma das cidades mais 
históricas do País está sendo 
engolida pela especulação 
urbana. Os casarões antigos 
de São Paulo estão sendo 
derrubados pela ganancia 
do mercado especulativo.

‘FOI UMA COMPARAÇÃO INFELIZ, INADEQUADA, E, SE FOR ESCLARECIDO, OU HOUVER UMA RETRATAÇÃO, OU ESCLARECIMENTO EM RELAÇÃO A ISSO, EU 
CONSIDERO QUE RESOLVE O PROBLEMA DIPLOMÁTICO. O MEU POSICIONAMENTO NÃO FOI UMA TOMADA DE LADO, FOI UMA REFLEXÃO SOBRE UMA PARTE DA 

FALA, QUE EU SINTO, FOI INADEQUADA, FOI INFELIZ, E PODERIA SER CORRIGIDA’, PRESIDENTE DO SENADO, RODRIGO PACHECO, SOBRE A FALA DE LULA

Passo a passo para aprovação no Enem 
A escola Interamérica realiza nesta terça, às 19 h, o ‘Aulão-
redação Enem – passo a passo para a aprovação’.  A atividade 
será online e comandada pelo professor de Português e 
Redação Murilo Amaral. A atividade é para adolescentes de 13 
a 15 anos, que receberão material exclusivo e produzido pelo 
profissional, ensinando o passo-a-passo da redação do Enem. 
Nos últimos dois anos, todos os alunos do curso de redação 
do professor Murilo obtiveram notas acima de 900 pontos 
na redação do Enem. A redação tem um peso importante na 
aprovação do Sisu, que dá acesso às universidades públicas.

Caiado prestigia evento de oficiais militares  
O 1º Encontro de Presidentes de 
Entidades de Oficiais Militares do 
Centro-Oeste, em Goiânia, reuniu 
mais de 500 oficiais militares, policiais 
e bombeiros das quatro unidades 
federativas da região. O evento 
inédito teve abertura feita pelo 
governador Ronaldo Caiado e teve o 
objetivo de trocar informações entre 
estados, promovendo colaboração e apresentando sugestões 
para aprimorar a segurança pública na região.

‘Se queremos progredir, não devemos repetir a história, mas 
fazer uma história nova.’ – Mahatma Gandhi

Rota Jurídica

Em sessão extraordinária 
nesta segunda-feira (11/3), o 
Conselho Superior do Minis-
tério Público de Goiás (CSMP) 
definiu os dois nomes que se-
rão indicados pela instituição 
para concorrer à composição 
da lista visando ao provimento 
de vaga destinada ao Ministé-
rio Público no Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ).

Por unanimidade, o CSMP 
decidiu indicar a procuradora 

de Justiça Ivana Farina Navar-
rete Pena e o procurador Bene-
dito Torres Neto para disputar a 
vaga no tribunal superior, nesta 
ordem, tendo em vista o crité-
rio determinado pelo STJ, que 
é o de antiguidade na carreira.

O promotor de Justiça Ha-
roldo Caetano da Silva, que ha-
via se inscrito na disputa, apre-
sentou renúncia à inscrição.

A Procuradoria-Geral de 
Justiça tem prazo até sexta-feira 
(15/3) para encaminhar a lista 
com os dois nomes.

APARECIDA DE GOIÂNIA

Vilmar Mariano: pavimentação asfáltica em todos os bairros

A proposta é mesmo 
de mão única. Ou 
seja, o governo norte-
americano quer obrigar 
o TikTok a ser vendido 
para eles, para asim 
poder permanecer 
sendo acessado no 
País. Caso contrário, 
terá que deixar de ser 
disponibilizado pelas 
marcas como Aple, 
Google e o usuários 
norte-americanos não poderão ter acesso ao TikTok. Há 
tempo que os Estados Unidos querem ter o controle total 
do aplicativo chinês, como já tem de outros bigs aplicativos 
como o facebook, o instagram, o X e o whatsapp. Mas não 
conseguiu. Agora, o Congresso norte-americano votou e 
aprovou uma lei obrigando o TikTok a se ‘tornar’ americano. 
A justificativa absurda é que nas mãos de seu adversário 
econômico, no caso, a China, o TikTok é um grande perigo 
para os EUA. Como se o facebook, instagram, o X e o 
whatasapp não o fossem, também, para as outras nações. 
Nessa, os EUA deram uma grande mancada. 

lO diretor da Opus Incorporadora, 
Dener Justino (foto), já trabalha 
o lançamento do mais novo 
residencial da empresa. terça-
feira que vem, às 13h30, Dener 
comanda, no canal da Opus 
no Youtube, meeting virtual 
para profissionais do mercado 
imobiliário, no qual apresenta ‘a quinta torre que integrará 
a Reserva Ybiti, no alto do Setor Bueno’.
lEsse caso, da quebradeira da Lojas Americanas, já virou 

uma novela no Brasil. Seus controladores, cada vez mais 
ricos, e os acionistas, quase todos, desesperados.
lNa Argentina tem mais brasileiro fazendo ‘Medicina’ 

do que os próprios argentinos. O pior de tudo é que 
presidente Javier Milei promete interferir nessa realidade.
lMais de um milhão de casos dae dengue com quase 500 

mortos. A verdade é que o governo federal negligenciou a 
doença. 
l’Finalmente, irmãos, tudo o que for verdadeiro, tudo o que for 

nobre, tudo o que for correto, tudo o que for puro, tudo o que for 
amável, tudo o que for de boa fama, se houver algo de excelente 

EUA insistem, de novo, 
em ser donos do TikTok

Popularidade
O presidente Lula (foto)  
quer agora a volta de sua 
antiga popularidade, isto é, 
de alguns meses atrás. Já 
mexe estrategicamente 
em setores onde estão e 
estavam sendo rechaçado. 
O agronegócio é um deles.

Visitas
Resta saber se em suas 
visitas, onde o agronegócio, 
é forte, principalmente no 
Centro-Oeste, o presidente 
virá, também, à Goiás.

Agenda
Lula, segundo sua assessoria, 
já teria agendando essas 
visitas, que devem começar  
na semana que vem.

Agressão
O advogado goiano que 
quebrou alguns dentes de 
um entregador do ifood 
pagou uma fiança de R$ 100 
mil. Se condenado, pode 
pagar bem mais. 

Voador
A Embraer já tem a 
encomenda de mais de  
três mil ‘carros voadores’. 

Atenção
Cresce no Brasil a incidência 
de câncer no pênis, levando, 
inclusive, à mutilação 
completa do órgão. 

Barrados 
Vexatória a imagens de 
parlamentares brasileiros 
proibidos de entrar no 
Congresso norte-americano. 
Um tanto quanto ridículo.  

Não precisava
Como se diz, não precisavam 
passar por essa. Não mesmo! 

Idade
Um problema que anda 
complicando a reeleição de 
Joe Biden é, também, a sua 
idade. O veterano presidente 
dos EUA tem mais 81 anos.

Dividido
Essa polarização política está 
acabando com o Brasil. Por 
aqui, nada flui e a economia 
cada vez mais patina.

‘SÃO TEMPOS MUITO DOENTES, EM QUE A DEMOCRACIA, QUE FOI UMA CONQUISTA DA HUMANIDADE NESSE CAMINHAR NOSSO [...] QUE ISSO SEJA USADO EM 
DETRIMENTO E CONTRA AS PRÓPRIAS PESSOAS. SOBRE ESSAS MENTIRAS TODAS CRIADAS – E NO CASO DE GOLPE, QUE É GRAVÍSSIMO. [...] E SÓ ESTAMOS FALANDO DISSO 

PORQUE O GOLPE NÃO DEU CERTO. SE TIVESSE [DADO CERTO], EU POR EXEMPLO SERIA UM DOS ALVOS PREFERENCIAIS’. MINISTRA DO STF, CARMÉN LÚCIA

Live para vender mais barato 
As influenciadoras Nayara Avilar e Josy Dias 
apresentam hoje, às 19h, a Super Live do 
Consumidor do Fujioka. É uma programação do 
grupo especialista em Informática e Tecnologia, 
com promoções ao longo do mês nas lojas 
físicas e, também, no site. Serão mais de 20 
produtos selecionados para esta data e as 
ofertas podem passar de 70% de desconto. A 
live será no You Tube e Instagram da varejista. 

Professor Alcides recebe apoio de partidos 
Vários partidos como o Avante, 
Republicanos, Mobiliza e 
DC oficializaram, na última 
segunda-feira, na Shalom 
Eventos, em Aparecida, apoio 
ao deputado, professor Alcides, 
pré-candidato à Prefeitura de 
Aparecida. A contribuição do 
senador Wilder Morais e dos 
deputados José Nelto, Gustavo Gayer e Leda Borges fortalecem essa 
aliança. A presença dos deputados Paulo Cezar Martins, Eduardo 
Prado, André do Premium e Anderson Teodoro reforçam, também, 
a pré-campanha. O evento contou com vereadores de Aparecida de 
Goiânia e de Goiânia, além de lideranças políticas. Professor Alcides 
agradeceu a todos os vereadores pela presença e apoio coletivo.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Ivana Farina Pena e Benedito Torres Neto: indicações
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Não há riscos para uma alternativa diferente da indicação 
de Vanderlan Cardoso (PSD) como pré-candidato 
a prefeito de Goiânia nas eleições deste ano, pelos 
menos, é a informação de aliados do senador. Mesmo 
com as movimentações do vereador Lucas Kitão, que 
afirmou a intenção de disputar prévias no partido, não 
há um fator determinante que ameace o projeto de 
Vanderlan que, provavelmente, anunciará seu projeto 
político, em Goiânia, no final deste mês. No próprio 
PSD, há muito burburinho sobre as ações de Lucas Kitão 
serem mais midiáticas, para posicionar sua imagem 
na eleição deste ano, do que uma intenção realmente 
focada na disputa pelo executivo goianiense, o que 
seria bastante normal. Porém, este desalinhamento 
chega em um momento sensível da pré-campanha do 
senador, que mesmo liderando em algumas pesquisas, 
continua muito próximo de seus concorrentes, orbitando 
apenas diferenças percentuais nos limites das margens 
de erro dos levantamentos quantitativos. A deputada 
Adriana Accorsi (PT) e o deputado Gustavo Gayer (PL) 
seguem de perto, dentro do universo de eleitores que já 
definiram seus votos (em torno de 14 a 16% dos eleitores 
goianienses). Outra informação que parte de dentro do 
PSD, é que o partido não deve antecipar nenhum anúncio 
sobre a eleição deste ano, tudo deve seguir conforme a 
agenda política do senador Vanderlan, que só aguarda o 
anúncio de recursos oriundos de emendas parlamentares 
para entrar, em definitivo, no calendário pré-eleitoral. 
Vanderlan, também, evita comentar as ações de Kitão no 
partido.                                                 

Em Rio Verde, Paulo do Vale 
mostra força e une base    
Após alguns dias de intenso debate, o prefeito de Rio 
Verde, Paulo do Vale (UB) conseguiu reconstruir a aliança 
de forças do MDB local, que estava dividido.  
A deputada federal Marussa Boldrin (MDB), o deputado 
estadual Lucas do Vale (MDB) e o pré-candidato a 
prefeito, Wellington Carrijo (MDB), saíram fortalecidos da 
articulação, com os projetos eleitorais das três lideranças 
devidamente conversados.    
Quem também sai fortalecido é o vice-governador Daniel 
Vilela (MDB), que também participou das articulações. 
O ex-deputado José Mário Schreiner  também atuou 
profundamente para a construção destas alianças.   

Apesar dos 
contratempos,

Vanderlan segue 
candidato

Mais tempo
O governador Ronaldo Caiado 
(UB) só deve retornar às dis-
cussões públicas sobre as elei-
ções em Goiânia, próximo do 
dia 5 de abril, quando será en-
cerrada a janela partidária.  

Sempre tem
Geralmente, é na tarde do últi-
mo dia da janela partidária que 
ocorrem as transferências par-
tidárias que causam as maiores 
surpresas: será que este ano te-
remos alguma em Goiânia?

De novo
Nos bastidores, o nome do ex-
-governador Marconi Perillo 
(PSDB) volta a circular como 
possível pré-candidato à Pre-
feitura de Goiânia, fato que ele 
nega veementemente.    

Focado em 2026
O ex-governador diz que está 
focado na disputa pelo governo 
de Goiás em 2026, e que não 
tem interesse em concorrer à 
prefeitura 0 da Capital, mas, 
sabe como é, né?  

Só relembrando
Em 2004, o ex-governador, ex-
-ministro e ex-senador Iris Re-
zende (MDB), após derrotas 
para o governo, 98/2010 e para 
o Senado em 2002, foi eleito 
prefeito de Goiânia.    

No peito e na raça
E por falar em PSDB, o pré-
-candidato a prefeito, jornalista 
Matheus Ribeiro, disse que não 
quer marqueteiro em sua cam-
panha.  

Por falar nisso
Há uma série de marqueteiros 
de outros estados anunciando 
que vão assessorar pré-candi-
datos a prefeito em Goiânia, 
porém, o histórico de profis-
sionais de fora, geralmente, é 
ruim.  

Prata da casa
Desde a campanha eleitoral de 
1992, os marqueteiros locais 
têm colhido mais vitórias que 
os especialistas em marketing 
de outros estados.  

Mau sinal
Empresa que administra o 
WhatsApp, a Meta, reduziu as 
verbas destinadas para checa-
gens de conteúdo de desinfor-
mação na plataforma em pleno 
ano de eleição.       

Bom estar de olho
Até o momento, são poucas as 
equipes e coordenações políti-
cas atentas à possibilidade de 
monitoramento de conteúdo 
falso e calunioso no WhatsApp.  

Sem volta
Após uma informação falsa 
ser publicada em um grupo de 
WhatsApp, é praticamente im-
possível represar a sua divulga-
ção e compartilhamento: isso 
deveria preocupar. 

Redação

Na mais recente pesquisa 
estimulada sobre as eleições 
municipais em Campos Ver-
des, o pré-candidato Dr. Ro-
gério desponta como favorito, 
conquistando impressionantes 
55,00% de intenção de votos. 
Em um distante segundo lu-
gar, figura o atual vice-prefeito 
Wallas Correia, com 11,43%, 
seguido por Wingleison, com 
6,43%, Noé, com 3,57%, e Vil-
mar da Cerâmica, com 3,21%.

Outro aspecto crucial revela-
do pela pesquisa é a influência 
do atual prefeito Haroldo Na-
ves nas eleições. Um expressivo 
65% dos moradores afirmaram 
que votariam em um candidato 
apoiado por Naves. Além disso, 

em um confronto direto, o Dr. 
Rogério teria 65,71% e Wallas 
16,43%.

A pesquisa, conduzida de 
forma quantitativa, foi realiza-
da em 08/03/2023, abrangendo 
entrevistas pessoais em domi-
cílio e em pontos de fluxo, a 
margem de erro é de 4,7% para 
mais ou para menos. Com um 
plano amostral meticuloso, 
que incluiu ponderações quan-
to a sexo, idade, grau de instru-
ção e nível econômico, foram 
entrevistadas 280 pessoas, ga-
rantindo uma representativi-
dade do eleitorado de Campos 
Verdes/GO.

O registro da pesquisa foi 
realizado sob o número GO-
02556/2024.

Dr. Rogério lidera com 
55% dos votos na
disputa a prefeito

Dr. Rogério: líder com folga em Campos Verdes

Vapt Vupt realiza
3 mil atendimentos

Redação

As equipes do Vapt Vupt re-
alizaram três mil atendimentos 
durante os cinco dias da ação 
Goiás Social Mulher, promovi-
do pelo Governo de Goiás para 
celebrar o Dia das Mulheres, na 
última semana.

O serviço do Vapt Vupt mais 
procurado durante o evento foi 
o atendimento para CPF, com 
1.033 atendimentos. Em segui-
da, a emissão da carteira de 
identidade nacional (CIN), em 
que 922 pessoas solicitaram o 
documento. Com a nova CIN, o 
número de identificação passa 
a ser o CPF, o que obriga o cida-
dão a regularizar o documento.

O evento foi uma edição 
especial da ação Goiás Social, 
com oferta de serviços volta-
dos para o público feminino, e 
ultrapassou a marca de 156 mil 
atendimentos. Mais de 215 mil 
pessoas circularam pelos espa-
ços das diversas secretarias em 
busca de atendimentos para 
serviços do Governo de Goiás. 

O Vapt Vupt ofertou os serviços 
mais requisitados nas agências, 
como atendimentos para RG, 
CPF, Detran, Ipasgo, Goiasprev 
e multifuncional.

A equipe do Vapt Vupt tam-
bém foi responsável pela dis-
tribuição de quatro mil senhas 
para realização dos sorteios 
das geladeiras para as mulhe-
res inscritas no programa Mães 
de Goiás.

A iniciativa, organizada pelo 
Gabinete de Políticas Sociais 
(GPS) e coordenada pela pri-
meira-dama Gracinha Caiado, 
reuniu 15 órgãos estaduais e 
parceiros, com oferta de 40 ser-
viços gratuitos em um único lo-
cal - na Praça Cívica.

Além dos serviços do Vapt 
Vupt, durante os cinco dias de 
evento foram realizados cadas-
tros para benefícios sociais; en-
tregas de cartões de programas 
como Mães de Goiás e Goiás 
Por Elas; atendimentos da De-
fensoria Pública, além de es-
paço de beleza e autocuidado, 
entre outros serviços.

Governo de Goiás: justiça social e cidadania

GOIÁS SOCIAL MULHER

CAMPOS VERDES
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• Febre alta
• Dor de cabeça
• Dor atrás dos olhos

Procure atendimento na Unidade de Saúde
mais próxima, caso tenha os sintomas:

• Dores no corpo e nas articulações
• Manchas vermelhas na pele
• Falta de apetite

CENTRO DE HIDRATAÇÃO - LEBLON | 24H

• UBS do Maracananzinho - atendimento pediátrico - todos os dias
• UBS do Parque Iracema - todos os dias
• UBS do Bairro de Lourdes - segunda a sexta
• UBS da Vila União - segunda a sexta
• UBS da Vila Norte - segunda a sexta
• UBS do Bairro Filostro Machado - segunda a sexta

HORÁRIO ESTENDIDO DAS 7H ÀS 22H

UNIDADES DE SAÚDE REFERÊNCIA
PARA OS CASOS DE DENGUE

A Prefeitura de Anápolis está trabalhando 
para conter a dengue em nossa cidade. 
Foram destinadas 6 Unidades de Saúde com 
horário estendido e criado 1 Centro de 
Hidratação para atender casos da doença. 
Além disso, o fumacê, as equipes de limpeza 
e os agentes de endemias estão nas ruas em 
uma verdadeira força tarefa contra 
a dengue.

OS CASOS 
DE DENGUE 
SE ESPALHAM 
PELO BRASIL. 
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Além das preocupações 
com a saúde, tanto física quan-
to mental, os pacientes onco-
lógicos podem se deparar com 
problemas financeiros, já que 
a doença pede tratamentos 
em locais específicos, consul-
tas com especialistas, exames, 
uso de medicamentos caros 
e, muitas vezes, afastamento 
do trabalho. Pensando nisso, 
foi sancionado, nesta semana, 
um projeto de autoria do de-
putado anapolitano Amilton 
Filho (MDB) que obriga o Es-
tado a divulgar amplamente 
os direitos da pessoa com cân-
cer em Goiás.

Aprovada em dezembro na 
Assembleia Legislativa do es-
tado (Alego), a matéria tem o 
objetivo de divulgar informa-
ções importantes sobre os di-
reitos dessas pessoas, muitas 
vezes desconhecidos por elas, 
buscando ampliar a rede de 
informação que alcance mais 
pacientes, familiares e a socie-
dade como um todo. De forma 
prática, a lei também institui 
anualmente uma campanha 
de divulgação dos direitos dos 
pacientes com neoplasia ma-
ligna a ser realizada na sema-
na do dia 11 de novembro.

Ao DM Anápolis, o autor 
do projeto explicou como a 
divulgação acontecerá pelos 
meios de comunicação à dis-
posição do serviço público, 
folders e cartazes em hospi-
tais e por meio de palestras. 
"Dá para seguir com essa di-
vulgação junto aos locais de 
saúde, especializados nestes 
atendimentos. Em Anápolis, 

por exemplo, temos a Santa 
Casa, o Hospital Evangélico e 
a Unidade Oncológica", apon-
ta Amilton Filho.

Segundo o parlamentar, a 
condição requer sensibilida-
de. "Essa é uma questão que 
eu acompanho há muito tem-
po enquanto advogado e por 
acompanhar amigos e fami-
liares que passaram por essas 
dificuldades. É uma doença 
que mexe com o emocional e 
faz toda a diferença saber os 
seus direitos, reduzindo cus-
tos e aumentando a qualidade 
de vida", afirma.

Por fim, Amilton Filho ava-
liou a ação do poder públi-
co na execução das políticas 
públicas. O deputado reforça 
que há evolução em relação a 
anos anteriores, mas que ain-
da é possível avançar. "A gen-
te sempre precisa melhorar. 
Houve mudanças, mas é uma 
doença que exige um traba-
lho muito duro. Precisamos 
de mais agilidade e atenção 
em questões fundamentais, 
inclusive, na autoestima dos 
pacientes", cita.

Vale destacar que as ações 
do projeto sancionado pelo 
governador incluem a espe-
cificação dos direitos dos pa-
cientes, como aposentadoria 
por invalidez, auxílio doença, 
isenção de imposto para veí-
culos adaptados, entre outros. 
Os benefícios estão previstos 
na Lei que institui o Estatuto 
da Pessoa com Câncer.

IMPACTO
Especialista em Direito Ci-

vil, o advogado Jeovane Costa 
considera a lei um avanço, es-

pecialmente quando o assun-
to é o combate às fake news 
e aos estigmas da doença. "A 
não divulgação dessas leis e 
do amparo dos direitos desses 
pacientes agrava muito mais a 
trajetória no tratamento onco-
lógico. Porque muitos medos, 
muitas notícias falsas, são dis-
seminadas para esses pacien-
tes. O que não deveria aconte-
cer", salienta.

Para ter acesso aos benefí-
cios, o especialista destaca que 
é fundamental que o paciente 
tenha uma orientação jurídica 
que avalie o caso. O ideal, se-
gundo ele, é que ocorra uma 
integração com os responsá-
veis pelo tratamento. "Obvia-
mente que precisa ter uma 
relação muito próxima dos 
profissionais da área jurídica 
com os da área da saúde para 
que auxilie na interpretação 
da lei e a levar essas informa-
ções até o paciente", orienta.

Entre as principais dúvi-
das, de acordo com Costa, está 
o acesso a tratamentos com-
plementares. Muitos clientes 
chegam aos consultórios sem 
saber que alguns casos con-
tam com direito a cirurgias 
estéticas, por exemplo. "Prin-
cipalmente para aquelas pa-
cientes do sexo feminino que 
são diagnosticadas com cân-
cer de mama, nós temos uma 
legislação que obriga inclusi-
ve o plano de saúde, não so-
mente o SUS, a cobrirem todo 
o tratamento de reconstrução 
mamária daquele paciente. 
Isso inclui a prótese, toda a 
cirurgia plástica para fazer a 
reconstrução daquele órgão 
afetado pelo câncer", explica.

www.dmanapolis.com.br
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A Receita Federal, Mi-
nistério Público do Traba-
lho, Conselho Regional de 
Contabilistas de Goiás e 
Associação Comercial e In-
dustrial de Anápolis (Acia) 
atuam em conjunto para 
executar campanha de cap-
tação de recursos para o 
Fundo da Infância e Adoles-
cência e o Fundo do Idoso, 
destacando a relevância do 
apoio da população para 
estas causas. Com este ob-
jetivo, foi realizada reunião, 
como representantes destes 
segmentos, nesta última 
quarta-feira, 13, no auditó-
rio da Acia. 

O ato teve as presenças 
da secretária municipal de 
Integração, Márcia Jacinta 
Silva Sousa; o juiz da Infân-
cia e da Juventude, Carlos 
Limongi Sterge; o delega-
do da Receita Federal, Sér-
gio Ferreira Nascimento; 
a presidente do Conselho 
Regional dos Contabilistas 
de Goiás, Sucena Hummel; 
a presidente do Conselho 
Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente 
e Diretora de Proteção So-
cial Básica, Flávia Fernanda 
Xavier; a vice-presidente 
da Acia, Juracy Ribeiro; o 

diretor provedor da Santa 
Casa de Misericórdia, Padre 
Clayton Bergamo, entre ou-
tros representantes impor-
tantes da cidade.

Durante o evento, foi res-
saltado o papel da Acia no 
sentido de conscientizar a 
população sobre o exercício 
da cidadania fiscal. Através 
da destinação de parte da 
restituição do imposto de 
renda para os Fundos da 
Infância e Adolescência, do 
Idoso e outras instituições, 
os empresários e a popula-
ção em geral têm a oportu-
nidade de contribuir para o 
desenvolvimento de proje-
tos e programas que benefi-
ciam diretamente crianças, 
adolescentes e idosos em si-
tuação de vulnerabilidade.

Os parceiros estabele-
ceram o compromisso de 
trabalhar pelo bem-estar 
da comunidade e incenti-
var a participação ativa de 
todos os segmentos da so-
ciedade nessa causa social. 
A campanha de captação 
de recursos, segundo en-
tendimento unânime dos 
participantes da reunião re-
alizada na Acia, é uma opor-
tunidade para transformar a 
vida de milhares de pessoas 
e construir um futuro mais 
justo e solidário para todos.

Ação visa captar 
recursos que vão  
ajudar fundos da 
criança e do idoso
Campanha é realizada em parceria pela Receita 
Federal, Ministério Público do Trabalho (MPTb), 
Conselho de Contabilistas de Goiás e Acia

Atividade conjunta busca parte da restituição do imposto de 
renda aos fundos e contribui para desenvolver projetos de apoio

Projeto amplia acesso a benefícios, por vezes desconhecidos, e 
combate informações falsas, hoje é prática comum neste meio 

Lei determina que 
a Saúde divulgue os  
direitos de pacientes 
que estão com câncer

A lei também institui anualmente campanha de divulgação dos direitos dos pacientes com neoplasia maligna
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ORISVALDO PIRES      
Colaborou Lucas Tavares

A manutenção do regulamen-
to e da fórmula de disputa do 
Campeonato Goiano da Divisão 
de Acesso de 2024 dividem a opi-
nião dos dirigentes de Anapolina 
e Grêmio Anápolis, os dois clu-
bes anapolinos que disputam a 
competição neste ano. A Xata, 
durante o congresso técnico rea-
lizado na terça-feira, 12, na sede 
da Federação Goiana de Futebol 
(FGF), em Goiânia, sugeriu mu-
dança na fórmula. Já o Grêmio 
Anápolis vê como “justa” a ma-
nutenção da disputa como ocor-
reu em 2023. 

O presidente da Anapolina, 
Fernando Corrêa elogiou a pos-
tura do presidente da FGF, Ro-
ney Freitas, que, segundo ele, 
“deu toda a liberdade para que 
todos os presidentes participas-
sem com sugestões”. Entretanto, 
foi voto vencido na sugestão 
para se alterar a fórmula de 
disputa do campeonato. Cor-
rêa sugeriu a 1ª fase com jogos 
entre os oito participantes, ida e 
volta, com quatro classificados 
às semifinais em cruzamento 
olímpico e, depois, a final em 
dois jogos.

Mas, ao final do conselho 
técnico, ficou mantida a mes-
ma fórmula do campeonato 
anterior. Ou seja, as oito equi-
pes jogam entre si em pontos 
corridos, turno e returno, em 
tabela de classificação única. 
O primeiro colocado se sagra 
campeão e, junto com o vice-
-campeão, se classifica para a 
1ª Divisão em 2025. Os dois úl-
timos colocados são rebaixados 
à 3ª Divisão do Campeonato 
Goiano. Para o presidente do 
GEA, Raimundo Silva, essa fór-
mula é a “mais correta”. 

Sobre o elenco e os treina-
mentos com vistas à Divisão de 
Acesso, Fernando Corrêa infor-
mou que o diretor de futebol da 
Xata, Márcio Paulista, está com 
a incumbência de informar à 
diretoria diariamente sobre a 
evolução dos trabalhos. O Grê-
mio Anápolis, segundo Rai-
mundo Silva, já está com elenco 
apresentado desde o dia 29 de 
janeiro, já que, além da Divi-
são de Acesso, o GEA disputou 
o Goiano Sub 20 da 2ª Divisão. 
“Até o dia 1º de abril novos joga-
dores devem chegar”, disse. 

A Divisão de Acesso de 2024 
conta com a participação de 
Abecat, Anapolina, Centro Oes-
te, Grêmio Anápolis, Inhumas, 
Santa Helena e Trindade. Os 
jogos vão acontecer em 14 da-
tas. O campeonato tem início 
previsto para 27 de abril e se 
estende até 28 de julho. Corrêa 
entende que os adversários “vi-
rão muito fortes, pois o campe-
onato é de tiro curto”. 

Segundo ele, a expectativa é 
de “muita competitividade e de 
um campeonato que se dese-
nha equilibrado, pelas conver-

sas de bastidores que ouvimos 
no conselho técnico”. Raimun-
do Silva entende que apenas 
quando começar o campeonato 
será possível mensurar seu grau 
de dificuldade, mas destaca 
equipes que considera tradicio-
nais, como Trindade e Abecat. 
“Será competitiva”, concluiu. 

LEILÃO
O juiz Armando Benedito 

Bianki, da 1ª Vara do Trabalho 
de Anápolis, do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 18ª Região, 
em sentença publicada em 8 de 
março de 2024, conheceu da ex-
ceção de pré-executividade em 
defesa apresentada pela Ana-
polina, a fim de liberar a penho-
ra do imóvel do CT do clube. 

Na mesma decisão, o juiz 
tornou sem efeito o leilão que 
havia sido agendado por ordem 
de outra decisão da Justiça do 
Trabalho. E entendeu, pelas 
documentações apresentadas 
pelo clube, que o imóvel onde 
está o CT é inalienável e impe-
nhorável, por ter sido adquirido 
“através meio de doação públi-
ca realizada pelo município de 
Anápolis/GO, que o fez obser-
vando a relevância do trabalho 
social desenvolvido pelo clube”. 

LUCAS TAVARES      

Os dois representantes de 
Anápolis na Divisão de Acesso 
do Campeonato Goiano de Fu-
tebol conheceram a tabela de jo-
gos que irão enfrentar para voltar 
à elite. A estreia dos clubes está 

marcada, inicialmente, para o 
último domingo de abril, dia 28.

A Anapolina, longe da primei-
ra divisão desde 2020, busca vol-
tar após o quase de 2023, quando 
a Jataiense subiu com a mesma 
quantidade de pontos. Agora, a 
estreia será diante da Associação 

Esportiva Evangélica (Aseev), de 
Guapó, no Estádio Jonas Duarte.

O Grêmio Anápolis, por sua 
vez, foi rebaixado na edição de 
2023, após grandes campanhas 
que, inclusive, lhe rendeu o títu-
lo de campeão goiano em 2021. 
A caminhada para tentar voltar à 

elite começa contra o Santa He-
lena, fora de casa, no Pedro Ro-
mualdo Cabral.

O regulamento, semelhante 
ao do ano passado, divide oito 
equipes em um único grupo, que 
se enfrentam em turno e retur-
no. Os dois melhores garantem a 
vaga na primeira divisão de 2025 
e os dois últimos são rebaixados.

O clássico entre Anapolina 
e Grêmio Anápolis acontecerá 
apenas na sétima rodada do pri-
meiro turno, prevista para o pri-
meiro final de semana de junho, 
com mando de campo da Rubra. 
Na segunda rodada do returno, o 
mandante será o GEA, conforme 
o anúncio da Federação Goiana 
de Futebol (FGF).

www.dmanapolis.com.br

PONTOS CORRIDOS

Fórmula da 2ª Divisão divide 
opinião de Anapolina e GEA

Xata estreia em casa e Grêmio Anápolis fora

Rubra queria semifinais e finais em ida e volta; já Grêmio Anápolis acha “justa” fase única em turno e returno

Tabela completa da Divisão de Acesso foi divulgada nesta quarta-feira, 13, pela Federação Goiana de Futebol (FGF)

FGF

IGOR NERY

Conselho Técnico da Divisão de Acesso 2024 foi realizado na terça-feira, 12, na sede da FGF, em Goiânia 

No 1º turno do campeonato, Anapolina e Grêmio Anápolis se enfrentam no dia 2 de junho, no Estádio Jonas Duarte 

Anapolina
28/04 - Anapolina x Aseev

05/05 - Inhumas x Anapolina
12/05 - Trindade x Anapolina

19/05 - Anapolina x Abecat Ouvidorense
26/05 - Santa Helena x Anapolina

02/06 - Anapolina x Grêmio Anápolis
08/06 - Centro Oeste x Anapolina

Grêmio Anápolis
28/04 - Santa Helena x Grêmio Anápolis

06/05 - Grêmio Anápolis x Abecat Ouvidorense
11/05 - Centro Oeste x Grêmio Anápolis

20/06 - Grêmio Anápolis x Inhumas
26/05 - Trindade x Grêmio Anápolis

02/06 - Anapolina x Grêmio Anápolis
10/06 - Grêmio Anápolis x Aseev

Jogos do primeiro turno
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DA REDAÇÃO  	   

Cerca de 30% dos empre-
endimentos imobiliários no 
país são entregues com atraso, 
o que afeta diretamente a vida 
dos compradores, que podem 
ter que pagar aluguel, finan-
ciamento e condomínio, além 
de ver seu sonho da casa pró-
pria adiado. O atraso pode ser 
causado por diversos fatores, 
como problemas na obtenção 
de licenças, falhas no plane-
jamento da obra, intempéries 
climáticas, dificuldades na 
contratação de mão de obra e 
má gestão das construtoras. 

O comprador pode buscar 
o diálogo com a construtora 
ou recorrer a medidas jurí-
dicas, como o pagamento de 
indenização, a suspensão da 
cobrança de juros de obra e a 
substituição do indexador de 
correção monetária. De acordo 
com o advogado Filype Gama, 
35 anos, professor universitá-
rio, mestre em direito e espe-
cialista em direito imobiliário, 
o que o comprador deve fazer 
em caso de atraso na entrega 
do imóvel é buscar o diálogo 
com a construtora, tentando 
resolver o problema amigavel-
mente.

"É importante verificar se 
há alguma cláusula no contrato 
que preveja o prazo de entrega 
do imóvel, incluindo o período 
de tolerância, que geralmente 
é de 180 dias. Se o atraso ultra-

passar esse período, o compra-
dor pode recorrer a medidas 
jurídicas", afirma o advogado.

Segundo ele, o comprador 
tem direito a uma indeniza-

ção pelo prejuízo causado 
pelo atraso, que consiste na 
privação do uso do bem. "O 
valor da indenização é calcu-
lado com base no valor locatí-

cio de um imóvel semelhante 
ao que foi comprado, e deve 
ser pago mensalmente, até 
a data da entrega efetiva do 
imóvel", explica. 

O advogado também escla-
rece que é ilícita a cobrança de 
juros de obra ou outro encar-
go equivalente após o prazo 
ajustado no contrato para a 
entrega das chaves, incluído 
o período de tolerância. "Es-
ses juros são uma forma de 
remunerar a construtora pelo 
capital investido na obra, mas 
se ela não cumpre o prazo, 
não pode cobrar esse valor do 
comprador", diz.

Outro direito do comprador 
é a substituição do indexador 
de correção monetária sobre 
o saldo devedor, que normal-
mente é baseado no custo da 
construção civil. "Se a constru-
tora não entrega o imóvel no 
prazo, ela não pode repassar ao 
comprador a variação do custo 
da obra, que é de sua respon-
sabilidade. Nesse caso, o inde-
xador deve ser substituído pelo 
IPCA, que é o índice oficial de 
inflação, salvo se for mais pre-
judicial ao comprador", afirma 
o advogado.

PREVENÇÃO
Filype Gama também dá 

algumas dicas de como se pre-
venir do atraso na entrega do 
imóvel, evitando dores de ca-
beça e prejuízos financeiros. 
"Antes de assinar o contrato de 

compra e venda, é aconselhá-
vel que o comprador busque 
informações sobre a constru-
tora e o histórico de entrega 
de seus empreendimentos. É 
possível consultar sites de re-
clamações, órgãos de defesa do 
consumidor e até mesmo visi-
tar obras anteriores da cons-
trutora, para verificar se houve 
atraso ou problemas na quali-
dade", recomenda.

Ele também orienta que o 
comprador leia atentamente 
o contrato antes de assiná-lo, 
verificando as cláusulas refe-
rentes ao prazo de entrega e às 
penalidades em caso de atraso. 
"O contrato deve estabelecer 
de forma clara, expressa e in-
teligível o prazo certo para a 
entrega do imóvel, o qual não 
pode estar vinculado à conces-
são do financiamento ou a ne-
nhum outro negócio jurídico, 
exceto o acréscimo do prazo de 
tolerância".

Por fim, ele aconselha que o 
comprador acompanhe o an-
damento da obra, fiscalizando 
o cumprimento do cronogra-
ma e cobrando explicações da 
construtora em caso de atraso. 
"Se o comprador tiver alguma 
dúvida ou estiver passando por 
uma situação semelhante, é 
recomendável que ele procure 
um advogado especialista de 
sua confiança, para ajuizar a 
ação competente perante o Po-
der Judiciário", conclui. (Cola-
borou José Aurélio Mendes)

DA REDAÇÃO  	    

A partir deste ano, os mais de 
78 mil alunos dos Colégios Esta-
duais da Polícia Militar de Goiás 
(CEPMGs) passarão a receber 
o “Bolsa Uniforme”, programa 
Governo de Goiás aprovado em 
segunda votação na Assembleia 
Legislativa de Goiás (Alego).

Agora, o Executivo estadual 
assume os custos do uniforme 
para cada aluno que, atualmen-
te, está na faixa de R$ 970. Ao 
todo, o investimento será de R$ 
76 milhões provenientes do Fun-
do de Proteção Social do Estado 
de Goiás (Protege).

De acordo com o governador 

Ronaldo Caiado (União Brasil), 
em vídeo publicado nas redes 
sociais, este é mais um programa 
que se junta a outros em benefí-
cio dos estudantes e suas famílias.

“O Bolsa Uniforme se junta 
a outros projetos como o Bolsa 
Estudo, os uniformes e materiais 
didáticos para as escolas estadu-
ais, os Chromebooks para alunos 

do nono ano do ensino funda-
mental e terceiro ano do ensino 
médio, além de muitos outros 
benefícios para os nossos jovens 
estudantes”, destacou.

Conforme anunciado pela 
primeira-dama e coordenadora 
do Goiás Social, Gracinha Caia-
do, em novembro de 2023, a ini-
ciativa é voltada ao atendimento 

de pais, mães e responsáveis por 
estudantes das unidades de ensi-
no geridas pela corporação para 
a aquisição do fardamento a ser 
utilizado nas aulas.

Com o programa, os respon-
sáveis por cada aluno vão rece-
ber um cartão para comprar a 
farda em estabelecimentos ca-
dastrados, garantindo o forne-
cimento das vestimentas dentro 
dos padrões dos CEPMGs. O 
objetivo é que os alunos possam 
se dedicar aos estudos em condi-
ções de igualdade. 

O Bolsa Uniforme vai forne-
cer todo o kit necessário ao far-
damento dos alunos, com um 
bibico (chapéu de dois bicos); 
duas camisas bege de manga 
curta; duas camisetas bege de 
manga curta, duas calças mar-
rom ou saias-calça marrom; um 
cinto; um par de sapato social 
preto; dois pares de meia social 
preta; duas calças agasalho mar-
rom; uma jaqueta agasalho mar-
rom; um par de tênis preto; dois 
pares de meia esportiva branca e 

uma japona de frio marrom.

CEPMG
O número de unidades de 

colégios militares em Goiás já 
chega a 82 em 64 municípios. 
Os estudantes já recebem kits de 
materiais escolares e, em 2023, 
foi lançado um projeto de Robó-
tica Educacional voltado para as 
turmas de 6º e 7º ano. Foram in-
vestidos R$ 10 milhões na aqui-
sição de equipamentos tecno-
lógicos, incluindo materiais de 
robótica paradidáticos e tablets. 

Em contrapartida, nos últimos 
anos, os estudantes alcançaram 
excelentes resultados nas ava-
liações do Sistema de Avaliação 
Educacional do Estado de Goiás 
(Saego), do Exame Nacional do 
Ensino Médio (Enem) e no Índi-
ce de Desenvolvimento da Edu-
cação Básica (Ideb). Atualmente, 
Anápolis conta com quatro uni-
dades desse modelo, são elas: 
CEPMG Cezar Toledo; CEPMG 
Arlindo Costa; CEPMG Gabriel 
Issa; e CEPMG Onofre Quinan.

OBRAS IMOBILIÁRIAS

Atraso na entrega de imóveis 
pode gerar medidas jurídicas

Bolsa uniforme para alunos dos CPMGs

Situação gera prejuízo e frustração para os compradores; advogado especialista em direito imobiliário dá dicas 

Em todo o estado 
são 82 unidades, com 
78 mil alunos; em 
Anápolis são quatro 
instituições escolares 
neste modelo

Ao todo, o investimento nos colégios militares será de R$ 76 milhões 
provenientes do Fundo de Proteção Social do Estado de Goiás 
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Felipe Gama orienta pessoas a consultar sites de reclamações, órgãos de 
defesa do consumidor e fazer visitas às obras anteriores da construtora 

PROTEGE


